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Resumo 

 
O objetivo desta dissertação é analisar dimensões espaciais nos debates 

históricos de formação de classe. Para tanto, abordamos algumas articulações e 

protestos ocorridos no Jaraguá, distrito da periferia noroeste de São Paulo nos anos 

1980, momento de redemocratização, e de efetiva participação política dos setores 

populares. Na localidade que abordamos, destacam-se as lutas por melhorias urbanas 

nos bairros e a luta por moradia. E em termos de mobilização, a Campanha pelas 

Diretas-Já e a Campanha Eleitoral Municipal de 1988 foram as mais expressivas. 

 O trabalho analisa diversas manifestações dos trabalhadores das periferias num 

contexto social de intensas transformações tanto em dimensões locais quanto nacionais. 

Rebeliões urbanas, como o quebra-quebra de trens de outubro de 1983, ou  as 

negociações entre associações de moradores e agentes do Estado, e finalmente as 

articulações dos mais pobres por moradia provocaram diversos debates na sociedade 

brasileira e constituíram em importantes redefinições no interior da classe trabalhadora. 

As páginas que se seguem procuram compreender temas relativos as articulações 

de famílias trabalhadoras da periferia paulistana, especialmente a porção noroeste da 

cidade, uma área ser permeada de objetos de estudos, de forma que esse trabalho 

pretende ser um ponto de partida para novas análises. 

 
Palavras-chave: Jaraguá, associativismo, formação de classe, movimentos sociais 
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Introdução 

No dia 14 de agosto de 2008, meu pai, Antonio Benevenuto,
1
 faleceu aos 67 

anos, devido a complicações após um transplante de fígado. Quatro dias depois, eu me 

mudava da periferia paulistana para Mariana, Minas Gerais, para iniciar, no dia 18 de 

agosto, meu curso de História na Universidade Federal de Ouro Preto. Muitas 

mudanças. Não fui para o curso de administração que o meu coroa desejava para mim, 

mas me encantei com a cidade e o novo universo, fundamentais para superar a perda. 

Não apenas o início, mas toda a minha trajetória na graduação foi truncada: voltei a São 

Paulo em duas oportunidades para trabalhar, após trancar o semestre letivo, reprovei em 

várias disciplinas e questionei exaustivamente o ambiente da universidade. Demorei 

muito para entender o mundo acadêmico, se é que isso tenha acontecido. Certamente o 

leitor desta dissertação perceberá as limitações deste que queria ser jogador de futebol 

profissional.  

Em 2013, no auge da confusão mental, eu já não discutia mais nos espaços da 

faculdade, não via diferença. Eu só queria retornar para o meu bairro em São Paulo e 

fazer algo significativo, ou simplesmente ficar jogando bola nos campos e quadras do 

Jaraguá, e lógico: “meter gol”. Precisava me formar, faltava pouco. Descobri nos 40 

minutos do segundo tempo que poderia fazer o gol decisivo e desempatar aquele 1 a 1 

amarrado: estudar a “minha quebrada” em perspectiva histórica, tornar-me mestre 

pesquisando a minha gente e os locais de onde vim, em outras palavras, estudar os 

códigos sociais de que já tenho algum conhecimento. O campeonato seguiu. Tenho sido 

feliz desde então e não posso reclamar do mundo acadêmico. Conheci pessoas 

sensacionais, de trajetórias e produções que me motivam muito; e dei a sorte de 

conseguir um orientador craque. Paulo Fontes e todos os “parças” do Laboratório de 

Estudos dos Mundos do Trabalho e Movimentos Sociais (LEMT), da FGV, têm sido 

fundamentais neste trabalho.  

O ano de 2013 também foi de grande agitação política, nas ruas e nas redes 

sociais da internet. Muita insatisfação com a classe política e muitas ideias tentando se 

afirmar. É muito difícil precisar o que havia entre os moradores da periferia de São 

                                                             
1
 Nascido em 05 de maio de 1941 na cidade de Campos de Goytacazes, começou a trabalhar em Maricá, 

aos 12 anos, num canavial. Em 1965 migrou para São Paulo, e em 1981 construiu casa em loteamento 

clandestino no bairro do Jaraguá. Tão brizolista quanto tricolor carioca, participou das reuniões da 

Sociedade Amigos da Cidade D´Abril 2ª Gleba. 
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Paulo naquele momento. Sentia-se uma melhora significativa, a taxa de desemprego era 

baixa 5,4%,
2
 e muitos estavam inseridos no mercado de consumo; aquele ambiente de 

insegurança dos anos 1990 já não era tão perceptível nos bairros pobres. Muitas 

famílias, como a minha, presenciaram seus filhos em universidades pela primeira vez 

em muitas gerações. Havia mudanças importantes no campo cultural também: os saraus 

multiplicaram-se nas periferias; o funk, antes predominante no Rio de Janeiro e Baixada 

Santista chegou forte em São Paulo e assumiu o papel de porta-voz da quebrada, 

desbancando o rap. Reinava o estilo ostentação,
 
se espalhavam os rolezinhos dos jovens 

de pele preta e parda nos shoppings. Dentre as muitas músicas de sucesso na época, 

tinha um hino sendo entoado por MC Daleste, o principal expoente das quebradas: 

“Iluminada por Deus/ Seja a minha quebrada/ Minha voz rola pelo ar/Fortaleço quem 

me fortalece/De igual pra igual/Nós que tá!”
3
 O protagonismo dos moradores e 

trabalhadores das periferias me impulsionou. 

Quatro anos depois, 2017, a situação nacional é completamente diferente. A 

economia já está em seu terceiro ano de recesso, a política desde 2014 entrou numa 

espiral de instabilidade, marcada por diversas tramas obscuras, como a articulação entre 

parlamentares e o vice-presidente da República, Michel Temer, que juntos de 

movimentos sociais igualmente obscuros
4
 e de setores expressivos da imprensa levaram 

a cabo um golpe de Estado contra a presidenta Dilma Roussef, sob acusação de crime de 

responsabilidade fiscal.
5
 Na ocasião, diversas historiadoras e historiadores se 

posicionaram enfaticamente contra o movimento em curso, e organizaram o livro 

intitulado “Historiadores pela democracia: o golpe de 2016 e a força do passado”
6
, 

evidenciando, entre outras coisas, como nossas elites estão calcadas num pensamento 

                                                             
2
 Taxa de desemprego cai para 5,4% na média de 2013, a menor da história. O Estado de São Paulo, 30 

de janeiro de 2014. 
3
 Mc Daleste, Todas as quebradas 5, 2011. 

4
 No processo que resultou na deposição de Dilma Roussef, grupos organizados nas redes sociais tiveram 

grande apoio das elites e da imprensa e levaram milhões de pessoas às ruas nos protestos, dentre esses 

movimentos se destacaram o Movimento Brasil Livre (MBL), Revoltados OnLine e Vem pra Rua, todos 

construíram um discurso agressivo anti-petista e anti-corrupção, mas se aliaram a nomes como o deputado 

cassado Eduardo Cunha para levar adiante o processo contra o Partido dos Trabalhadores. Ver mais em: 

Liberal-conservadorismo à brasileira. Le Monde Diplomatique Brasil. 4 de julho de 2016. 

http://diplomatique.org.br/liberal-conservadorismo-a-brasileira/ Acesso em 04/08/2017. 
5
 Dilma Roussef foi acusada de praticar as pedaladas fiscais, uma espécie de manobra que também foi 

utilizada por seus antecessores Fernando Henrique Cardoso e Luís Inácio Lula da Silva para regularizar as 

contas junto a órgãos fiscalizadores como o Tribunal de Contas da União. O processo foi aberto por 

juristas brasileiros ressentidos com a política econômica e com as acusações de corrupção do PT, e coube 

ao então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha protagonizar a abertura do processo de 

impeachment no Congresso Nacional. 
6
 MATTOS, Hebe, BESSONE, Tânia e MAMIGONIAN, Beatriz. Historiadores pela democracia. O golpe 

de 2016: A força do passado. São Paulo: Alameda Editorial, 2016. 

http://diplomatique.org.br/liberal-conservadorismo-a-brasileira/
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escravocrata e autoritário. Do ponto de vista dos moradores das periferias, uma grande 

descrença com a classe política pôde ser verificada, seguida de incertezas e temores 

devido ao crescimento dos índices de desemprego e das propostas de reformas e leis 

construídas sem nenhum tipo de consulta popular.
7
 

A mudança brusca de conjuntura mexeu comigo como sujeito periférico e com a 

minha pesquisa. Continuo estudando o protagonismo dos trabalhadores das periferias, 

mas sem perder de vista as fragilidades desta classe social. Retorno ao passado com 

essas tensões do presente, e procuro a partir de um bairro específico, o Jaraguá, analisar 

uma série de movimentações de famílias trabalhadoras pelo espaço urbano, suas 

relações com o Estado e intermediários políticos, e como as lutas sociais 

desempenhadas deixaram marcas importantes na cidade e mudaram o subjetivo destes 

atores sociais. 

O período no qual nos debruçamos é a década de 1980, período de maior 

crescimento do distrito em questão, assim como de toda a periferia noroeste e de outros 

bairros localizados mais ao extremo da cidade de São Paulo. São locais marcados por 

inúmeras precariedades urbanas e a consequente formação ou redefinição de 

movimentos sociais já existentes. Esses sujeitos buscavam obter melhorias em seus 

bairros e teceram redes singulares que envolveram sindicatos, partidos políticos, setores 

da Igreja Católica, clubes recreativos, associações de moradores, e foram responsáveis 

por mapear os problemas locais, e reivindicar, negociar, visando obter bens de consumo 

coletivos. Desenvolveram uma série de estratégias e participaram da vida política do 

país. A observação histórica pode nos revelar também os significados das relações 

estabelecidas pelos periféricos com os setores médios e dominantes da sociedade. Para o 

aprofundamento da investigação, tomamos como referência os recentes 

desenvolvimentos no campo da história social do trabalho, especialmente as noções de 

classe e espaço. Mike Savage introduziu a abordagem sobre vínculos densos e de amplo 

alcance para pensarmos e estendermos o conceito de formação da classe desenvolvido 

                                                             
7
 Assim que Michel Temer assumiu a presidência, construiu alianças e discursos conservadores com a 

tônica de “austeridade”, de maneira que levou aprovou com o Congresso Nacional a chamada PEC do 

Teto dos Gastos, que limita os gastos em educação, saúde, segurança pública com a justificativa de 

poupar o orçamento da União, recentemente aprovou a Reforma Trabalhista, com a premissa de que o 

acordado entre patrão e funcionário vale mais do que o legislado, e tenta ganhar apoio para aprovar a 

Reforma da Previdência. Todas essas iniciativas afetam diretamente a vida dos setores populares. Ver 

mais em: Um ano de Temer, guinada conservadora que se apoia no alinhamento do Congresso. El País. 

12 de maio de 2017. https://brasil.elpais.com/brasil/2017/05/11/politica/1494531783_848435.html. 

Acesso em 04/08/2017. 

https://brasil.elpais.com/brasil/2017/05/11/politica/1494531783_848435.html
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por Edward Thompson.
8
 Os analistas dos movimentos sociais de São Paulo também 

formam a base desta dissertação, sobretudo aqueles que estudaram as formas como os 

periféricos enfrentaram décadas de marginalização e políticas urbanas forjadas para 

assegurar as necessidades das elites. 

Por se tratar de um tema muito ligado ao período recente da história brasileira, 

alguns desafios estão lançados. Os historiadores do tempo presente defendem que seus 

temas e metodologias conquistaram legitimidade apesar do curto distanciamento 

temporal entre pesquisador e seu objeto de pesquisa, mas ainda existem desconfianças. 

E foram essas dificuldades que obstruíram muitos historiadores de entrarem nas 

discussões. Hobsbawm alerta sobre o problema de que a nossa compreensão do presente 

possui um padrão geral de ideias sobre o contemporâneo, “que se impõe por si mesmo à 

nossa observação”.
9
 Diante destes “riscos”, torna-se indispensável o rigor crítico no 

tratamento das múltiplas fontes escritas e orais na compreensão das mudanças 

significativas que ocorrem em ritmos acelerados nas últimas décadas. 

 Outra questão importante é a proximidade entre o objeto de estudo e este autor. 

Um historiador nativo corre riscos na análise, mas por outro lado, ele também pode 

oferecer novas interpretações sobre determinado território, visto seus conhecimentos 

sobre os códigos sociais do grupo que pesquisa, além de estar inserido nas dinâmicas da 

região.
10

  

Finalmente, existem fatos importantes ocorridos na periferia que são pouco 

explorados como objetos de estudo da História Contemporânea do Brasil, como os 

protestos sociais de 1983, ano de crise econômica, em que ações com uso de violência 

foram utilizadas pelos manifestantes. Neste trabalho será analisado o quebra-quebra de 

trens e estações ocorridos no ano de 1983 no Jaraguá. Normalmente, os grandes 

veículos de comunicação no Brasil mantêm um esquema interpretativo sobre esses 

eventos e sobre essas pessoas: reconhecem as adversidades, mas ressaltam que as 

reações dos populares são irracionais e desproporcionais. Em suma, constroem 

                                                             
8
 SAVAGE, Mike. Espaço, redes e formação de classe. In. Revista Mundos do trabalho, vol3, n5, jan-jun 

2011, p06-33.  
9
 HOBSBAWM, Eric J. O presente como história. In: Sobre História. São Paulo: Companhia das Letras, 

1998. p. 247. 
10

 Marcelo Mac Cord abordou a importância do historiador britânico Edward Thompson para a 

historiografia nacional e teve como resultados “historiadores sociais vindos de  baixo produzindo 

histórias vistas de baixo.” Conf: CORD, Marcelo Mac. E. P. Thompson, a historiografia brasileira e a 

valorização das experiências dos trabalhadores. In: Trabalho Necessário. a.12. n.18. 2014. p.125.   
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narrativas sobre os locais e as pessoas indiferentes às singularidades dos próprios 

agentes históricos. 

 

Jaraguá, periferia noroeste e os movimentos sociais  

O Jaraguá é um distrito na porção noroeste da capital paulista, é famoso por 

abrigar o Pico do Jaraguá, ponto mais alto da cidade, com 1135m acima do nível do 

mar. A partir de 1967, foi instalado o Parque Estadual do Jaraguá, tradicional área de 

lazer em São Paulo. Nas imediações do Parque existem três aldeias indígenas da etnia 

guarani-mbyá: Tekoá-Pyau, Tekoá-Ytu e Tekoá-Itakupé.
11

 A presença indígena no local 

é anterior à chegada dos colonizadores portugueses. Á área é a menor reserva indígena 

do Brasil e os processos de luta destes povos no local caracterizados por resistência, 

estigmatização e isolamento.
12

  

No Jaraguá, e em boa parte da periferia noroeste, isto é, Brasilândia, Pirituba, 

Jaraguá, Morro Doce e Perus a paisagem de mata atlântica ainda se faz presente em 

meio a indústrias, comércios, alguns poucos arranha-céus e habitações populares de 

toda ordem: casas autoconstruídas, favelas, conjuntos habitacionais e aldeias.  

MAPA 1. Cidade de São Paulo, distrito do Jaraguá em destaque. 

                                                             
11

 A localidade foi originalmente ocupada por indígenas que foram exterminados no período colonial por 

europeus e colonos mineradores. Num processo que chamam por “retomada”, os indígenas reocuparam 

nos anos 1960 nas margens do Pico do Jaraguá e permanecem até hoje, apesar das constantes tensões com 

o poder público. Entrevista com Sonia Barbosa, realizada em 16 de julho de 2015, na aldeia Tekoa Ytu, 

no Jaraguá. 
12

 Entrevista com Sonia Barbosa, realizada em 16 de julho de 2015, na aldeia Tekoa Ytu. 
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Fonte: Prefeitura de São Paulo (mapa de São Paulo editado) 

Dentre as dezenas de bairros que compõem o distrito do Jaraguá, como Cidade 

D´Abril, Vila Aurora, Parque Panamericano etc, há o caso importante dos bairros de 

Taipas, que merecem atenção detida. Parada de Taipas, Estância Jaraguá e Vila Nova 

Parada fazem parte do distrito do Jaraguá, mas os moradores não se percebem como se 

fossem do Jaraguá, e sim de Taipas. A divisão entre Jaraguá e Taipas, ou melhor, a 

busca pela integração das duas áreas através da construção do viaduto sobre a estação 

ferroviária foi uma luta de décadas de associações de moradores, políticos e 

comerciantes.  

A população do distrito atingiu em 2016 aproximadamente 210 mil habitantes, 

que estão distribuídos em mais de 20 bairros, além das aldeias indígenas. 

Administrativamente o Jaraguá é subordinado à subprefeitura da vizinha Pirituba, 

motivo de intensas reclamações. Com permanências de áreas rurais ainda nos dias 

atuais, seu território foi por muito tempo local de chácaras de famílias tradicionais em 

São Paulo. Os primeiros traços de urbanização surgiram no entorno da Estação 
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ferroviária Parada de Taipas (atualmente Estação Jaraguá), construída em 1867, pela 

companhia inglesa São Paulo Railway. A linha ferroviária conhecida como Santos-

Jundiaí foi construída para escoar a produção cafeeira até o Porto de Santos. Ao longo 

do século XX, o local recebeu imigrantes italianos, portugueses, japoneses e alemães. E 

finalmente, a partir dos anos 1970, após a chegada de indústrias e construção de 

loteamentos clandestinos, o Jaraguá se tornou uma das muitas “quebradas” da cidade, 

com intensa vida comunitária e associativa, apesar – ou por causa – da precariedade dos 

serviços públicos. No bairro, centenas de trabalhadoras e trabalhadores reivindicaram 

melhorias através dos inúmeros movimentos sociais que remodelaram o espaço público 

e social. 

Assim como outros extremos da capital paulista, o Jaraguá presenciou a 

emergência de movimentos sociais urbanos renovados e diversos. No entanto, na 

periferia noroeste, o fenômeno foi mais marcante nos anos 1980 período de maior 

crescimento populacional. A atuação dos movimentos resultou em parciais melhorias 

urbanas diante de tantas carências, como a construção do Hospital de Taipas ainda nos 

anos 1980 e único no distrito até os dias atuais, além da instalação de serviços públicos 

como sistema de esgotos, pavimentação, iluminação pública, coleta de lixo, creches e 

escolas. Os movimentos de moradia se destacaram no Jaraguá, dezenas de conjuntos 

habitacionais foram construídos para abrigar a população. As mulheres da Cohab Taipas 

conseguiram capacitar e encaminhar dezenas de trabalhadoras no mercado de trabalho.  

Esta dissertação busca compreender os anos 1980 a partir dos trabalhadores do 

bairro do Jaraguá, em São Paulo. Estabelecemos um recorte temporal não 

necessariamente fixo: 1983 como primeiro ano da gestão do governador Franco 

Montoro, também marcado por lutas pela redemocratização e por, crise econômica que 

interferiram diretamente na condição de vida dos trabalhadores, que reagiram de 

diversas maneiras, dentre as quais um quebra-quebra de trens na periferia noroeste, 

evento analisado detidamente no primeiro capítulo; e o ano de 1988 por conta da 

influência das lutas sociais na Constituição de 1988, e principalmente a Campanha 

Eleitoral para a Prefeitura de São Paulo, em que os movimentos sociais no Jaraguá 

participaram ativamente. Levantamos a hipótese de que os trabalhadores das periferias 

articularam um processo dinâmico de formação de classe, que envolve continuidades e 

descontinuidades em relação ao período anterior. e inovações nas estratégias de 

reivindicações. Esses sujeitos eram múltiplos e permeados de distinções entre si, mas 
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viviam experiências similares no dia a dia, e todos buscaram participar da vida política 

do Brasil. Nos anos 1980, as reivindicações urbanas verificadas desde o pós 2ª Guerra 

Mundial ganharam novos contornos, de bairros mais extremos e mais populosos, novas 

tensões, que se refletiram na paisagem e nas relações pelo bairro, vide a formação de 

favelas e de respectivos movimentos de moradia. 

Os movimentos sociais da periferia paulistana se multiplicaram a partir dos anos 

1970. O chamado boom associativo estimulou a sociologia paulista a pesquisar esses 

“novos sujeitos”.
13

 Esta dissertação se beneficia e estabelece forte diálogo com parte da 

literatura sobre os movimentos sociais urbanos, especialmente Lucio Kowarick e Eder 

Sader. A trajetória acadêmica de Kowarick pode ser pensada a partir de sua inserção no 

debate sobre marginalidade urbana. O autor também introduziu no Brasil o “conceito de 

experiência” de E.P Thompson, uma grande novidade na época que o permitiu avaliar 

não apenas a exploração do trabalho, mas também redefinir o que ele pensava sobre a 

espoliação urbana. Eder Sader, por sua vez, recebeu a influência de seu professor 

Kowarick e da teoria thompsoniana, e se dedicou ao estudo dos “novos movimentos 

sociais” de fins dos anos 1970. Ele simboliza o deslocamento do pensamento social 

brasileiro, especialmente de autores marxistas, das dimensões econômicas estruturais 

para a esfera da política, e com maior destaque para a agência dos sujeitos. 

Os historiadores, por sua vez, estão entrando mais recentemente nessas 

discussões, e o período mais abordado até agora tem sido 1945-1964. Paulo Fontes 

analisou as dinâmicas e articulações de identidade dos trabalhadores migrantes em São 

Paulo, tanto na fábrica Nitroquímica, quanto nas moradias, partidos, sindicatos e 

associações de moradores de São Miguel Paulista.
14

 Adriano Duarte estudou os Comitês 

Democráticos Populares no bairro da Móoca, que desempenharam importantes funções 

de denúncia e reivindicações num contexto de discussões sobre a condição de vida dos 

trabalhadores.
15

 Em nosso estudo de caso, pretendemos demonstrar algumas ações e 

entidades dos trabalhadores da periferia noroeste de São Paulo nesse contexto de ampla 

participação política das classes populares. 

                                                             
13

 Para um panorama dos estudos dos movimentos sociais paulista, ver: PERRUSO, Marco Antonio. A 

temática dos movimentos sociais urbanos no Brasil dos anos 1970/1980. Revista Mundos do Trabalho, 

vol.4, n7, janeiro-junho de 2012, p.32-56. 
14

 FONTES, Paulo. Um nordeste em São Paulo: trabalhadores migrantes em São Miguel Paulista (1945-

1966). Rio de Janeiro: Editora FGV, 2008;  
15

 DUARTE, Adriano. Cultura popular e cultura política no pós-guerra: redemocratização, populismo e 

desenvolvimentismo no bairro da Mooca, 1942-1973. Campinas: UNICAMP, 2002. Tese de Doutorado. 
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Uma perspectiva histórica sobre lutas sociais a partir dos anos 1980 pode ser 

importante, entre outras coisas, para verificar modos de vida, relações estabelecidas com 

políticos e articulações em rede na periferia noroeste de São Paulo, uma área na capital 

pouco analisada nas ciências sociais e que pode nos oferecer novas compreensões sobre 

a metrópole paulistana. A região possui importantes singularidades, desde o relevo 

acidentado, com dezenas de bairros e favelas formados nos morros, até a permanência 

de áreas florestais. Essa área é pouco abordada por estudos acadêmicos, e tentamos aqui 

apresentar algumas facetas que diz respeito a metrópole rodeada de “quebradas”. A 

maioria dos estudos analisaram bairros e distritos da zona sul e zona leste.
16

 

Nestas linhas, buscamos compreender como, no período final da ditadura, as 

famílias pobres e trabalhadoras da periferia paulistana iniciaram (ou retomaram) um 

processo de construção de classe, a partir das lutas sociais desempenhadas nos bairros, 

em que se destacam as novas expressões de sociabilidade e solidariedade; as relações 

históricas entre as classes trabalhadoras das margens da cidade, os setores médios e 

dominantes do centro e das áreas ricas. Fundamental na história das classes populares 

também são as noções de raça e gênero, que perpassam todos os espaços de quebrada. 

Contudo, importante avisar ao leitor que nessa dissertação discussões referentes à 

história social do trabalho e do espaço urbano são mais presentes e aprofundadas, 

enquanto os temas de raça e gênero, igualmente complexos e amplos, serão debatidos 

mais pontualmente ao longo dos capítulos dois e três. 

A redemocratização permitiu a participação dos membros das Sociedades 

Amigos de Bairros, que se mobilizaram na periferia noroeste em torno da União 

Federativa das Sociedades Amigos da região Pirituba-Perus, e destas com a 

Administração Regional Pirituba-Perus. Esse processo teve o protagonismo do PMDB 

que superou a hegemonia da ARENA/PDS nas associações da periferia noroeste. 

Apesar de preservarem e reafirmarem a autonomia, as diversas frentes de luta 

mantiveram ligações de maior ou menor grau com os políticos, por exemplo, para 
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 Na zona leste, estudos de Paulo Fontes sobre os trabalhadores migrantes do bairro São Miguel Paulista: 

Um nordeste em São Paulo: trabalhadores migrantes em São Miguel Paulista (1945-1966). Rio de 
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realizarem os mutirões de guias e sarjetas realizados a partir de 1983 na região, na 

gestão de Mario Covas na prefeitura de São Paulo. Muito presente nas memórias dos 

atores sociais, a iniciativa consistia na entrega dos materiais, e os moradores se 

mobilizavam e realizavam os mutirões. Toda a operação passava pela mediação da 

Administração Regional. A prática de ajuda mútua na construção de residências é muito 

comum nas periferias de todo o Brasil e perdurou por todo o século XX na periferia 

paulistana. Paulo Fontes indica que, em 1980, 63% das moradias na Grande São Paulo 

foram construídas pelos próprios moradores, e os mutirões para “bater laje” tornaram-se 

tradicionais.
17

 No limite, é possível afirmar que a prática da autoconstrução constitui um 

elemento essencial da cultura periférica paulistana.  

A força dos Pmdbistas, no entanto, teve a concorrência dos militantes do Partido 

dos Trabalhadores, que construiu um discurso distinto dos membros das Sociedades 

Amigos de Bairros. Cada grupo entendeu o Jaraguá e a cidade de uma maneira 

diferente, e cada qual teceu redes visando atingir os objetivos políticos e sociais. A 

disputa se refletiu nas eleições municipais de 1988, com o engajamento de cada grupo 

por seus candidatos. Mas de uma maneira geral, os trabalhadores das periferias, 

independente das filiações partidárias, iniciaram um processo de abertura de novos 

espaços públicos na região. 

Sobre as relações entre periferia x centro, o caso dos quebra-quebras contra 

serviços públicos de transporte no ano de 1983, mobilizou praticamente todos os setores 

sociais, que expressaram diferentes opiniões e visões de mundo, sem máscaras. Ao 

analisar as fontes, é possível notar a forma como os setores médios e dominantes 

sentiram-se afrontados pelas ações diretas dos manifestantes e pelos danos provocados 

aos trens e estações da Rede Ferroviária Federal. A solução defendida por autoridades, 

setores da imprensa e até setores progressistas foi a repressão policial. Muitos destes 

passaram a defender a instalação de um estado policialesco na periferia. Enquanto da 

parte dos periféricos, havia uma sensação de descaso e ausência de mecanismos de 

diálogo. A revolta simbolizou o momento mais tenso das manifestações contra os 

transportes públicos, frequentes por dois períodos no regime ditarorial: 1974 a 1976 e 

1981 a 1984. 

 

                                                             
17

 FONTES, Paulo. Op.cit.  



19 
 

Urbanização de São Paulo  

 Desde fins do século XIX, a cidade de São Paulo viveu ritmo intenso de 

transformações. A “metrópole do café”, dos barões, das grandes fazendas, do trabalho 

escravo e da política de “embranquecimento” da população a partir da chegada de 

imigrantes europeus foi deixada no passado na década de 1930, momento em que a 

cidade foi praticamente “refundada”.
18

 A partir dali ganhou nova face: a da cidade que 

não pode parar. Os rumos de São Paulo passaram a ser decididos sob o prisma da 

industrialização acelerada e da especulação imobiliária: prédios, veículos, avenidas 

eram erguidas, e moldavam a paisagem da capital paulista. A rapidez em São Paulo foi 

acompanhada de impactos e contradições que geraram um caráter peculiar na cidade: 

urbano, cosmopolita e extremamente desigual. A expansão capitalista na cidade gerou 

inúmeros transtornos aos trabalhadores mais pobres, milhares de famílias trabalhadoras 

foram expelidas das regiões centrais e constituíram, sem o auxílio do Estado, ruas e 

bairros periféricos, dentre estes, o distrito do Jaraguá, na zona oeste extrema da capital, 

central nesta dissertação, ou mais recentemente afirmada como zona noroeste.
19

  

A síntese elaborada pela professora Raquel Rolnik sobre a cidade de São Paulo 

apresenta uma cidade de várias e bruscas mudanças, regida por elites econômicas e 

políticas que acima de tudo, buscavam manter seus privilégios. Em fins do século XIX, 

por conta da riqueza oriunda do café, a cidade gerou acúmulo de capitais que 

financiaram o nascimento da indústria, relacionada inicialmente à produção de tecidos e 

alimentos. A chegada de imigrantes europeus nas primeiras décadas do século XX 

marcou a formação dos primeiros bairros operários: Lapa, Bom Retiro, Pari, Belém, 

Mooca e Ipiranga. Esses foram localizados nas várzeas e alagadiços, próximos às 

indústrias e linhas férreas. Nessa mesma época se iniciou a abertura das áreas 
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aristocráticas, planejadas, longe das várzeas, munidas de melhoramento e serviços 

públicos, como redes de água e esgoto, pavimentação, e contando com avenidas largas e 

mansões muradas: Campos Elíseos, Higienópolis e o entorno da Av. Paulista.
20

  

Assim, começou a se configurar espacialmente a segregação na cidade, com 

territórios separados por atividades e grupos sociais. As dimensões urbanas eram 

desiguais, as leis de zoneamento regulavam as áreas nobres, no que tange aos modos de 

ocupação dos terrenos e construção das residências; enquanto, nos bairros operários, 

becos e vilas se formavam sem nenhuma regra, com cortiços insalubres misturados aos 

galpões industriais. Esse modelo de cidade – densa e ocupada – era, segundo a autora, 

um "barril de pólvora prestes a explodir.”
21

 

O crescimento populacional e a expansão do território da cidade a partir da 

década de 1930 e, principalmente 1940, não foram acompanhados pela expansão do 

transporte público. É neste contexto que as autoridades passam a investir no transporte 

rodoviário individual, símbolo de progresso na perspectiva das personas 

modernizadoras de São Paulo.  

Desigual em sua essência, o capitalismo em São Paulo produziu 

particularidades: as indústrias, os arranha-céus, grandes avenidas, carros, arquitetura 

moderna e planejamento urbanístico
22

 não se estenderam pelo território paulistano, ao 

contrário, limitou-se a uma área circunscrita, chamada por vezes como “áreas nobres” 

nos periódicos e anúncios de empreendimentos imobiliários, expressão que foi 

assimilada no imaginário paulistano. As famílias trabalhadoras que desembarcavam na 

cidade presenciaram na década de 1940 uma grave crise de moradia, provocada pelo 

investimento imobiliário que priorizaram as classes alta e média. Os trabalhadores 

migrantes pobres dependiam de aluguéis que foram encarecendo com o passar dos anos, 

fato que os deixavam a margem da dignidade, na medida em que seus esforços só 

rendiam o suficiente para sobreviver. Nas áreas mais distantes da cidade, muitos 
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terrenos baratos eram colocados à venda a preços acessíveis por loteadores clandestinos 

e representou a oportunidade ideal para os setores populares. A periferização que se 

iniciou neste momento arrefeceu a crise de moradia dos anos 1940, mas trouxe uma 

série de novos problemas urbanos, como ausência de infraestrutura básica e transportes 

públicos insuficientes ante a demanda.  

Segundo Rolnik, foi preciso um imprevisto na política urbana para regularizar os 

loteamentos irregulares no Código de Obras de 1932. Sem critérios, a nova legislação 

inaugurou o “reino do favor” em São Paulo, a partir da incorporação das ruas e casas da 

periferia na “cidade formal”. Tal fenômeno foi possível através de negociatas entre 

loteadores e políticos, o que perpassou a cidade por todo o século XX e ainda é presente 

nos dias atuais.
23

 

No Jaraguá, eram os Azambuja os principais loteadores das antigas fazendas, 

mas a infraestrutura precária dificultava a chegada de novos moradores. Membros de 

famílias tradicionais da cidade no século XIX – Azambuja e Araújo Ribeiro – agiram 

livremente, por décadas, com pouca ou nenhuma fiscalização das autoridades, na 

abertura de ruas e lotes, clandestinamente.
24

 Nos anos 1970 e 1980 o mercado de lotes 

foi dominado pela Imobiliária D´Abril, que realizou cinco loteamentos no distrito, 

provocando as maiores mudanças para o crescimento e periferização daquela antiga área 

rural. Alguns dos bairros foram batizados com nomes associados à empresa, Cidade 

D´Abril 1º Gleba, 2ª Gleba e Cidade D´Abril 3ª Gleba (Atualmente Vila aurora) na 

divisa com Perus.  

A urbanização no Jaraguá se insere num processo maior, aplicado em todas as 

periferias da capital paulista. Nabil Bonduki desenvolve uma importante formulação 

para entender a metrópole paulistana. Segundo o autor, ocorreu uma omissão sofisticada 

das autoridades em relação ao crescimento das periferias na cidade. Nos anos 1940, o 

que hoje conhecemos como Região Metropolitana de São Paulo contava com 1,5 milhão 

de habitantes. E conviviam em uma dinâmica de busca pelo progresso, e seus 

desdobramentos, sendo a crise de moradia o fator mais crítico do período. O estado 
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regulou o crescimento da cidade para as periferias: permitiu os loteamentos baratos, 

muitas vezes clandestinos, implantou um precário sistema de transportes na década de 

1930 que chegou a locais mais distantes, de forma que pouco a pouco estes locais foram 

sendo massivamente ocupados. Neste momento o processo de autoconstrução das casas 

se difundiu.  A omissão primeira ocorreu quando o Estado se isentou de atuar naquelas 

áreas, com o discurso de estar punindo a clandestinidade (não os loteadores 

clandestinos), já que ruas e casas eram construídas desordenadamente, sem respeitar a 

lei de zoneamento e o Código de Obras de 1932, de maneira que a prefeitura implantou 

uma legislação que impedia a instalação de serviços públicos. Dessa forma, alguns 

objetivos da elite estavam assegurados, a cidade reduziu a densidade e segregou os mais 

pobres, além disso, os investimentos públicos se concentraram em áreas da elite 

paulistana.
25

 

Em relação à migração, inicialmente milhares de trabalhadores vieram de países 

europeus e asiáticos, e nas décadas seguintes, de outros estados brasileiros. Outro fator 

que acelerou as mudanças e trouxe novas configurações na cidade. Considerando a 

migração interna, cerca de 38 milhões de pessoas saíram do campo para as cidades, 

principalmente São Paulo. No censo de 1970, 70% da população economicamente ativa 

havia passado por algum tipo de experiência migratória.
26

 No Jaraguá, a população 

migrante também está presente desde os primeiros núcleos de urbanização realizados 

nos arredores da estação. Ali se estabeleceram operários italianos e portugueses. Ao 

longo da década de 1940, imigrantes japoneses se estabeleceram e até os dias atuais são 

responsáveis por estabelecimentos comerciais na região. Os alemães também chegaram 

a partir dos anos 1940 e participaram de atividades religiosas, como a fundação do 

Santuário Católico Schoenstatt, e também de atividades industriais, sendo a implantação 

da Voith em 1966 um grande propulsor de mudanças no bairro.
27

 A partir dos anos 1960 

o distrito passou a receber milhares de trabalhadores nordestinos, uma migração que 

permanece até os dias atuais.  

 No Jaraguá abordaremos a “segunda migração” de milhares de pessoas, que 

vieram inicialmente de suas cidades e estados de origem para bairros como Freguesia do 

Ó, Pirituba, São Domingos e Lapa. Esses locais já contavam com bens de consumo 
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coletivo, acessos pavimentados aos locais de trabalho e maior atenção do Estado. Mas 

nesses locais, os preços das casas eram mais elevados e muitos dos migrantes só tinham 

condições de residir de aluguel, vivendo instabilidades econômicas e sociais. E quando 

conseguiram comprar seus terrenos nos distritos de Jaraguá e Perus, passaram a etapa 

seguinte do processo migratório, em bairros mais precários, mas em casas próprias. A 

sensação de conquista predominou, apesar dos impactos negativos devido à falta de 

infraestrutura urbana, da maior distância a ser percorrida todo dia. 

 

Espaço, comunidades e classe nas periferias 

A historiografia do trabalho nas ultimas três décadas tem se notabilizado pelo 

esforço de ampliação do campo de estudos. Em estudos que acompanham trabalhadores 

dentro e fora das fábricas, em suas atividades políticas, sociais e culturais, em seus 

diferentes segmentos de trabalho e também no seu tempo livre, os temas da precarização 

do trabalho ganharam espaço, bem como as questões relacionadas a gênero e raça. 

Sindicatos e fábricas foram por muito tempo os locais essenciais dos estudos. As 

greves e revoltas operárias e hierarquias entre funcionários foram centrais para 

conceituações de classe, consciência ou ausência de consciência de classe. Por muito 

tempo a historiografia esteve mais preocupada nas estruturas de ação e havia esquemas 

interpretativos para cada formulação. 

A mudança mais expressiva no campo da história do trabalho ocorreu com a 

obra do historiador inglês Edward Palmer Thompson. No livro A formação da classe 

operária inglesa, o autor demonstra que a classe é um fenômeno histórico iniciado nas 

experiências dos indivíduos, condicionados nas respectivas relações de produção 

capitalista. Uma vez compartilhadas, as experiências estimulam a consciência de classe, 

isto é, potencializam o reconhecimento mútuo entre os indivíduos ao ponto de 

articularem identidades e estratégias de ação em um determinado período de tempo. 

Portanto as pessoas fizeram a classe acontecer. É uma noção dinâmica que parte do 
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pressuposto da agência humana, sobretudo da classe operária versus seus dirigentes, 

empregadores, Estado, autoridades.
28

  

Thompson identificou, num período específico da história inglesa, um fenômeno 

histórico em que sujeitos ativos e distintos entre si passaram por experiências cotidianas 

similares e articularam a partir daí uma consciência coletiva, decisivas para lutarem 

contra outros sujeitos históricos que possuíam interesses diferentes dos seus. Thompson 

reitera que a experiência de classe é determinada pelas relações de produção, que se 

desdobram, em termos culturais, na consciência de classe. Ou seja, a consciência de 

classe pode se manifestar de maneiras variadas, pois se iniciam nas experiências 

compartilhadas (de exploração), mas são acrescidas por tradições, valores, ideias e 

formas institucionais de cada espaço e de cada tempo.
29

 

Há um forte apelo à historicidade na obra de Thompson, que possibilita a 

observação da movimentação dos trabalhadores num determinado momento histórico. 

Se uma classe se “auto-fez” na Inglaterra, mas foi suprimida, ela pode voltar a se fazer 

em outro momento na Inglaterra ou em outros locais, e se afirmar. O autor busca 

valorizar as experiências coletivas e as identidades gestadas entre os operários ingleses 

na virada do século XVIII para o XIX.
30

 Contudo não descarta a presença das tradições 

anteriores à Revolução Industrial. A tradição artesã, por exemplo, não foi 

completamente substituída pelas novas maquinarias. Na verdade, ela esteve inserida no 

processo de mudanças daquele período.  

O sociólogo inglês Mike Savage buscou ampliar a análise de formação de classe 

desenvolvida por Edward Palmer Thompson ao incluir a dimensão espacial. A obra de 

Thompson, segundo Savage, permanece fundamental para a compreensão histórica, mas 

enfatiza a temporalidade de classe. Savage propõe ajustar a noção de formação de classe 

para incluir a dimensão espacial.
31

 Nesse sentido, a formação de classe, considerando o 

espaço, tem uma dinâmica dual: pela criação de redes sociais de largo alcance, nas quais 
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as informações chegam a longas distâncias e permitem mobilizações conjuntas, e pelas 

redes densas, baseadas nos laços de vizinhança e parentesco, nas quais o mutualismo e a 

solidariedade de classe manifestam-se mais frequentemente. 

Segundo Savage uma atenção mais detida ao espaço é o ponto de partida para 

pensar sobre a formação, mas também para o desfazer-se da classe. A partir dessa 

definição podemos observar processos de re-formação da classe trabalhadora no 

momento de redemocratização, pois o regime militar se constituiu como força externa 

repressiva que buscou monitorar e controlar os atores sociais.   

Nossa análise também se beneficia de formulações sobre o conceito de 

comunidade. O geógrafo David Harvey tem sido uma importante referência para 

pensarmos no ajuste entre comunidade, classe e espaço.
32

 Particularmente seu estudo 

sobre a cidade de Paris na segunda metade do Século XIX demonstrou como as classes 

trabalhadoras, que já possuíam tradição mutualista e corporativista, começaram a definir 

uma comunidade de classe em diversos espaços de trabalho, como oficinas e indústrias, 

e também nos diversos bairros parisienses, e dessa forma conseguiram não apenas 

desafiar o poder da burguesia numa sociedade desigual, mas principalmente levar 

adiante uma insurreição contra a monarquia francesa e a instalação da Comuna de Paris, 

um governo autônomo, que se destaca dentre outros motivos, por ser composto por uma 

federação de representantes de bairro.
33

  

O autor confronta a argumentação de que a Comuna de Paris tinha identificação 

puramente com a comunidade urbana, sem relações com as identidades de classe e os 

mundos do trabalho
34

. Apesar das várias nuances nas camadas sociais, Harvey destaca 

que a principal divisão de classe dava-se entre diversos segmentos de trabalhadores, 

somados aos pequenos proprietários contra banqueiros, financistas e proprietários de 

terras. Inspirado em Richard Sennett, Harvey defende que “o bairrismo e as classes mais 
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baixas se fundiram durante o Segundo Império”,
35

 não porque os trabalhadores queriam 

as coisas dessa maneira, mas porque as forças sociais lhe impunham tais identificações. 

Os condicionantes externos que transformaram a sociedade francesa estão relacionados 

à reorganização radical dos espaços cotidianos a partir das obras do engenheiro 

Haussmann
36

, juntamente com as mudanças nos processos de trabalho, na organização 

da acumulação do capital e na distribuição dos poderes do Estado. 

No Brasil, pesquisadores influenciados por Thompson e a noção de formação de 

classe têm contribuído para a ampliação do campo temático, inclusive assimilando 

dimensões espaciais na análise. Paulo Fontes demonstrou que a massiva migração em 

São Paulo, sobretudo de nordestinos impactou fortemente a cidade e os bairros 

paulistanos, produzindo inúmeras redes formais e informais articuladas entre famílias, 

amigos, conterrâneos e vizinhos, às quais resultaram em uma verdadeira “onda 

associativa” em São Paulo. Em momentos específicos, havia espaços de articulações nas 

mais diversas associações, sindicatos, associações de bairro, recreativas, educacionais, 

beneficentes, étnicas, mutualistas, cooperativistas, religiosas e artístico-culturais. 

Segundo Fontes, a multiplicação e diversidade de associações “expressavam o processo 

formativo de uma classe multifacetada, com diferentes valores comunitários”.
37

 

Nosso principal arranjo teórico é formado por autores que se inspiraram na 

análise thompsoniana e desenvolveram teses sobre espaços urbanos e classes. Harvey e 

Fontes refletem mais sobre o peso que as forças externas exercem sobre as classes 

sociais do que Mike Savage, mas este último oferece um ponto de partida para 

compreendermos a tessitura de redes sociais entre os agentes históricos. E a partir 

desses autores tentaremos pensar a re-formação da classe trabalhadora brasileira, 

tomando o caso dos trabalhadores da periferia noroeste de São Paulo nos anos 1980. No 

Jaraguá, as reivindicações e estratégias das Sociedades Amigos de Bairro remodelaram 

um processo iniciado em 1945-64, e os Movimentos de Moradia dessa região iniciaram 

um novo processo de articulações, relações com o Estado e conquistas. Em ambos os 
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casos, as noções de periferia estavam articuladas com lutas sociais e comunidade, de 

forma que os moradores das “quebradas” levaram adiante incontáveis ações coletivas 

para obter melhorias significativas nos bairros, gerando inclusive otimismo acadêmico 

no momento de reabertura política. Além disso, ocorreu importante ocupação do espaço 

urbano e da capacidade de transformação de seus agentes.  

Em fins da década de 1970 e principalmente ao longo dos anos 1980, as 

experiências relacionadas à urbanização periférica, às migrações, às modificações 

constantes dos bairros e à necessidade crescente de participação política fizeram surgir 

inúmeros novos espaços de sociabilidade, criação de distintas redes sociais e 

identidades que passou a ressignificaram a noção pejorativa de “periferia”. Ressalte-se, 

não surgiu uma classe trabalhadora a partir do Jaraguá, pois as experiências eram 

vivenciadas em todas as periferias paulistanas, quiçá brasileiras. Mas as estratégias e 

modos de vida e de reivindicação desempenhados pelas famílias trabalhadoras do 

Jaraguá nos permitem oferecer respostas locais a uma questão global. No primeiro 

capítulo vamos analisar um fato que simboliza a alta tensão nas vivências dos 

trabalhadores, que reagiram contra instituições que consideravam serem indiferentes aos 

problemas enfrentados. Ali não se desenvolveu uma consciência ideal, mas sim padrões 

de ação levadas a cabo por milhares de pessoas. A experiência de ação direta foi mais 

um acontecimento “aparentemente desconectado” – como afirma Thompson – que 

unificou os sujeitos históricos.  

Apesar das múltiplas tensões e facetas dos trabalhadores das periferias, seus 

interesses se aproximavam, na medida em que percebiam o abismo existente entre a 

realidade social vivida entre os trabalhadores das periferias e as classes dominantes. No 

período emergem novos padrões de relacionamento entre trabalhadores e seus patrões, e 

também em relação a vereadores, deputados, administradores regionais e prefeitos. Na 

atmosfera do bairro e no interior das Sociedades Amigos de Bairro e de movimentos por 

moradia notou-se uma transição da influência dos políticos da ARENA/PDS para o 

PMDB. No entanto, esses grupos não foram capazes de dar conta de todos os 

questionamentos dos moradores das periferias. No caso do Jaraguá, a formação de 

favelas e de movimentos de moradia refletiu as tensões do contexto de reabertura 

democrática.  



28 
 

Por fim, a classe trabalhadora apresentou padrões de associação verificados nos 

anos 1980, bem como tensões, distinções, criações de redes e uma série de conquistas. 

A partir do estudo do Jaraguá, e das movimentações dos trabalhadores pela cidade, 

considerando as diferentes relações entre periféricos e Estado, buscamos demonstrar a 

formação de uma classe trabalhadora nas periferias da cidade de São Paulo. Os bairros 

localizados nos extremos da cidade de São Paulo registraram nos anos 1980 o período 

de seu mais intenso crescimento demográfico e associativo, o que se refletiu na 

retomada das ações coletivas de entidades baseadas no território, e na emergência de 

organizações com pautas específicas, como moradia, mulheres, entre outras.  

 

Literatura sobre os movimentos sociais 

Na cidade de São Paulo vários processos de formação e re-formação de classe se 

deram no século XX, tais processos não se deram unicamente no espaço de trabalho, 

mas também nos espaços de bairro e comunidades periféricas, e as famílias 

trabalhadoras que vivenciaram as contradições da urbanização paulistana foram os 

principais protagonistas dessas transformações. As saídas e soluções desenvolvidas 

pelos atores sociais foram múltiplas, em entidades associativas, clubes recreativos, 

étnicos, religiosos, sindicatos, movimentos de moradia, entre outros. No que tange aos 

estudos sobre tais movimentos, importantes deslocamentos ocorreram a partir das 

“Greves do ABC” em 1978. Se antes noções estruturais determinavam a agência dos 

trabalhadores, os estudos dos anos 1980 partiam das experiências das classes 

subalternizadas para entenderem seus repertórios de ações e os graus de participação 

política desses atores sociais. Análises como a de Eder Sader registraram a entrada dos 

“novos movimentos sociais” na cena política, e, dentre outros aspectos, destacou a 

autonomia dos sujeitos. 

O período de fins dos anos 1970 e a década de 1980 registrou uma busca 

constante de participação política da parte dos sujeitos coletivos reunidos nos milhares 

de movimentos sociais que se multiplicaram no país. Suas lutas contribuíram para 

fragilizar o regime ditatorial e também para o processo que resultou na Constituição 

Brasileira de 1988, de conquistas muito valorizadas pelos setores populares, ainda que 

limitadas.  
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A literatura sobre os movimentos sociais das décadas de 1970 e 1980 é ampla e 

complexa. Para nos inserirmos nos debates, elencamos três autores com os quais 

estabelecemos maiores diálogos, embora a pesquisa tenha se beneficiado de um número 

incontável de analistas. Luciano Kowarick propôs o estudo das lutas sociais por dentro 

dos movimentos, considerando as experiências que os trabalhadores vivenciaram em 

termos de espoliação urbana, marginalidade urbana e mais recentemente 

“subcidadania”.
38

 Eder Sader, como mencionado, introduziu a ideia de “novidade”, que 

os movimentos sociais da periferia paulistana trouxeram à cena política. Há entre esses 

dois autores e o nosso trabalho um fio condutor: a influência das ideias de Edward 

Thompson, especialmente o conceito de “experiência” desenvolvido pelo historiador 

britânico. Finalmente, Gabriel Feltran, que realizou uma análise sobre os estudos sobre 

os movimentos sociais urbanos desde os anos 1980, e considerou contextos de avanços 

democráticos impulsionados pelos movimentos sociais, e também o período em que o 

neoliberalismo se afirmou num país como o Brasil, de tradição autoritária. 

Realizamos também diálogos mais pontuais: com Adriano Duarte e Cassiana 

Buso em relação aos quebra-quebras nos transportes públicos. Paulo Fontes e 

novamente Duarte em relação às Sociedades Amigos de Bairros: Marcelo Rosas e Javier 

Ayuero sobre os movimentos de moradia. São análises mais recentes que nos permitem 

pensar as novas nuances na interpretação sobre as relações estabelecidas entre setores 

populares e o Estado, além de perspectivas de continuidades e descontinuidades entre 

períodos importantes da história brasileira, como 1945-64 e o período pós-regime 

militar que focalizamos aqui. 

Lucio Kowarick demonstra que São Paulo é a metrópole brasileira onde mais 

nitidamente percebemos a dinâmica do capitalismo brasileiro. Para o autor, a crise 

econômica de 1981-83 pôs em evidencia um modelo de crescimento que já vinha 

alijando a maioria da população. Para termos uma ideia, os dados sobre o patamar 

mínimo de remuneração decresceu cerca de 70 % em termos reais, no período 1959-
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1990. Na Região Metropolitana de São Paulo a renda familiar em 1977 era de 550 

dólares mensais, e dez anos após decaía para 290 dólares. Não se tratava de uma 

oscilação ocasional, causada por momentos recessivos, “mas de características 

estruturais do capitalismo brasileiro destas ultimas décadas”.
39

 E é neste ponto que 

gostaria de chamar á atenção para as contribuições intelectuais de Kowarick. 

A trajetória de pesquisa do autor sobre a cidade de São Paulo apresenta 

importantes redefinições. Na década de 1970, influenciado por estudos 

macroestruturais, observou como os moradores e trabalhadores – segregados 

espacialmente – organizavam-se para enfrentar os efeitos do “perverso” capitalismo do 

Brasil; e também para entender o papel do Estado como mantenedor da desigualdade 

social. Kowarick definiu o quadro como “novo caráter do conflito de classes”, pois 

entendia a espoliação urbana como: “ausência ou precariedade de serviços de consumo 

coletivo que, conjuntamente com o acesso à terra, se mostram necessários à reprodução 

urbana dos trabalhadores”.
40

 

Os movimentos sociais foram fundamentais para a reivindicação por melhorias, 

mas em busca de reformas e não de transformações profundas no sistema. E no fundo, 

esse é um elemento de uma discussão muito grande na época, sobre reforma ou 

revolução.
41

 Contudo, nos anos 1980, acompanhando as críticas às teorias 

macroestruturais e influenciadas pelo conceito de experiência de E.P Thompson, 

Kowarick revisou a primeira noção de espoliação urbana e, consequentemente repensou 

a interpretação dos movimentos sociais no país. Compreendeu que a ligação linear entre 

contradições urbanas e transformações sociais não se aplicava: 

“malgrado uma situação variável, mas comum de exclusão 

socioeconômica, os conflitos manifestam-se de maneira diversa e, 

sobretudo, as experiências de luta tem trajetórias extremamente 

díspares, apontando para impasses e saídas para os quais as condições 

estruturais objetivas constituem, na melhor das hipóteses, apenas um 

grande pano de fundo.”
42
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As situações de extrema pobreza vividas e as lutas propriamente ditas não são 

necessariamente consequências de determinações estruturais. Os processos de produção 

de experiências precisam ser analisados por dentro dos movimentos, nos bairros e nas 

fábricas, afim de melhor entendermos a trajetória, os momentos de crescimento e queda 

das atividades, desvios, entre outros. A “experiência” é pensada no sentido de que 

grupos sociais vivem uma exclusão e sobre esta vivência produzem um discurso e uma 

ação de caráter coletivo. As análises passam a considerar os polos macro e micro, na 

observação de efeitos estruturais e de experiências individuais e coletivas, o que permite 

a identificação do que Kowarick chama “subjetividades sociais”. 

Aluno de Kowarick, o sociólogo Eder Sader analisou os “novos movimentos 

sociais” de fins dos anos 1970 e início dos 80. Movimentos criados pelas famílias 

trabalhadoras das periferias, com expressiva participação das mulheres e sem teorias 

prévias que os houvesse constituído, formaram um sujeito coletivo e descentralizado, 

com valorização de líderes comunitários criativos e dispostos. Seus membros, apesar de 

dispersos e privatizados, vivendo realidades duras em seus trabalhos e nas precariedades 

sociais de seus bairros, passaram a definir-se e reconhecer-se mutuamente, e decidiram 

pela ação coletiva. Antigos centros organizadores, como igrejas, sindicatos e partidos de 

esquerda já não conseguiam adesão desses sujeitos, de forma que desfizeram tais 

espaços e refizeram outros sob a ação simultânea de novos discursos e práticas, 

defenderam a autonomia e fizeram com que a política criasse novos espaços para 

exercitar-se.
43

 Sader e outros intelectuais passaram a se dedicar aos “novos movimentos 

sociais”, não mais como objetos de estudos, mas também engajados em participar e 

forjar uma nova cultura política.
44

 

Sader e Maria Celia Paoli abordaram o deslocamento que o estudo dos novos 

movimentos sociais estimulou nas Ciências Sociais. Para os autores, as múltiplas 

experiências dos setores populares passaram a ser vistas como motores da 

democratização do país. Desde as Greves do ABC em 1978, até a proliferação de ações 

coletivas nos bairros, os “novos sindicatos” e os “novos movimentos sociais” 

redefiniram o pensamento social brasileiro, que se dedicou ao estudo empírico sobre 
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diversos deles. As práticas dos trabalhadores começaram a ser vistas como 

“movimentos sociais” e não mais como reflexos de modelos classistas pré-

determinados. O deslocamento também possibilitou o emprego de termos como classes 

populares, em detrimento do termo “proletariado”,
45

 vinculados à teoria marxista 

ortodoxa. 

“o esforço de rigor analista desloca-se do campo da delimitação de 

fronteiras entre classes, frações, categorias sociais, para o campo da 

compreensão específica da prática dos atores sociais em movimento”
46

   

A abordagem de Sader nos permite pensar a classe social a partir da densidade e 

diversidade existente nas vivências dos “de baixo”. Ao deslocar seu foco para a 

autonomia dos movimentos, essa literatura – da qual Sader é expoente – permitiu que se 

estudassem as entidades em seus próprios termos, inclusive em suas linguagens.
47

 

Passados quase três décadas e muitas contribuições, pontuamos algumas 

problematizações em relação a questão da “novidade”, afinal para se produzir esse 

deslocamento, Eder Sader e outros autores distinguiram os “novos movimentos sociais” 

dos “antigos”, e nesse sentido identificaram uma série de entidades atreladas à “lógica 

populista”, tais como associações de moradores como as Sociedades Amigos de Bairros 

eram vistas como “dependentes”, “clientelistas” e eleitas como “parte do colapso da 

democracia dos anos 1960”.  

Apesar dessa visão negativa de Sader, no Jaraguá dos anos 1980, as Sociedades 

Amigos de Bairro não apenas continuaram ativas como se multiplicaram (assim como 

em toda a cidade)
48

, mas devido ao fato de serem consideradas “antigas”, essas 
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entidades foram pouco estudadas no período, ainda que a própria permanência desses 

atores sociais pudesse suscitar interrogações. Mais recentemente alguns trabalhos estão 

resgatando a trajetória das Sociedades Amigos de Bairro e repensando as estratégias de 

reivindicação desenvolvidas e as negociações desses atores sociais com os agentes do 

Estado.
49

 

Ainda sobre os “novos movimentos sociais”, Adriano Duarte afirma que “já se 

percebia uma clara tendência à sua institucionalização após a abertura política”, pouco a 

pouco eles se aproximaram do Estado e dos partidos políticos, o que foi visto como uma 

“derrota” por Eder Sader, pois esses novos sujeitos continham promessas inovadoras no 

cenário político nacional, que não se confirmaram, deixando muitos acadêmicos 

desiludidos.
50

  

E finalmente o estudo de Gabriel Feltran completa a base teórica utilizada aqui. 

O professor da Universidade Federal de São Carlos analisou a literatura sobre os 

movimentos sociais urbanos de São Paulo e fez a sua própria inserção no debate, a partir 

do estudo de dois movimentos sociais da periferia paulistana, o Mutirão 1º de Maio, em 

Carapicuíba, região metropolitana, e o Movimento de Defesa do Favelado, da zona 

leste. O ponto central do autor é a agência dos movimentos sociais urbanos na chance de 

radicalizar a democracia, ao mesmo tempo em que lutam permanentemente por 

legitimidade política.  

Para Feltran, em fins da década de 1970 os movimentos sociais passaram a 

vislumbrar um horizonte de mudanças no regime ditatorial. A multiplicação desses 

sujeitos nas periferias rapidamente despertou o interesse dos cientistas sociais paulistas, 

os quais classificaram os novos atores políticos como fundamentais para as 

transformações. A partir da retomada das eleições presidenciais diretas, em 1985, as 

discussões centraram-se na necessidade de aprofundamento democrático. As lutas 

populares e as monografias acadêmicas contribuíram, segundo Feltran, para a difusão de 

uma cultura democrática, em que o reconhecimento do direito próprio e o direito do 

outro eram essenciais para a elaboração de novos espaços públicos, leis e instituições. 
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Em outras palavras a democracia seria estabelecida no momento em que se efetivasse a 

universalização dos direitos e da cidadania.
51

  

A Constituição de 1988 é percebida por diferentes setores sociais como 

conquistas dos movimentos sociais.
52

 Para Feltran, as vitórias das esquerdas em 

municípios brasileiros entre 1985 e 1995, somadas a criação de orçamentos 

participativos e conselhos gestores de Políticas Públicas podem ser vistas como 

expressões dos avanços na construção de uma cultura democrática. Entretanto, ao 

mesmo tempo de expansão da democracia, verificou-se o crescimento do neoliberalismo 

no país, o que acarretou ao Brasil um aprofundamento das exclusões sociais e políticas. 

Soma-se a isto, a tradição autoritária do país, da qual os setores populares não estão 

isentos. Em fins dos anos 1990, as periferias que haviam contribuído para a retomada da 

democracia também registraram uma radicalização do autoritarismo, com índices de 

violência alarmantes. 

A década de 1990 marcou a diminuição notável da presença dos movimentos 

sociais urbanos no debate público nacional, e na academia. Muitos autores atribuíram ao 

caráter imediatista e comunitário dos movimentos sociais o influxo. Feltran, por outra 

via, afirma que a facilidade com que o neoliberalismo subordinou a classe política no 

Brasil foi decisiva para o enfraquecimento dos atores políticos das periferias. As lutas 

populares a partir de 1985 buscavam estabelecer a democracia. A partir de 1988 a lógica 

da poliarquia entrou em vigor, mas a competição entre partidos e interesses dos 

diversos setores sociais não se democratizou, isto é, a reflexão sobre a nova democracia 

brasileira continuou sendo forjada pelas elites, de forma que seus interesses estavam 

assegurados, em detrimento das aspirações dos setores populares. Estes teriam que 

convencer as elites para legitimar suas propostas, o que praticamente não acontecia. 

Nesse contexto, os problemas das periferias continuaram, e muitos movimentos sociais 

ficaram pelo caminho.  

No Jaraguá, porém, o movimento de moradia seguiu crescendo, ramificou-se por 

outras localidades na periferia noroeste, como Morro Doce e Brasilândia e por todo a 
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Região Metropolitana de São Paulo. Não é nosso foco aqui, mas um estudo aprofundado 

sobre a atuação desse movimento nos anos 1990 pode contribuir para relativizarmos 

uma interpretação que vê somente decadência dos movimentos sociais naquele período. 

Apesar do neoliberalismo e das mudanças acarretadas, é possível que tenha se 

desenvolvido uma lógica que também seja política, mas também cultural e simbólica, 

sobretudo nas “quebradas” da cidade. 

 

Fontes e metodologia 

Esta pesquisa tem sido realizada a partir de fontes e metodologias variadas. 

Dentre as dezenas de movimentos sociais existentes no Jaraguá dos anos 1980, poucos 

permanecem em funcionamento, e os arquivos remanescentes foram destruídos ou estão 

dispersos nas residências dos antigos membros das entidades. Até o momento duas 

associações permitiram a consulta em seus arquivos. A Associação Feminina 

Comunitária da Cohab Taipas disponibilizou atas de reunião, estatutos, convites, 

relatórios, fotografias, entre outros. Na Associação dos Trabalhadores Sem Terra da 

Zona Noroeste, filiada à União dos Movimentos de Moradia tivemos permissão para 

consultar ofícios enviados pela entidade para autoridades, estatuto e atas de reuniões. 

Muitos moradores estão ajudando, enviando material, relatando suas memórias e 

indicando fatos e pessoas que “foram importantes” no período analisado.  

Muito sobre o Jaraguá estou descobrindo nos dois Livros do Tombo da Paróquia 

Nossa Senhora da Conceição, no Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo. Nos 

livros com relatórios desde 1941 até 1994, a religiosidade do bairro é especificada nos 

números anuais de batismos, casamentos, catequeses, crismas, entre outros. Mas além 

do fator religioso, é possível notar impressões e expectativas: transformação do bairro a 

partir da chegada da Voith, sensação de violência crescente nos anos 1980. 

A importância de instituições como o Arquivo do Estado de São Paulo para esta 

dissertação tem sido central. O Departamento de Ordem Política e Social (DEOPS) 

produziu extenso material para monitorar Sociedades Amigos de Bairro do Jaraguá, 

praticamente todas as associações estavam registradas e em alguns casos havia 

relatórios sobre as entidades, o que permite analisar a relação de movimentos de bairro e 

o regime militar. Em 1983 o DEOPS foi extinto e, em seu lugar, foi criado o 
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Departamento de Comunicação Social (DCS). Este novo órgão herdou toda a estrutura 

do DEOPS e continuou a monitorar e a registrar ocorrências pela cidade, tais como 

revoltas populares, assaltos, homicídios e brigas na vizinhança, trazendo um pouco da 

atmosfera do bairro no momento de seu maior crescimento.  

Ainda no Arquivo do Estado, recolhi jornais de bairro que circularam por toda a 

região norte e noroeste de São Paulo a partir dos anos 1970. O Jornal de Pirituba/Jornal 

do Jaraguá, publicado entre 1986 a 1993, foi a principal referência que utilizei do grupo 

jornalístico dirigido por Nelson Americo de Godoy, jornalista e empresário de Pirituba 

responsável pela cobertura de fatos e reivindicações da região. O jornal publicou 

notícias dos bairros, ressaltando sempre a articulação das lideranças locais, 

especialmente as Sociedades Amigos de Bairro e a União Federativa das SAB´s da 

regional Pirituba-Perus. Além disso, elogiava com frequência parlamentares como o 

vereador Almir Guimarães, do PMDB. O jornal possuía nítidas alianças com este e 

outros políticos. 

No Arquivo Nacional, pesquisei a documentação do Serviço Nacional de 

Informações (SNI) e do Centro de Informações de Segurança da Aeronáutica. É 

possível perceber que efetivamente as movimentações pela periferia foram 

acompanhadas de perto pelos órgãos de inteligência mais ativos durante a ditadura 

militar. São dezenas de relatórios sobre os quebra-quebras de trens, atuação de partidos 

políticos na periferia de São Paulo, demarcações de terras dos indígenas do Jaraguá, 

movimentos de moradia, Sociedades Amigos de Bairro, além das greves na 

multinacional alemã Voith, instalada no Jardim Panamericano.   

No Acervo online do jornal Folha de São Paulo fiz a busca pelo termo Jaraguá, 

entre 1981 a 1998 e pude analisar centenas de notícias relacionadas direta ou 

indiretamente com o bairro. Eram normalmente matérias curtas relacionadas à violência 

e à pobreza, além de indicadores sociais e econômicos da cidade, que inclui o distrito do 

Jaraguá. Como adverte Tânia Regina de Luca, a imprensa se preocupa com o efêmero e 

ela também possui suas ideologias sendo, portanto, não apenas uma referência para a 

compreensão do bairro, mas antes a possibilidade de compreensão sobre a postura dos 

meios de comunicação diante de um bairro de periferia da cidade de São Paulo.
53

 Na 
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grande imprensa a cobertura do Jaraguá é distante, dissocia-se o bairro do Jaraguá com 

o Pico do Jaraguá, este sim com maior atenção do periódico como patrimônio natural de 

São Paulo. O momento de maior atenção com o bairro certamente ocorreu na edição de 

29 de outubro de 1983, um dia após o quebra-quebra de trens e das Estações 

Ferroviárias da Rede Ferroviária Federal (Refesa). 

As fontes da imprensa são amplamente utilizadas nesta pesquisa, e se desdobram 

em variadas reflexões. Defendemos nessa dissertação que a imprensa paulista é presente 

na vida política do país, sua atuação é analisada no primeiro capítulo, através de 

inúmeras reportagens publicadas sobre o quebra-quebra de trens da periferia noroeste, 

anexadas nos relatórios dos agentes do SNI e DCS. Maria Helena Capelato estudou a 

imprensa paulista como uma entidade-empresa com claras intenções políticas. Para a 

professora, a noção de imprensa, ou o “jornal”, traz, dentro de si, a figura do jornalista, 

sujeito movido por interesses políticos, dotado de uma consciência que conduz e norteia 

suas práticas. Segundo ela, essa consciência política se manifestou na opção  pelo 

liberalismo político nas décadas de 1930 e 1040.
54

 

 

História oral 

O princípio de estudar a periferia a partir de seus próprios agentes precisa ser 

explicado neste momento. As percepções e visões de mundo tornam-se importantes para 

a reconstituição da história de um lugar e também para verificar as relações que os 

periféricos estabeleceram com a população dos outros bairros, com políticos, 

empresários, etc. Para tanto, recorremos às fontes orais e às fontes escritas. A presença 

da oralidade entre os agentes históricos das periferias é maior do que suas manifestações 

escritas, daí a importância em recorrer à metodologia da história oral no estudo das 

periferias. Dentre as variadas fontes escritas produzidas pelos próprios sujeitos, 

destacam-se as cartas enviadas por moradores à seção “A cidade é sua” da Folha de São 

Paulo, onde fazem seus alertas e pedidos por melhorias urbanas, ou as edições dos 

jornais de bairros, além de ofícios, atas, convites e estatutos dos movimentos sociais do 

Jaraguá. Em relação aos depoimentos orais, foram realizadas 27 entrevistas, totalizando 

pouco mais de 29 horas de gravações. 
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Houve casos em que as entrevistas complementaram fontes escritas, como nas 

informações sobre os quebra-quebras de trens. Em outros casos, sobretudo na história 

dos movimentos sociais de bairro, utilizamos amplamente as fontes orais, pois 

quantidades expressivas da documentação não estão arquivadas. Nesses casos, 

buscamos sempre cruzar as fontes e levantar problemáticas sobre a elaboração dos 

roteiros e sobre os conteúdos abordados nos depoimentos. 

A especificidade da história oral, segundo Verena Alberti, não consiste no 

preenchimento de lacunas deixadas pelos documentos escritos, nem no ineditismo de 

alguma informação: 

 “A peculiaridade – e a da história oral como um todo – decorre de 

toda uma postura com relação à história e às configurações sócio-

cuturais, que privilegia a recuperação do vivido conforme concebido 

por quem viveu.” 55 

A definição de Alberti contém uma síntese de reflexões teóricas sobre a história 

oral. Mais recentemente, além de considerar o vivido conforme concebido por quem 

viveu, a autora incorporou a noção de que as ações implicadas na própria entrevista são 

também objetos de estudo. Ora, se as fontes orais são documentos produzidos à 

posteriori, isto implica dizer que o relato do entrevistado foi realizado a partir da 

provocação do entrevistador. A entrevista que ele conduz é parte de seu próprio relato, e 

ambos interpretam o passado. Além de interpretarem, os agentes estão envolvidos numa 

ação interativa: tanto o historiador que provoca quanto o entrevistado que deseja ser 

entendido desencadeiam determinadas ações que são passíveis de serem estudadas. A 

história oral permite documentar estes “resíduos de ação”.
56

 

A história oral serve para documentar a ação de constituição de memórias, e com 

isso, admite o caráter factual da memória. Um exemplo, nosso entrevistado Antônio 

Segura, o seu Nenê, de 83 anos, nascido e criado no bairro, fundador da Associação dos 

Comerciantes do Jaraguá, jogador de futebol do Taipas Futebol Clube e do Esporte 

Clube Jaraguá, conhecido de ponta a ponta na “quebrada”, afirmou que o Jaraguá é um 

bairro que “não tinha nada e ainda não tem nada”.
57

 Apesar de ser ele mesmo o 
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responsável por entidades sociais e equipamentos de lazer, a afirmação do seu Nenê 

expressa certa frustração com a trajetória dos movimentos sociais do bairro. Mas antes 

podemos afirmar que nossa entrevista caminhou nesse sentido. Estabelecemos interação 

e interpretação do passado a partir das dificuldades urbanas ainda presentes no bairro, 

pois muitas das memórias constituídas são relacionadas às lutas sociais. A história oral 

que pretendemos estabelecer nessa dissertação procura ir além da história do 

acontecimento, interessando-se também pela subjetividade presente nas entrevistas. 

A consciência da subjetividade permite ao historiador dominar seu tempo, se 

policiar e estar atento aos obstáculos. Segundo Jean-François Sirinelli, o dever do 

historiador é manter-se em relação dialética com seu tempo, de maneira que o contexto 

histórico possa ser colocado em perspectiva a fim de verificarmos todas as facetas dos 

climas ideológicos e das tendências historiográficas.
58

 Sirinelli ressalta que o historiador 

deve observar todos os fatos consumados pela mídia, e colocá-los em perspectiva. No 

caso desta dissertação, tencionamos uma visão propagada pelos meios de comunicação 

criados e mantidos pelas elites dominantes, que estabelecem as periferias de São Paulo 

como carentes e violentas.  

 A história oral tem o potencial de acessar uma pluralidade de memórias e 

versões do passado. Nesse sentido, as versões sobre as “quebradas” como locais 

distantes e precários são corroboradas ou ressignificadas, ou seja, “memórias em 

disputa”. No entanto, é preciso evitar a polarização “memória dominante” vs “memória 

popular” durante as entrevistas, pois o risco de simplificar apenas a representação do 

centro sobre a periferia é iminente, e vice-versa. Alessandro Portelli chama à atenção 

para a “memória dividida”, o que significa “multiplicidade de memórias fragmentadas e 

internamente divididas, todas, de uma forma ou de outra, ideológica e culturalmente 

mediadas”.
59

 Tais nuances devem ser levadas em conta pelo pesquisador, pois ao 

contrário, este pode ser excessivamente participativo no processo de enquadramento da 

memória.  

Alessandro Portelli chama à atenção para a necessidade de tomarmos os “fatos” 

do historiador e as “representações” dos antropólogos juntos. Para o autor essa interação 
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permite definir a história oral como “história com fatos reconstruídos”, e a confrontação 

crítica do entrevistador com a alteridade dos narradores possibilita “entender 

representações.”
60

 Finalmente, a história oral aqui busca investigar as representações 

sobre a periferia e em que medidas elas se tornaram fatos.  

As contribuições de Manual de história oral, de Verena Alberti, e têm sido 

fundamental para os procedimentos de seleção dos entrevistados e elaboração dos 

roteiros. As pesquisas foram estruturadas em histórias temáticas e histórias de vida. 

Sujeitos do bairro relataram suas memórias de infância, adolescência e vida adulta, 

falaram de suas vivências no Jaraguá, entre outras. Dona Giudete, por exemplo, tem 

trajetória de migração, resistência, participação política e comunitária. Negra, de 

personalidade forte, interrogou-me na entrada da sua casa: “Você é o quê? Porque na 

minha casa não entra policial, nem pastor, nem político!” Sua revisão histórica é precisa 

e datada, e diz que as mulheres trabalhadoras lutando nos bairros nunca foram uma 

novidade.
61

 

Até o momento são onze mulheres entrevistadas, todas possuem trajetórias 

marcadas por lutas em associações e movimentos sociais dos anos 1970 e 1980 dentro 

do lar. Lídia Correia, por exemplo, participou da luta em SAB´s, movimentos de 

mulheres e nos partidos políticos, ex-vereadora de São Paulo, foi eleita em três ocasiões 

com grande numero de votos dos eleitores do Jaraguá.  

Por fim, cabe ressaltar que os debates de história oral legitimaram o campo 

intelectual. A história oral no Brasil, segundo Angela de Castro Gomes alcançou sua 

fase de maturidade. Em artigo sobre os vinte anos da Associação Brasileira de História 

Oral a autora relembra dos períodos em que historiadores que utilizavam as fontes orais 

ou a metodologia de história oral eram questionados sobre a legitimidade destes 

recursos históricos.  

“Por se tratar de uma fonte construída intencionalmente no processo 

de pesquisa, e que é construída de forma dialógica – porque envolve o 

próprio sujeito pesquisado além do pesquisador -, foi preciso tempo e 

debate para chegar a acordos sólidos.”
62
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Capítulos 

Os três capítulos buscam evidenciar os processos de relação entre formação de 

classe, espaço e comunidade na periferia de São Paulo. Elegemos o distrito do Jaraguá 

na periferia noroeste como principal tema a ser abordado. Nessa região, a linha 

ferroviária e os trens são centrais no processo de urbanização e na produção de 

experiências da classe trabalhadora. Daí a escolha em analisar um fato expressivo 

relacionado aos trens urbanos no primeiro capítulo. Em 28 de outubro de 1983 após 

mais um dia de atrasos nos trens, os usuários dos transportes iniciaram uma revolta 

contra os trens e estações da Rede Ferroviária Federal. Nos dois capítulos que se 

seguem, tomamos os movimentos sociais do Jaraguá como objetos de análise: as 

Sociedades Amigos de Bairros nos anos 1980 no capítulo 2; e os movimentos de 

moradia e de mulheres do Jaraguá no terceiro e último capítulo. 

O primeiro capítulo analisará a história do bairro do Jaraguá em um contexto de 

redefinições nas periferias. Os anos finais da ditadura militar foram turbulentos. As 

carências urbanas desses locais afetavam a vida do povo trabalhador. Em 28 de outubro 

de 1983, após mais um atraso dos trens, os passageiros revoltados depredaram e 

incendiaram trens e estações da periferia noroeste, sendo o caso do Jaraguá o mais 

violento e com o maior número de envolvidos, cerca de 6000 pessoas. No capítulo 

analisamos a forma como as autoridades e as classes dominantes desqualificaram as 

manifestações dos trabalhadores, apelando para a intervenção da polícia para conter a 

desordem pública, decorrente da irracionalidade, ou até mesmo da ação de 

manipuladores da massa trabalhadora, hipótese amplamente repercutida na imprensa. 

Em todos os casos, os setores médios e dominantes deixaram de considerar o que os 

próprios agentes pensavam sobre os atos. Entre os atores sociais destes locais, pode-se 

verificar que os protestos ilegais e violentos se inscrevem num contexto de novidades 

que viviam em seus bairros em relação à solidariedade e às práticas de reivindicação. O 

transporte público era a principal demanda urbana da região e havia atingido uma 

situação insuportável. O debate sobre o caráter da revolta é de grande relevância: 

espontânea x estimulada. Tentamos posicionar as ações num meio termo, ou seja, foi 

uma experiência carregada de tensões em diversas esferas e as reações dos trabalhadores 

das periferias continham indignação, daí a tomada de atitudes bruscas não fossem 

tomadas, mas existiam também grupos políticos interessados tanto na revolta, quanto 

aqueles que buscavam rotular e desqualificar outras forças através das acusações.  
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  O capítulo 2 discute as Sociedades Amigos de Bairros do Jaraguá, 

identificando o crescimento das entidades na medida em que cresciam os bairros. As 

relações entre esses atores sociais com a comunidade e o Estado mudaram 

sensivelmente com a ascensão do PMDB no período de reabertura democrática. 

Propomos uma discussão bibliográfica sobre o caráter dessas associações e a ausência 

dessas nos estudos sobre movimentos sociais. A interpretação sobre as SAB´s foi 

perpassada sobre os alcances delas em suas comunidades, em suma, se eram ou não 

representantes dos bairros? E nessa interrogação, o caso do Jaraguá apresenta fissuras 

entre os próprios moradores, simbolizada na dicotomia entre moradores de loteamentos 

regulares e clandestinos versus moradores de favelas, a qual se refletiu na formação de 

novos movimentos sociais por parte desses últimos grupos. O espaço é pensado aqui 

como decisivo não apenas para o surgimento das entidades, mas também para as 

linguagens práticas reivindicativas, os laços comunitários e as articulações com 

entidades por toda a cidade de São Paulo. No conjunto, as lutas sociais fizeram parte da 

vida política municipal. 

O terceiro e último capítulo aborda o Movimento Sem Terra do Jaraguá, surgido 

em 1986, depois rebatizado para Associação dos Trabalhadores Sem Terra da Zona 

Oeste e Noroeste, seu crescimento no Jaraguá, suas estratégias de reivindicação e 

mobilização, as ramificações pela periferia noroeste e sua filiação à União dos 

Movimentos de Moradia. Buscamos definir e analisar essas outras redes sociais criadas 

em torno de movimentos de moradia e interlocutores políticos ligados ao Partido dos 

Trabalhadores, que emergia no cenário político paulistano com pautas e lutas que os 

aproximaram dos moradores das periferias, especialmente aqueles que formaram e 

foram viver nas favelas. Realizamos discussão justamente sobre o caráter e o papel 

desses mediadores no crescimento e protagonismo das periferias. No Jaraguá, o 

vereador Henrique Pacheco e a deputada Luíza Erundina, ambos do PT foram 

amplamente votados no território e fizeram parte das principais articulações do 

Movimento Sem Terra em busca de terrenos e moradias, o que se refletiria nos anos 

1990 em grandes transformações urbanas e demográficas no distrito, a partir da chegada 

de conjuntos habitacionais. Mas os anos 1990, de novas conjunturas e debates serão 

estudados no meu futuro acadêmico. 
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CAPÍTULO 1 

Fúria, festa e luta: os três "mundos" do quebra-quebra de 28 

de outubro de 1983. 

 

Realidade é muito triste 

Mas é no subúrbio sujismundo 

O submundo que persiste o crime 

Pegar o trem é arriscado 

Trabalhador não tem escolha 

Então enfrenta aquele trem lotado 

[...]  

O trem é assim, é assim que é! 

Sem proceder não para em pé. 

(RZO, Rap do Trem)
63

 

 

 

O “Mundo da Fúria” e o “Mundo de Festa” 

São Paulo, 27 de outubro de 1983. João Figueiredo, o último ditador do regime 

militar cumpria sua agenda normalmente. Pela manhã visitou o centro de operações da 

empresa de transportes de um amigo, em seguida compareceu a um coquetel com 25 

“empresários de muito PIB”, almoçou com um amigo íntimo e na parte da tarde 

apadrinhou outro amigo que se casou. Estava ciente do quebra-quebra de estações e 

trens que ocorreu no mesmo dia, na periferia noroeste de São Paulo. As emissoras de 

rádio e televisão realizavam ampla cobertura dos acontecimentos, mas Figueiredo não 

se pronunciou. No dia seguinte, o editorial da Folha de São Paulo destacava a 

“desconexão perigosa” entre o “mundo de fúria da periferia de São Paulo e o mundo de 

festa de Figueiredo.”
64

  

As solenidades de Figueiredo, dos políticos e dos empresários, eram vistas com 

distanciamento pelos setores populares. A prioridade das famílias pobres naquele 

tumultuado ano de 1983 era sobreviver. Havia uma crise econômica que acentuava em 

muito as aflições cotidianas. Do ponto de vista político, o processo de reabertura 

política estava no centro da pauta, e temia-se entre os principais agentes da retomada da 

democracia que as manifestações dos moradores das periferias poderiam desestabilizar 
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44 
 

o processo em curso, que já contava com fatos expressivos, como as eleições diretas 

para governadores estaduais em novembro de 1982.
65

 Apesar da complexidade do 

momento, o crescente descontentamento dos trabalhadores e suas reações diante da crise 

foram desqualificados e tratados como caso de polícia por autoridades, pela imprensa, 

por setores médios e dominantes, e também por forças sociais tidas como progressistas. 

Naquela manhã milhares de trabalhadores aguardavam o trem das 5h55 da 

manhã na estação Jaraguá com destino ao centro da cidade. A composição UJ-20 saiu 

da estação terminal Francisco Morato, na Grande São Paulo e, pouco antes de chegar à 

estação de Perus, imediatamente anterior a Jaraguá, às 5h45 da manhã, o trem com seis 

vagões apresentou defeitos e parou. Pelo rádio, o maquinista da Rede Ferroviária 

Federal chamou ajuda e às 6h15 da manhã a nova locomotiva começou a rebocar o trem 

para a estação Jaraguá. Aconteceu o improvável: a locomotiva de reboque também 

quebrou. A terceira locomotiva chegou às 7h00 da manhã e passou com as locomotivas 

quebradas sem parar na estação. As cerca de 6 mil pessoas – compostas em sua quase 

totalidade por trabalhadores – que se aglomeravam na estação passaram da irritação 

para a revolta.  

Em seguida, 7h05 da manhã, a composição UJ-22 chegou lotada na estação 

Jaraguá. As pessoas revoltadas depredaram o trem e a estação. A estação do Jaraguá, 

construída em 1867 e remodelada em 1900 pela companhia inglesa São Paulo-Railway 

possui algumas singularidades, dentre elas a passagem de nível, na qual, uma cancela 

liberava e fechava o tráfego de carros e ônibus para os trens passarem. A composição 

UJ-26 chegou e, devido à confusão, não conseguiu parar na plataforma, e estacionou 

exatamente na passagem de nível, bloqueando o tráfego de carros e pedestres. Neste 

momento, explodiu a revolta popular. Em 40 minutos a estação foi completamente 

incendiada e depredada, bem como a casa do chefe da estação, as duas composições que 

partiriam para a estação Luz e uma composição que vinha no sentido oposto. 

Às 8h10 da manhã os bombeiros chegaram à estação Jaraguá e terminaram de 

apagar as chamas somente às 11 horas. Às 8h30 a tropa de choque da Polícia Militar 

chegou lançando bombas de gás lacrimogêneo e distribuindo balas de borracha e 
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cacetadas nos manifestantes. A população enfrentou os policiais atirando pedras. A 

repressão foi intensificada quando chegaram viaturas do Tático Móvel e da Rota 

(Rondas Ostensivas Tobias Aguiar) disparando suas armas, dessa vez com balas de 

verdade. Doze pessoas se feriram e nove foram detidas, dentre elas um menor.  

 Em Caieiras, o alto-falante anunciou que os dois trens parados mais de uma 

hora na estação não tinham previsão de saída, devido a “problemas na estação Jaraguá”. 

Foi o estopim para que outras 5 mil pessoas aglomeradas na estação iniciassem uma 

nova revolta. Os trabalhadores atrasados entraram no prédio da estação, quebraram 

equipamentos e atearam fogo. O teto da estação e duas paredes ruíram, enquanto os 

vagões eram depredados. A casa do chefe da estação, Rubens Oreana também foi 

incendiada. A polícia militar chegou às 9 horas da manhã,
66

 e houve enfrentamento com 

os manifestantes. Após a destruição quase completa da estação e da repressão da 

polícia, a multidão se dispersou. No final do incidente, foram 10 pessoas detidas.  

A notícia dos incidentes no Jaraguá chegou à estação Perus pouco depois das 7 

horas da manhã. Milhares de pessoas que aguardavam a saída dos trens para o centro de 

São Paulo passaram a apedrejar a composição estacionada. Os policiais militares do 46º 

DP, em Perus, próximo à estação, chegaram rapidamente ao local, atacando os 

manifestantes. O enfrentamento durou cerca de uma hora, a estação e os trens foram 

depredados, mas não houve incêndios como em Caieiras e no Jaraguá.
67

 Ao final dos 

episódios, 46 pessoas foram detidas. Abaixo o mapa do trecho oeste da Linha de 

Subúrbios da Rede Ferroviária Federal: 
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Fonte: O Estado de São Paulo, edição de 29 de outubro de 1983. 

Além dos atrasos, a ausência de comunicação da população com a Rede 

Ferroviária Federal era outro fator de revolta. No momento em que os trens 

apresentavam defeitos, os porta-vozes das ferrovias justificavam resumidamente: 

“houve falta ou queda de energia”.
68

 Os trens paravam e por muito tempo ficavam sem 

comunicar aos usuários, que permaneciam amontoados, num ambiente abafado. O gesto 

era percebido pelos trabalhadores como indiferença da Rede Ferroviária e, por extensão 

do governo federal em relação aos riscos de descontos nos dias de trabalho e demissões.  

Em documento produzido pela agência de São Paulo do Serviço Nacional de 

Informações, intitulado “Deficiências dos Serviços Públicos concedidos, fiscalizados ou 

executados pela União, pelo Estado ou pelo município”, é possível constatar o 

reconhecimento, sobre a situação precária do transporte ferroviário dos suburbanos:  

Trens superlotados e mal conservados, atrasos frequentes, 

descarrilamentos, desconforto, empurrões na entrada e saída dos trens 

são os problemas enfrentados pelos usuários dos trens de subúrbio da 

Rede Ferroviária Federal (REFESA). 

 

A demanda de passageiros cresce continuamente – eram 550 mil por 

dia em junho do corrente ano, elevando-se para 620 mil em agosto – e 

a REFESA não tem condições para acompanhar esse crescimento. 
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Os frequentes defeitos apresentados por suas composições têm 

provocado atos de vandalismo por parte dos usuários que, revoltados 

depredam e queimam estações e composições, como ocorreu nos dias 

31 ago, 24 e 28 de outubro.
69

 

O relatório sobre as depredações encaminhado ao governo federal registra que 

“as declarações das autoridades sobre os tumultos foram conflitantes.”
70

 O SNI ainda 

ressalta o depoimento de um funcionário da Rede Ferroviária Federal que em entrevista 

à Radio Jovem Pan, afirmou que a “causa dos atrasos é a falta de manutenção dos trens 

que, por vezes, circulam sem as mínimas condições mecânicas, já que não há peças de 

reposição.”
71

 Já o presidente da Rede Ferroviária Federal, o Coronel Carlos Aloisio 

Weber repudiou repudiaram a ação dos usuários dos trens: “O grande prejudicado nisso 

tudo é o povo. A estação está completamente destruída e o prazo de recuperação é 

longo, pois todo o material é importado”. O argumento de Weber foi enfatizado na 

opinião pública após o quebra-quebra. Aliás, são recorrentes afirmações deste teor em 

relação aos protestos que envolveram as classes populares ao longo da história 

contemporânea brasileira.
72

  

Do ponto de vista dos manifestantes as consequências das ações eram 

calculadas: sabiam que os danos os prejudicariam nos dias seguintes, mas ainda assim 

avançaram nos atos. As dimensões do protesto, com um número elevado de pessoas que 

se dispuseram a depredar, incendiar trens e estações, e confrontar a polícia indicam um 

quadro mais profundo de análise social, de maneira que as ações foram legitimadas 

entre os atores sociais para demonstrar a insatisfação com o tratamento recebido 

cotidianamente.
73
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Os moradores da periferia noroeste de São Paulo efetivamente dependiam do 

trem para chegar ao local de trabalho. Era naquele momento a única região de São Paulo 

em que predominava a área rural – 60% - sobre a urbana. Era uma região com poucas 

indústrias. Havia a opção dos ônibus, mas a diferença do preço das passagens era grande 

– Cr$ 35, o trem; enquanto variava de Cr$ 100 e Cr$ 150 as tarifas de ônibus. Para se 

chegar a locais distantes o trem era fundamental, mais rápido e com poucas baldeações. 

A fala de um manifestante durante os atos, mencionado, pelos jornais Notícias 

Populares e Folha de São Paulo, apenas como um “rapaz negro que gritava” nos 

dimensiona para o contexto: “Isso é só o começo, não dá mais para aguentar. Tem gente 

que já perdeu o emprego por causa dos atrasos. Era bom que o Figueiredo viesse aqui 

para ver de perto a situação da gente."
74

 A afirmação mais do que embasar a 

“desconexão perigosa” entre o “mundo de festa” de Figueiredo e o “mundo de fúria” da 

periferia, destacado pela Folha de SP, indicava que os setores populares percebiam a 

própria capacidade de intervenção no processo social e político vigente no país. Desde 

as primeiras quebras nos trens ocorridas em 1974 no Rio de Janeiro as autoridades 

tomaram medidas no sentido de aumento da segurança nas estações de trens, mas os 

eventos continuaram e se espalharam para São Paulo e assumiram tons mais violentos 

em 1976. Verena Martinez-Alier e José Álvaro Moisés afirmam que a reincidência 

indicava que algo de novo estava operando entre as massas urbanas, algo como um 

efeito demonstração para o Estado e para os próprios manifestantes de que estavam 

desenvolvendo uma reação nova diante das condições de existência material.
75

  

Outro trabalhador ouvido pela Folha de São Paulo foi José Hamilton, polidor de 

uma concessionária da Mercedes-Benz, com dois filhos e salário de Cr$ 90 mil, ele 

lamentava: “Espero que o patrão veja na televisão o que aconteceu aqui para saber que 

                                                                                                                                                                                   
surfista é, então fica de pé, boto mó fé, assim que é, se cair vai pro saco (já era, um abraço). Me lembro de 

um irmão: subia, descia, por sobre o trem sorria, vinha da Barra Funda há 2 anos todo dia, em cima do 

trem com os manos, se levantou tomou um choque, mas tão forte que nem sentiu, foi às nuvens, tá com 

Deus, mano Biro sabe: Subúrbio pra morrer, vou dizer, é mole.” “E ninguém, ninguém viu as mortes na 

Estrada de Ferro Santos-Jundiaí.” Dentro dos vagões tinha ladrão, malucos, moleques, “movimento 

quente”, isto é, comércio ilegal ativo e diversificado, mas até mais perigoso na visão dos rappers são os 

policiais, porque a lei “dá cobertura pra ele te socar se quiser”. E eles narram: “E várias vezes assisti 

trabalhador na porta tomando borrachadas, marmitas amassadas, fardas, isso é lei? Vejam vocês, são cães, 

só querem humihar toda vez.” “No trem é assim que é, todo cuidado não basta porque, Subúrbio para 

morrer, é mole.” 
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não tinha jeito mesmo de eu chegar no serviço”.
76

 O trabalhador saiu de casa às 5h30 da 

manhã, como todos os dias. Às 6h10 pegou o ônibus até a estação Franco da Rocha, 

onde sempre embarcava no trem às 6h38. No entanto, na estação estava o trem das 6 

horas, superlotado, que partiu apenas 7h10. Sem nenhuma explicação dos funcionários 

da Refesa, o trem parou entre Franco da Rocha e Caieiras por 40 minutos. Quase 8 

horas da manhã e nada. Nesse momento, alguém no ultimo vagão, onde José Hamilton 

estava, gritou: “O trem não vai sair? Então, vamos descer e quebrar essa merda”. 

Além dos trens e estações, os manifestantes enfrentaram a polícia militar no dia 

28 de outubro. Na edição do dia 29 de outubro da Folha de São Paulo menciona-se um 

rapaz que se aproximou da equipe de reportagem exibindo um ferimento na testa e 

responsabilizando a ação policial pela explosão. Segundo o rapaz as pessoas “não 

tinham intenção de colocar fogo nas composições”, mas quando os primeiros policiais 

chegaram para conter os manifestantes, foram muito violentos com cassetetes e “dando 

tiros para cima”. Foi nesse momento que as pessoas atearam fogo nas composições e na 

estação, o manifestante disse que os policias fugiram: “quando viram o fogo, saíram 

correndo. Esses caras são uns covardes.”
77

 

Os setores dominantes, em grande parte, condenaram os atos, devido ao caráter 

violento. A violência, entretanto, já se manifestava no dia a dia nas periferias. Nos anos 

1980 altos índices de crimes como assaltos e homicídios preocupavam as autoridades e 

eram pouco a pouco assimilados no imaginário dos paulistanos, de diferentes maneiras 

entre os moradores do “centro” e os das “margens”. Para os setores dominantes, a 

violência nesses locais era o sinal de alerta de que os atos das “classes perigosas” 

poderiam se espalhar pela cidade. A solução proposta era a instituição de um estado 

policialesco nas periferias. Os moradores dos bairros, por sua vez, percebiam várias 

facetas da violência. Havia desde assaltos e homicídios, a brigas familiares e revoltas 

populares. Ela também ocorria na atuação de grupos paramilitares ou justiceiros, 

conhecidos como “pé de pato”, e finalmente na violência dos atrasos dos trens. 

Setores da Igreja Católica aproximaram-se, ao longo do período ditatorial, da 

população mais pobre
78

 e, consequentemente conviveram com vários dos aspectos da 
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violência das periferias.
79

 No dia 28 de outubro de 1983, logo após o quebra-quebra da 

estação Jaraguá, o padre Gilberto Cavani, da Igreja Nossa Senhora da Conceição, no 

Jaraguá, foi ouvido pela Folha de São Paulo e analisou a questão da violência: 

“O pessoal está tenso, revoltado. Um homem que chega atrasado por 

causa do trem e é despedido também é uma violência. Agora, o povo 

está pagando as dívidas que não contraiu, a situação do país é 

calamitosa. Mas a culpa é da política econômica que o governo adotou 

e faz questão de manter.”
80

 
 

A conjuntura política também era percebida pelos trabalhadores dos subúrbios. 

Anteriormente, citamos um manifestante que pedia ao ditador Figueiredo para ver de 

perto a situação que enfrentavam cotidianamente nos trens. José Hamilton, também 

mencionado, tornou-se um líder espontâneo durante o quebra-quebra no dia 28 de 

outubro, na estação Caieiras. Mineiro de Guaxupé, “muito falante e sem meias-

palavras”, também destinou sua revolta às autoridades, mas ao contrário do “rapaz 

negro” do Jaraguá que questionava Figueiredo, José Hamilton atacou o governador 

paulista: “A linha ferroviária não tem nada com isso. A culpa é do governo, que não 

anda de trem...”. “Qual governo?” Insistiu a reportagem: 

“O governo do Montoro, é claro, que não faz nada pela gente. Eu votei 

no Montoro, foi o maior erro meu. Eu vi na televisão ele dizer: 

‘Podem quebrar os trens, porque não vou colocar outros.’ Claro, ele 

não anda de trem para ver como é. [...] O problema é dele, sim, porque 

votamos nele para ser o governador, para defender a gente. Eu é que 

não posso fazer nada, não sou ouvido. Ele tem força para falar com os 

bons de boca e tomar uma providência”.
81

  
 

O trabalhador era ovacionado enquanto respondia enfaticamente as perguntas 

dos repórteres. João Vieira Cavalcante, desempregado, concordava com José Hamilton: 

“Estou trabalhando na marreta por conta própria” – completa: “Se a linha não pertence a 

ele, então que vá falar com um mais alto que ele, que vai falar com outro mais alto, até 

tomar uma providência.”
82
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José Hamilton e os manifestantes expressam uma lógica interessante, sentiam 

grande decepção em relação a Franco Montoro, que havia sido o primeiro governador 

eleito em 1982 desde 1962. Não havia espaços políticos de reivindicação no regime 

militar, e Montoro era tido como esperança de novos tempos. Embora fossem alertados 

pela reportagem de que a responsabilidade da linha ferroviária não era do governo 

estadual, afirmavam que ele como governador de São Paulo tinha um poder suficiente 

para conversar com instâncias federais e defendê-los. 

A posição do governador Franco Montoro, no entanto, foi desanimadora para os 

manifestantes. Montoro estava engajado no processo de reabertura política e, ao longo 

das revoltas populares de 1983, condenou episódios como os quebra-quebras de trens, e 

as manifestações contra a carestia e os movimentos de desempregados. O governador 

seguiu o ministro dos transportes, Cloraldino Severo, e afirmou que por trás dos atos 

estavam provocadores interessados na desordem.  

Ao deslocar o centro do debate para a ação de grupos subversivos, as 

autoridades buscaram despolitizar o debate proposto pelas classes populares, que viam a 

questão do transporte público como central para as suas vidas. É possível ainda, que as 

acusações fossem ligadas as brigas internas do PMDB, em que tanto os grupos ligados a 

nomes expressivos como Mario Covas, Fernando Henrique Cardoso e o próprio 

Montoro buscaram afirmar seus poderes, quanto os grupos considerados mais radicais e 

ideológicos, como PC do B, PCB e MR-8, frequentemente vistos como perigosos ao 

processo de redemocratização. 

Os quebra-quebras foram frequentes nos subúrbio de São Paulo e do Rio de 

Janeiro a partir da década de 1970. Em 1974 iniciou-se a primeira onda de quebras, no 

Rio de Janeiro e, posteriormente em São Paulo, e se estendeu até 1976. O governo 

federal na ocasião aumentou o contingente de seguranças nas estações e, em seguida 

anunciou consideráveis verbas para a melhoria dos trens. Por dois anos, registram-se 

apenas duas ocorrências.
83

 A partir de 1979 os quebra-quebras foram retomados, só que 

desta vez em São Paulo, e com maior intensidade, tendo as datas de fevereiro de 1981, 

na zona leste, e 24 e 28 de outubro de 1983, nas periferias leste e noroeste, os momentos 

de maior tensão e mobilização da sociedade.  
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Assim como em outros períodos do regime militar, as ações dos setores 

populares contra os transportes públicos tornava-se questão nacional.
84

 Quatro dias 

antes do quebra-quebra da periferia noroeste, outra revolta popular agitou São Paulo. No 

dia 24 de outubro, por volta das 6h da manhã, devido a atrasos de trens, as 5 mil pessoas 

que se aglomeravam na Estação Ermelino Matarazzo, na periferia leste, não suportaram 

o caos. O Serviço Nacional de Informações encaminhou ao Planalto relatório sobre as 

ações, em que consta depredação da estação e de três composições, prefixos 215, 217 e 

221, incêndio da viatura de placa GC-3776, além de danificarem mais duas. Em 

seguida, cerca de 200 pessoas passaram a saquear os estabelecimentos comerciais das 

imediações da estação, dentre eles a padaria “Elizabeth” e, o supermercado “Superbox”. 

Após a chegada da tropa de choque da PM, às 9h da manhã, “a ordem foi 

restabelecida”. No confronto, um tenente ficou ferido, e 34 pessoas foram detidas. O 

maquinista Paulo Roberto Pereira, da composição UWF-215 informou que o problema 

começou na estação Manoel Feio, onde passageiros travaram algumas portas, 

impedindo que o trem se locomovesse. Em Itaim repetiu-se a mesma irregularidade e no 

trecho final São Miguel/Ermelino aplicaram o sistema de emergência, obrigando o 

maquinista a desligar o sistema de fechamento de portas.
85

   

Os episódios do dia 28 de outubro sucederam-se ao quebra-quebra da Zona leste 

de São Paulo. É provável que o fluxo de informações tenha sido constante entre os 

trabalhadores em seus empregos, nos bairros e nos trens, já que no caso da periferia 

noroeste, os saques e depredações a estabelecimentos comerciais não se repetiram. 

Naquele ano de 1983, o quebra-quebra de Caieiras, Perus e Jaraguá não foram os 

últimos incidentes violentos, mas foram os mais expressivos. Da parte dos 

manifestantes, para além das reações espontâneas, as ações eram vistas como 

possibilidade de expressar coletivamente o anseio por mudanças. Entre os setores 

dominantes da sociedade, as manifestações foram classificadas como perturbação da 

ordem e como risco iminente de se espalhar pelo país.  

 

1983: O ano das turbulências  
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O ano de 1983 foi difícil para os brasileiros: crise econômica, estiagem na região 

nordeste, enchentes no sul do país, aumento dos índices de violência. Em escala sul-

americana, a vizinha Argentina voltou a eleger um presidente civil, Raul Alfonsin,
86

 

enquanto no Brasil, o ditador João Figueiredo enfrentava dificuldades para conduzir o 

país. Em extensão global, o ano de 1983 foi tenso: eventos como a derrubada de um 

avião comercial sul-coreano pelos soviéticos ativou alertas por todo o mundo, dividido 

em contexto de Guerra Fria. Na queda do avião, 269 passageiros morreram.
87

 

Em 1983 a ditadura militar brasileira chegava ao seu 19º ano. A população não 

escolhia o presidente da República desde 1960, quando elegeu Jânio Quadros. Mais de 

uma geração sem democracia, e o sistema político comandado pelos militares 

encontrava-se desgastado. João Figueiredo buscava manter a estratégia de liberalização 

política iniciada no governo Geisel em 1974, mas era pressionado por diversos setores, 

sociais, sobretudo a classe trabalhadora, que se mostrava fortalecida, e ampliava seu 

alcance político, num processo iniciado na década anterior. Bandeiras do MDB, partido 

de oposição, como a anistia geral, o fim do sistema bipartidário e as eleições diretas 

para governadores estaduais passaram a ser absorvidas pelo sistema militar.
88

   

Do ponto de vista econômico, o ano de 1983 simbolizou a insatisfação da 

sociedade diante das medidas adotadas pelo regime. O crescimento econômico 

registrado na década anterior se encerrou e uma crise recessiva se instaurou. Em 

fevereiro de 1983 o governo decretou uma maxidesvalorização cambial do Cruzeiro, 

com o argumento de equilibrar a balança comercial.
89

 Entretanto, a medida instituída a 

partir dos ministros Ernane Galveas e Delfim Neto (Fazenda e Planejamento) agravou a 

crise. Os dados eram alarmantes: dívida externa de 90 bilhões de dólares, inflação de 

211%, taxa de desemprego atingiu o pico de 4,72%, e a renda per capita dos brasileiros 

caíra de Cr$ 987 em 1979, para Cr$ 819,42 em 1983. Figueiredo foi o primeiro 
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presidente, cujo mandato sofreu contrações no Produto Interno Bruto brasileiro (-4,21% 

em 1981; e -2,9% em 1983).
90

 

O Brasil vivia um ambiente de incertezas. Nesse quadro, diversos setores sociais 

vivenciaram uma piora da qualidade de vida, sobretudo os mais pobres. A sociedade 

brasileira passou a se mobilizar. Os parlamentares apresentavam propostas de eleições 

presidenciais diretas no Congresso Nacional e tinham o apoio dos governadores de 

oposição eleitos em 1982.
91

 A sociedade civil articulou-se na campanha das Diretas-Já, 

unindo instituições como a Ordem dos Advogados do Brasil e a Confederação Nacional 

dos Bispos do Brasil, passando por partidos políticos como o PMDB e o recém-formado 

Partido dos Trabalhadores, além dos movimentos sociais urbanos e rurais. 

Nesse sentido, os movimentos de bairros da Região Metropolitana de São Paulo 

que se mobilizavam por melhorias urbanas, foram parte expressiva do processo nacional 

de corrosão do regime militar. Na periferia noroeste, o “Comitê Pró-Diretas de Pirituba, 

Perus, Jaguara e Jaraguá” realizou centenas de reuniões nos bairros e contou fortemente 

com o aparato das Sociedades Amigos de Bairro, que passavam no momento por uma 

importante reconfiguração. A crescente importância dos movimentos sociais urbanos no 

cenário nacional verificou-se a partir da segunda metade da década de 1970, momento 

no qual a classe trabalhadora passou a desempenhar um papel cada vez mais ativo no 

“chão de fábrica” e também nos bairros, aproveitando as redes sociais estabelecidas 

pelas famílias trabalhadoras na vizinhança.
92

 Em 1978, 1979 e 1980 as Greves do ABC 

consolidaram a força reivindicatória dos trabalhadores no cenário político e social.
93

 As 

experiências das Greves do ABC permitiram uma ofensiva da sociedade civil.  
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Já nos primeiros meses de 1983 ocorreram greves por empresas,
94

 as quais 

refletiam a crise entre empresários e trabalhadores. Os motivos principais eram as 

demissões e o atraso do pagamento dos salários. Diante da recessão econômica, os 

empresários não conseguiam arcar com os compromissos. Para a classe trabalhadora, as 

greves eram instrumentos para reivindicar estabilidade e garantia dos salários.  

Em julho de 1983, dezenas de entidades sindicais iniciaram uma greve geral, 

com adesão de milhões de trabalhadores e apoio de diversos setores da sociedade – 

estudantes, partidos de esquerda, Associação Brasileira de Imprensa – para citar alguns. 

No dia 21 de julho, aproximadamente 3 milhões de pessoas foram às ruas de todo o país 

contra a política econômica do governo, que instituía a partir de decretos, cortes de 

investimentos, arrocho salarial e desvalorização cambial. As consequências enfrentadas 

pelos trabalhadores eram a alta do custo de vida e o desemprego.
95

 Apesar da 

intransigência do empresariado, a pauta de reivindicações foi em grande parte vitoriosa: 

tabela de tarefas, estabilidade para a gestante, salário-família, estabilidade provisória 

para o trabalhador acidentado.
96

 A greve geral também convergiu para o Primeiro 

Congresso Nacional da Classe Trabalhadora (CONCLAT) em agosto de 1983, onde 

centenas de entidades urbanas e rurais fundaram a Central Única dos Trabalhadores 

(CUT), entidade que desempenhou importante papel na retomada das eleições diretas 

para a presidência da República.
97

 

Pressionados, os militares perdiam apoio do empresariado e da grande imprensa. 

Considerados “toleráveis” pelo sistema, instituições como CNBB e OAB, além de 

grupos moderados do PMDB, ampliavam seu espaço político através do questionamento 

da legitimidade do Estado, defendendo o fim do aparato repressivo, exigindo uma nova 

Constituição e a mudança do modelo econômico. Tais setores passaram a ser 

incorporados ao Estado brasileiro, que ainda se mantinha no controle da abertura 

política.  

Grupos políticos mais à esquerda, por outro lado, passaram e ser definidos como 

“perigosos” para a nação, por defenderem bandeiras revolucionárias e por adotarem 

protestos sociais com usos de violência. Partidos clandestinos como o PC do B e PCB, 
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organizações como o MR-8, e movimentos de trabalhadores urbanos e rurais não 

puderam evitar certas investidas da repressão.
98

 É nesse contexto que muitos setores da 

sociedade situaram acontecimentos como quebra-quebras de trens analisado neste 

capítulo, além das invasões de terras para construção de moradias, e os saques a 

estabelecimentos comerciais.  

Por todo o ano de 1983, protestos com usos de violência sacudiram o país, e 

despertaram grande temor nas autoridades estaduais e federais. Em geral, tais eventos se 

relacionavam com a crise econômica e com a ausência de canais institucionais de 

reivindicação aos setores populares. Ainda no início daquele ano formou-se o “Comitê 

contra o Desemprego e a Carestia”, aglutinando milhares de desempregados. Em abril 

de 83, o Comitê promoveu manifestação pública em Santo Amaro com o objetivo de 

mobilizar os trabalhadores e dialogar com autoridades. Após a recusa dos dirigentes da 

Administração Regional de Santo Amaro em receber os manifestantes, os protestos se 

desdobraram em saques e depredações de supermercados, padarias, açougues e lojas de 

vestuário do bairro.
99

  

O caso dos quebra-quebras de trens e estações se insere num contexto turbulento 

no país, e particularmente em São Paulo. Nesse sentido, nossa tentativa é demonstrar 

que os trabalhadores das periferias manifestaram sua insatisfação, utilizando a violência 

contra instituições estaduais e federais. Os atos funcionaram como demonstração tanto 

para as autoridades quanto para os próprios manifestantes de que tinham a capacidade 

de chamar à atenção da opinião pública para os problemas enfrentados. Nas páginas que 

se seguem vamos analisar um debate que foi aventado tanto pelas autoridades e setores 

da imprensa, que situaram tais atos ora como “fúria espontânea”, decorrente da crise 

social e econômica, e em outros momentos como “manipulação das massas por 

agitadores subversivos”. Em ambas as hipóteses a perspectiva do manifestante é 

secundária, e confluíram para pressionar o governador a instalar um estado policialesco 

nas margens da cidade. Nossa hipótese busca tensionar as revoltas dos trabalhadores das 

periferias entre a espontaneidade e a articulação política, considerando tanto as 

motivações, quantos as lógicas implícitas, as estratégias adotadas pelos manifestantes e 

finalmente, sobre os resultados esperados e obtidos.  
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Temor e repressão: as autoridades reagem 

“Figueiredo é uma pessoa que não tem vontade de dirigir o país, não está 

interessado em dirigir o país. E não tem mais saúde para dirigir o país”. A declaração foi 

dada por Golbery do Couto e Silva, então chefe do SNI (Serviço Nacional de 

Informações), ao cineasta Julio Bressane.
100

 João Figueiredo estava em São Paulo no 

dia 28 de outubro, mas deu de costas para os quebra-quebras nos trens e estações. 

Também não se manifestou, nem foi ver de perto os outros incidentes ao longo de 1983. 

Quando foi reportado pelo SNI sobre os 23 ônibus depredados no bairro do Grajaú,
101

 

periferia sul, o general manteve-se calado; e sobre os saques e quebra-quebras do início 

de abril, ordenou para que o II exército ficasse de prontidão. Declarações vindas de 

Brasília apontavam para a influência de agitadores, enquanto o Semanário Tribuna da 

Luta Operária, órgão oficial do PC do B, comemorou: “O povo deu o troco à 

sabotagem das empresas”
102

. Elio Gaspari, cronista da ditadura militar brasileira observa 

que:  

“o regime habituara-se a ver nas adversidades políticas e sociais 

simples reflexos da ação de fontes manipuladoras. Essa visão 

burocrática da questão social já o impedira de perceber o tamanho da 

insatisfação que determinara o resultado eleitoral de 1974, e de 

entender a origem das greves de 1978. Em todos os casos, existiriam 

instituições ou grupos políticos influenciando as manifestações. Os 

quebra-quebras da Zona Sul, porém, mostravam algo maior. Embora 

sempre haja radicais querendo depredar ônibus, há momentos em que 

uma população acha que deve depreda-los também.”
103

 
 

O regime descartava as motivações sociais dos episódios que envolveram 

multidões, e ao fazê-lo deixou de perceber a crescente insatisfação da população. 

Figueiredo era o símbolo do esgotamento da ditadura militar no Brasil: encontrava-se 

doente,
104

 desgastado por não cumprir as metas econômicas que havia prometido, 
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isolado politicamente,
105

 mas ainda assim cogitava se reeleger em 1984, por um tempo 

de mandato que poderia ser negociado.   

Ainda na esfera do regime militar, as declarações conflitantes de Romeu Tuma, 

superintendente da Polícia Federal em São Paulo na época, refletem a complexa 

situação em que autoridades se posicionavam em relação às revoltas populares. Tuma 

inicialmente disse que os quebra-quebras “foram uma explosão espontânea da 

população, revoltada com os atrasos dos trens.” E acrescentou que “situações como essa 

não aconteceriam se houvesse mais opções de transporte para a população.”
106

 Com a 

declaração, Tuma deslocava para a esfera estadual a responsabilidade pela insuficiência 

dos transportes públicos. Poucos dias depois, mudou a versão e admitiu a possibilidade 

dos protestos terem sido estimulados por agitadores.
107

  

Logo após os tumultos nas estações e trens, o ministro dos transportes 

Cloraldino Severo, declarou que os usuários precisariam ter [mais] paciência, pois 

“atrasos podem ocorrer em quaisquer sistemas de transportes, principalmente os mais 

antigos, que operam há cerca de 30 anos.”
108

 O ministro ainda enfatizou que “existem 

muitos desordeiros interessados em promover a revolta da população”.
109

  

O discurso da autoridade dos transportes no país foi centrado na possibilidade de 

sabotagem. Por muitas semanas as autoridades insistiram nesse tema, e repercutiram o 

debate na imprensa. Os atrasos e superlotação dos trens, motivos reivindicados pelos 

manifestantes ocorriam porque o sistema ferroviário operava há décadas sem 

manutenção.
110

  

Em âmbito municipal, foram muitos os discursos de vereadores nas sessões da 

Câmara Municipal de São Paulo, sobre os quebra-quebras de trens dos dias 24 e 28 de 

outubro. Em Sessão realizada no dia 31 de outubro, o vereador Mario Noda, do PTB, 

afirmou que o “atraso dos trens enfureceu as multidões”. Entretanto, para o vereador as 

muitas causas “dessas convulsões sociais” são secundárias, pois enquanto se debatiam 

motivos, “os bandidos comemoram o caos, a polícia se desmoraliza perante a opinião 
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pública e as pessoas de bem morrem ceifadas pela sanha e selvageria das feras 

humanas.” Para Noda, as depredações se circunscreviam nas esferas da criminalidade 

crescente em São Paulo, de forma que os 10 mil usuários da linha de subúrbios ao 

participarem das depredações, deviam ser investigados como criminosos. A resolução 

desses problemas, segundo o parlamentar, passava por adotar medidas repressivas:  

“É preciso disposição e firmeza para enfrentar a criminalidade e a 

violência, é preciso ação, coragem e autoridade [...] É de estarrecer a 

frequência cada vez maior desses distúrbios, bem como o aumento de 

sua intensidade e virulência, pondo vidas em perigo e provocando 

elevados prejuízos materiais, levando a falência os pequenos e médios 

comerciantes e obrigando a restauração ou reconstrução das 

propriedades públicas depredadas ou destruídas, custando mais 

dinheiro do povo.” 
111

 
 

Por outra linha de argumentação seguiu a vereadora Tereza Lajolo, do PT. Em 

seus discursos, afirmou que a revolta contra os transportes já era esperada, pois “eram 

comuns o atraso e a superlotação dos trens de subúrbio da Rede Ferroviária Federal”. A 

questão da violência não era apenas uma questão policial, como seus colegas 

parlamentares diziam, mas antes uma questão social. A população das zonas leste e 

oeste, “vivem a violência cotidiana, e pagam por uma crise que não é sua.” Lajolo, 

citando Florestan Fernandes, afirmou que a ação ostensiva da PM e o tratamento 

repressivo dado ao caso, ao invés de impedir, “criam condições para que surjam forças 

incontroláveis, de baixo para cima.” A conivência do regime militar à repressão 

evidenciava o caráter antidemocrático do regime. A parlamentar também questionou as 

declarações dos representantes da Refesa:  

“culpar os passageiros que seguram as portas, como afirmou os 

representantes da Refesa, é no mínimo desconhecer por completo a 

situação dos usuários e da população, que são obrigados a utilizar os 

trens. Os trens circulam a cada dia lotados, de portas abertas e muitos 

“pingentes”
112

. 
 

Após as depredações e incêndios nas linhas de trens de subúrbio, Montoro e sua 

equipe levantaram suspeitas sobre a ação de sabotadores por trás dos saques e 

depredações. Miguel Reale Junior, secretário de segurança pública de São Paulo, 

quando questionado sobre as evidências, disse: “O que existe é que efetivamente foi 
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detectado que houve a interferência de pessoas estranhas para promover o 

movimento.”
113

 Mas esquivou-se de acusar partidos ou facções. 

Na Câmara Municipal Tereza Lajolo criticou a postura adotada por Franco 

Montoro nos eventos de 1983. A vereadora afirma que o governador adquiriu a prática 

de repetir as mesmas respostas para todas as circunstâncias, isto é, levantar suspeitas 

contra provocadores: 

“Ora, até quando vão arrumar bodes expiatórios para a situação 

explosiva que vivemos? Ver na ação de agitadores ou provocadores a 

responsabilidade pelos tumultos é a revelação inconfundível de 

homens que pousando de oposicionistas assemelham-se mais a certos 

apaniguados do regime que aí está.” 
114

 
 

A crescente onda de violência em São Paulo dominava os discursos dos 

vereadores paulistanos a cada sessão da Câmara. Opositores de Franco Montoro faziam 

diversas críticas, quase todas centradas na questão da segurança pública. O vereador 

Antônio Carlos Fernandes, do PTB, na sessão do primeiro dia de novembro, apresentou 

os seguintes índices relativos a assaltos: entre abril a setembro de 1982, aconteceram 

8.035 assaltos na capital paulista. E de abril a setembro de 1983, já no governo 

democrático de Montoro, foram 17996 assaltos, aumento de 124%.
115

 O parlamentar 

cobrava uma postura mais rígida do governador Franco Montoro. 

Montoro anunciou na noite do dia 31 a entrega de 262 novas viaturas às policias 

civil e militar. A medida buscava arrefecer as críticas em relação à Segurança Pública e 

demonstrar força para contar o aumento no número de crimes em São Paulo, e os 

protestos sociais violentos.
116

 Cassiana Buso analisou as declarações e o comportamento 

de Franco Montoro nos saques e depredações de abril 1983. A historiadora observa que, 

o governador e sua equipe, engajados na luta pela redemocratização, admitiam a 

gravidade da crise recessiva, mas diante das pressões, passaram a atribuir os 

acontecimentos de desobediência à ação de grupos radicais e provocadores, assim como 

os generais e políticos de Brasília. Quando as investigações não confirmavam as 

suspeitas, tais atos passavam a ser classificados como desordens públicas.  
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Durante a ditadura militar, as corporações militares gozaram de grande prestígio 

e poder, reprimindo arbitrariamente toda e qualquer forma de protesto social. Montoro e 

seus dirigentes estaduais aventaram outra possibilidade de atuação policial, mais 

preventiva, no processo de liberalização política, mas cedeu, tratando manifestações e 

manifestantes como “caso de polícia”.
117

 Nos quebra-quebras de 24 e 28 de outubro a 

atuação da polícia foi muito ostensiva. Houve confrontos de grandes proporções e 

detenções. Nas duas datas, foram acionadas a Tropa de choque, a Rota e o Tático 

Móvel, além da presença de agentes do Departamento de Comunicação Social (DCS), 

órgão investigativo que substituiu o temido Deops.
118

  

Os quebra-quebras no transporte público provocaram reações nas diferentes 

esferas de poder, como a Rede Ferroviária Federal, de responsabilidade do Ministério 

dos Transportes, e a Polícia Militar de São Paulo, de competência da Secretária de 

Segurança Pública. No entanto, muito pouco se discutiu as questões colocadas pelos 

próprios manifestantes. Estava em jogo o processo de redemocratização, de maneira que 

as questões sociais colocadas em pauta nos atos violentos se tornavam secundárias. Os 

políticos, com poucas exceções, não reconheceram as manifestações como formas 

legítimas de luta reivindicatória. Segundo Cassiana Buso, ao traspor as discussões sobre 

sabotagem e desordem pública para os espaços institucionais, os agentes envolvidos na 

abertura política evidenciaram os limites da democracia por eles pleiteada. Esta deveria 

circunscrever-se nos marcos da democracia liberal e, portanto, da representatividade 

política e, para tanto, as forças sociais tinham que ser contidas e controladas.
119

  

 

A Revolta das “aldeias isoladas”: a imprensa e o quebra-quebra  
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Fonte: Acervo Online Folha de São Paulo, edição de 29 de Outubro de 1983. 

Foi enorme a repercussão do quebra-quebra de 28 de outubro em Caieiras, Perus 

e Jaraguá. Fotos assustadoras estampavam praticamente todos os jornais paulistas, 

acompanhadas de manchetes impactantes. A narrativa era construída para demonstrar 

espanto e disseminar uma ideia de que a ordem estava se deteriorando. Com alta dose de 

sensacionalismo, buscavam demonstrar que a fúria vinha das periferias. Mas em suas 

páginas há um grande esforço em vincular os eventos a ações premeditadas e de cunho 

subversivo. Na primeira página do O Estado de SP, também conhecido como 

“Estadão” no dia 29, a manchete é a seguinte: “Terror nas estações de subúrbio”. 

Seguindo a reportagem, a composição UJ-20 sofreu pane próxima à estação Jaraguá, o 

reboque que a puxou também quebrou e às 6h40 iniciou-se um “tumulto”, em que a 

“multidão furiosa” incendiou, depredou e deixou um rastro de destruição que ocasionou 

entre outras coisas um prejuízo de Cr$ 5 bilhões à Rede Ferroviária. Segundo o 

“Estadão”, foram os distúrbios que provocaram os atrasos e a perda do dia de trabalho 

de 150 mil pessoas que utilizavam a linha oeste da Refesa, “uma área dominada, 

politicamente pelo PC do B”. Destacava ainda que as destruições no Jaraguá e em 

Caieiras foram estimuladas por agitadores e tomaram grandes proporções devido à 

demora da polícia. Enquanto nas estações de Pirituba e Perus, a revolta foi contida 

graças à rápida chegada dos policiais militares.
120
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A linguagem fluente e linear, a menção esporádica à situação social e econômica 

do país, e notícias sobre providências a serem tomadas no transporte ferroviário, 

garantia aos meios de comunicação uma noção de objetividade e imparcialidade. No 

entanto, a exploração dos fatos do dia 28 de outubro, omitiu as razões profundas e 

históricas que levaram os trabalhadores a se manifestarem com violência. Mencionaram 

brevemente as relações entre os acontecimentos, e a ausência de espaços de 

reivindicação, centrais para os manifestantes, que naquele contexto social, articulavam-

se pelos espaços periféricos da cidade e desenvolviam novas práticas de reivindicação 

políticas, inclusive os movimentos de ação direta. 

No dia 29 de outubro os jornais detalhavam os danos materiais ao patrimônio 

público, e insistiam que os principais prejudicados eram os próprios usuários das linhas 

de subúrbio da Rede Ferroviária. Desenvolvia-se uma ideia sobre os atos como 

“impensados”, “irracionais” e “inconsequentes”. O Diário Popular entrevistou o 

coronel Carlos Aloisio Weber, presidente da Refesa que afirmou:  

“Não cabe a nós acusar quem quer que seja. Vamos instaurar inquérito 

a respeito e, dentro de 30 dias, tudo será apurado. Quem perde com 

isso não é a Rede, mas sim, os próprios usuários, porque a ferrovia é 

do povo. Nós estamos aqui de passagem, e ela continuará a servir a 

população. Nosso prejuízo gira em torno de 5 bilhões. Cada trem com 

três vagões custa cerca 3 bilhões de dólares. E tudo faremos para 

normalizar a situação o mais rápido possível, colocando em circulação 

outros trens para substituir os danificados, mas isto deverá levar 

algum tempo”.
121

  
 

Apesar dos prejuízos, a realidade percebida pelos próprios participantes dos quebra-

quebras era diferente da construção empreendida pela imprensa. Em contexto de crise, 

os trabalhadores realizavam cálculos extremamente racionais, como vimos no caso do 

trabalhador José Hamilton, citado no início deste capítulo. Saíam mais cedo de casa, já 

contando com a possibilidade de atrasos dos trens e para evitar os possíveis descontos 

no dia de trabalho, e até demissões. Dessa forma a má qualidade dos serviços prestados 

pela Rede Ferroviária configurava uma punição aos próprios trabalhadores, que viam no 

desrespeito o principal motivo para protestar. 

As reportagens detalhavam os danos materiais provocados pelos acontecimentos, de 

forma que o prejuízo de 5 bilhões de cruzeiros, era discriminado em três composições, 

de três vagões cada, duas estações construídas no século XIX, duas casas de chefes das 
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estações, 3 carros de funcionários da Rede Ferroviária, orelhões, vidros, extintores de 

incêndio, bancos de madeira, entre outros. A ênfase na violência dos atos não é 

empregada de forma aleatória e despretensiosa pela imprensa. Na verdade, trata-se de 

uma estratégia de manipulação dos fatos, visando construir uma realidade específica que 

corrobore as visões das elites sobre os setores populares, isto é, como potencialmente 

perigosos. O fato dos incidentes ocorrerem nas margens da cidade é um atenuante para 

se defender o aumento do efetivo policial nesses locais.  

A abordagem da imprensa sobre os “negros dias de abril de 1983”
122

 foi tema de 

dissertação de mestrado de Cassiana Buso, que constatou que as camadas médias e as 

elites confluíram para um mesmo propósito a respeito dos manifestantes, isto é, 

construir uma narrativa das “classes perigosas”. Suas manifestações de ação direta eram 

depreciadas e desqualificadas. Para tal empreendimento, a imprensa utilizou uma 

narrativa supostamente objetiva, de fácil leitura, enxertada de dados sobre feridos, 

detidos e os prejuízos estimados ao patrimônio e ao próprio povo.
123

 Somado a isso, o 

caráter espetaculoso atribuído aos fatos distanciava o leitor dos acontecimentos.
124

  

Amplamente utilizado, o enfoque sensacionalista, além de omitir as razões 

profundas das manifestações, reduzia todo um contexto de turbulência social em 

expressões efusivas e bélicas. Nesse sentido, é possível ler os fatos de 28 de outubro de 

1983 a partir dos termos mais utilizados nas reportagens: “multidão enfurecida”, 

“baderneiros”, “destruição completa”, “vandalismo”, “chuva de pedras”, “tumultos” e 

“distúrbios” buscavam esvaziar os sujeitos enquanto trabalhadores com causas legítimas 

de reivindicação. “Sabotagem”, “subversão” e “inteligência conspirativa”, para 

suspeitas sobre possíveis interessados nas revoltas, incluindo partidos e movimentos 

políticos. A periferia noroeste, por sua vez, era ambientada no dia dos eventos como 

“Praça de guerra”, “Líbano”, “região precária”, “aldeias isoladas”, “situação de 

penúria”, e “Biafra”. Por fim, expressões que construíam um cenário de “constante 
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tensão” e “perturbação da ordem pública”, no qual as autoridades demonstravam a 

perda do controle social.  

Na edição do dia 29 do “Notícias Populares” as reduções são usadas 

sistematicamente. Não há textos na primeira página, e sim as manchetes “Nova Revolta 

do povão” e “Trens incendiados e estações arrasadas”. Em seguida quatro fotos em 

sequência, onde mostram trem e estação completamente incendiados, um rapaz atirando 

uma pedra na cabine do responsável da estação e finalmente os manifestantes sendo 

combatidos pela tropa de choque. A legenda é o indicativo do espanto: “Chegaram a 

enfrentar as tropas de choque. Atearam fogo até no carro do chefe da Estação Jaraguá. 

Multidão enfurecida. Muitos feridos e presos.”
125

  

O “Diário Popular” estampava a seguinte manchete: “Foi um inferno”, e dizia 

abaixo que “o atraso de dois trens, causado pelo desarranjo das suas locomotivas, 

provocou o mais grave quebra-quebra registrado na história dos trens de subúrbio de 

São Paulo.”
126

 A Folha da Tarde (des)caracterizou os manifestantes: “Em 40 minutos, 

baderneiros destroem a estação Jaraguá”. No texto, nomeou os detidos, enfatizou os 

danos provocados, e chamou à atenção para os comerciantes das imediações da estação, 

que fecharam as portas temendo saques e depredações, assim como ocorrera no dia 24 

de outubro, em Ermelino Matarazzo.
127

 

Nas dezenas de notícias, os atos dos manifestantes e os danos provocados eram 

acompanhados por longas menções à chegada do grande contingente policial e atuação 

dos PM´s, incluindo entrevistas e análises. É possível notar que neste tema, com 

exceção do Estado de SP, os jornais de São Paulo eximiram os policiais de culpa, e 

chegando a elogiá-los por impedirem que os eventos atingissem proporções ainda 

maiores. 

“Não é pra dar moleza. É pra baixar o pau...”
128

 era a ordem do PM Antônio Dias, 

da tropa de choque. E de fato, a ordem foi fielmente cumprida. Aristides de Lima Filho 

foi detido, com o rosto ensanguentado, dentro da radiopatrulha, dizia ao repórter do 

Notícias Populares:  “A gente sai pra trabalhar e acaba apanhando de graça.” Já o 

auxiliar de contabilidade Carlos Osvaldo Pereira era impiedosamente chutado: “Cai 
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fora” – gritava o PM. O rapaz, indignado, ainda tentou uma justificativa: “Estou a mais 

de duas horas esperando o ônibus. Preciso ir trabalhar...” Mas foi novamente chutado. 

Ainda mais trágica foi a situação de Aparecida Cardoso, de 55 anos, saiu de casa 

preocupada com o filho, morador nas imediações. Ao tentar atravessar os trilhos, caiu, 

um PM tentou ajuda-la, ao que foi advertido por Antônio Dias: “Não se impressione. 

Deixa morrer.” A batalha prosseguia. Um rapaz negro, boca desdentada, chorando, 

implorava aos policiais para não o levarem preso. Gritava: “Sou trabalhador”. Os 

apelos, porém, eram inúteis. Próximo da viatura, o rapaz sentiu-se mal. Caiu, 

desmaiado. Foi finalmente, conduzido num Tático Móvel ao Pronto Socorro de 

Pirituba.
129

 

A narrativa acima é interessante por vários aspectos. Primeiro porque foram 

pouquíssimas reportagens, no conjunto, sobre os acontecimentos, que trouxeram relatos 

dos participantes detidos. Eram trabalhadores que enfrentavam as deficiências nos 

transportes públicos e a truculência da PM. O título da reportagem afirmava: “A Polícia 

agiu com muita energia”. O policial Antônio Dias apareceu como uma figura 

combativa, beirando a maldade. 

O jornal “Notícias Populares”
130

 era bastante popular entre os trabalhadores das 

periferias. Este certamente é um fator que explica a suposta sensibilidade do jornal para 

com os trabalhadores envolvidos nos acontecimentos. Entretanto, uma análise das 

demais reportagens que compuseram a cobertura do “NP” sobre os quebra-quebras, 

parece bastante esclarecedora. Especialmente a reportagem do dia 30 de outubro, 

intitulada: “Delegado Livra cara da esquerda”, que citava o depoimento do delegado 

Mauro Viana, do 46º DP, de Perus:  

“Lembro-me de quando esses trens começaram a operar, há 30 anos, e 

hoje sem conservação atendendo a uma população de baixa renda, a 

que mais sofre com a crise, as composições da Refesa são a maior 

fonte de problemas policiais da região.”
131
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O próprio título da notícia indica certa frustração dos editores do jornal com o fato 

do delegado Mauro Viana não atribuir à esquerda a liderança nas depredações. O tom da 

reportagem buscava alertar a sociedade sobre os trágicos desdobramentos acarretados 

pelas conspirações da esquerda. Uma rápida passagem pelas notícias, notamos que o 

jornal não mencionava a crise econômica, nem os constantes atrasos dos trens da Rede 

Ferroviária. Na matéria do “NP” os manifestantes foram transformados em sujeitos 

vulneráveis, envolvidos desnecessariamente nos tumultos, manipulados por “frios 

agentes da subversão”, e logo depois arrependidos de terem empreendido tamanha 

violência, tendo que arcar com as detenções e com a violência policial.
132

 

Outros jornais apresentaram uma visão de inevitabilidade dos atos nas estações 

Jaraguá e Caieiras. Nessa interpretação a polícia não podia fazer muita coisa, afinal 

eram milhares de pessoas revoltadas. Só restava calcular, de forma bem precisa, os 

danos materiais, que prejudicavam os próprios usuários dos trens.  

A polícia recebeu elogios por chegar rapidamente às estações Pirituba e Perus e 

conter destruições que multiplicariam os danos; e por estar presente nas estações 

afetadas nos dias seguintes. Os títulos das notícias, falam por si só: “Em Perus, polícia 

intervém e evita a destruição”
133

; “Tudo começou quando o trem atrasou e ninguém 

segurou o quebra-quebra”
134

; “Os trens atrasam, mas policiamento evita tumulto”
135

. 

Uma série de reportagens tratava das providências anunciadas pela Rede 

Ferroviária: “Rede recupera estações queimadas”
136

; “Rede promete 20 

composições”
137

; “Rede admite deficiências”
138

; “Rede trará vagões do subúrbio do 

Rio”
139

; “Ônibus vão substituir trens suburbanos”; “Alterada a estrutura do transporte 

ferroviário”
140

. Havia um debate sobre a reforma dos trens, e do próprio sistema 

ferroviário do país. Admitia-se a incapacidade do governo federal em controlar a gestão 
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dos trens e medidas eram anunciadas, como a criação da CBTU (Companhia Brasileira 

de Trens Urbanos).
141

 

Já as abordagens dos maiores periódicos de São Paulo, “Folha” e “Estadão” 

merece atenção detida. Foram dezenas de reportagens repercutindo o debate sobre 

sabotagem ou revolta espontânea. O “Estadão” adotou tom mais agressivo e 

conspirativo, localizou possíveis subversivos e criticou as decisões da equipe de 

Montoro em encerrar as atividades do Deops, que comprovariam ou não, as suspeitas 

lançadas. Já a “Folha” enfatizava a situação das linhas de subúrbio, os constantes 

atrasos e a crise econômica. Admitia a possibilidade de agência da subversão, mas 

afirmou em editorial que “sem palha seca o fogo não se propagaria”, no caso, a situação 

de penúria que se verificava entre os trabalhadores da periferia noroeste. De maneiras 

distintas os grandes jornais da elite paulistana negavam a agência dos trabalhadores 

periféricos, vistos segundo a “Folha” como instrumentos das depredações, e usados 

para o terror na perspectiva do “Estadão”. 

“Precisa-se de governo”, afirmava Jânio de Freitas em sua coluna do dia 30 de 

outubro. Pois “a ordem ia perigosamente se deteriorando. Falências, desemprego, 

pobreza e, finalmente atrasos, oportunismo dos subversivos e distúrbios cada vez mais 

frequentes.” Essa foi a tônica da Folha de São Paulo. João Figueiredo e sua prática de 

governar por decretos se mostrava insuficiente para solucionar a “catástrofe brasileira”. 

Seus ministros se escondiam dos chamados. Jânio de Freitas apelava para agirem, ao 

menos, na questão da segurança nacional, e concluía: “e o façam antes que as estações 

de Jaraguá, Caieiras e Perus assumam dimensões urbanas e, depois municipais, 

estaduais.”
142

 Implicitamente, os subúrbios aqui são vistos como rurais e não estão 

circunscritos no território municipal. No limite, os eventos não assumiram proporções 

maiores devido a pouca expressividade desses locais.  

Já a cidade de São Paulo era o símbolo das crescentes desigualdades, continha 

em seu território uma Bélgica, rica, e nos extremos, uma Biafra,
143

 miserável. Os 

sucessivos eventos violentos de 1983 e a ausência de instituições para normalizar os 
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conflitos, evidenciava também a presença de um Líbano na capital paulista. Seguindo a 

analogia, João Figueiredo estava no mesmo dia 28, visitando a Suíça paulistana, como 

vimos no início deste capitulo, e dava de costas para o Líbano/Biafra.  

Havia “algo de estranho” por trás dos saques e depredações, dizia Franco 

Montoro, sobre a pane que atingiu a composição de reboque, o que agravou os atrasos e 

gerou a reação em cadeia. A Folha de São Paulo repercutia e admitia a possibilidade, 

mas em suas notícias, artigos, colunas e reportagens notava-se que o aumento dos 

distúrbios não se relacionava somente às ações de agitadores profissionais. A maior 

causa era a própria situação dos trens de subúrbio da Rede Ferroviária. Em reportagem 

intitulada “Trens parados, apedrejamentos, depredações são uma constante nas linhas de 

subúrbio”, listou 20 episódios violentos entre abril de 1980 a 29 de janeiro de 1984, 

sendo os dois quebra-quebras de outubro o momento de maior tensão verificado.  

 A “Folha” trazia declarações das autoridades responsáveis pelo transporte e 

apresentava números dos investimentos da Rede Ferroviária Federal. Em notícia do dia 

primeiro de fevereiro de 1984, informava que o governo federal liberou Cr$290 bilhões 

para a melhoria dos subúrbios paulistas para o período 1983-1987. Existe na abordagem 

da “Folha” uma investigação das causas que levaram às ações. Além disso, a perda do 

dia de serviço devido a atrasos não era uma questão pequena para os trabalhadores.
144

 

No entanto, há um esforço muito grande em depreciar o tipo de manifestação 

desenvolvida, frisando os danos e gastos que o “próprio povo teria que arcar.” Esse tipo 

de interpretação acabou se tornando predominante na sociedade brasileira. Ao longo das 

décadas seguintes, a cada manifestação da classe operária e dos moradores de periferia, 

repete-se o mantra do prejuízo aos próprios envolvidos. Mas passemos para a 

abordagem do Estado de São Paulo. 

A edição de 29 de outubro do “Estadão” seguia mais revoltada do que os 

próprios trabalhadores que quebraram as estações no dia anterior. Na segunda página 

um artigo intitulado “Até quando?” apresenta as quatro estações atingidas como “mais 

nomes a serem incorporados ao acervo de êxitos a debitar às forças de desagregação da 

sociedade que se desataram em São Paulo, empenhadas em mergulhar esta cidade no 

terror”. E interroga: “quanto tempo falta a fim de que se sintam suficientemente fortes 
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para tentar implantar o caos?”
145

 Para os editores do jornal tratava-se de mais um 

exercício tático de guerrilha urbana, onde populares foram estimulados por líderes 

“escalados para cumprir tarefa”. Os líderes em questão se especializaram em manter 

abertas as portas dos “modernos trens” da Refesa em cada estação, de forma que os 

trens não pudessem partir e gerassem atrasos e inquietações ao povo que, rapidamente 

formaria a massa de manobra suficiente para as depredações. O sucesso da desordem, 

afirmava o “Estadão”, ocorria por dois fatores: a presença do PC do B nos bairros da 

periferia noroeste e a omissão da polícia. 

O tom conspirativo do Estado de SP classificou os manifestantes como 

“populares” ou “massa de manobra”, termos como “trabalhadores” estão ausentes das 

reportagens. O jornal sugere que a subversão da ordem não poderia ocorrer sem a 

cumplicidade de pessoas dos altos escalões da política com os guerrilheiros urbanos. Os 

membros do Partido Comunista do Brasil, e seus colaboradores da “igreja popular” 

foram eleitos pelo periódico como os principais interessados em instaurar desordem e 

caos. A hipótese foi sustentada em pelo menos três artigos: “Até quando?”; “Uma área 

de domínio político do PC do B”; e “o agitador de terno e a omissão”.  

O arranjo feito pelo Estado de SP para justificar a suspeita parte de uma 

caracterização da região: 

“verdadeiras aldeias isoladas, como o Jaraguá, um núcleo muito 

concentrado, onde vivem 30 mil pessoas, separados de outros, como 

Perus, Pirituba e Caieiras, por estradas estreitas servidas quase que 

exclusivamente pelas empresas particulares de ônibus.”
146

  

 

O transporte era, efetivamente, o maior problema social e a maior bandeira de 

luta das inúmeras Sociedades Amigos de Bairros. Mas para o “Estadão”, as Sociedades 

Amigos de Bairros estavam mais interessadas na nomeação de Milton dos Santos, um 

ativista do movimento negro, e membro do PC do B, ao comando da Administração 

Regional de Pirituba-Perus, espécie de subprefeitura nos anos 1980.
147

 O prefeito Mario 

Covas “não pôde ou não quis” impedir a nomeação do comunista negro ao cargo. Para o 
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Estado de SP Milton dos Santos e outros militantes de “diversas seitas” constituíam o 

“comunismo caboclo”, sem especificar, no entanto, o que seria essa nova força política. 

A dedução – racista – indica Santos como conivente ou até entusiasta de sabotadores, 

por serem membros do PC do B.
148

  

No artigo “O agitador de terno e a omissão”, assinado por Luís Carlos Ramos no 

dia 01 de novembro de 1983, o colunista aponta um homem vestindo terno marrom na 

manhã de sexta-feira, 28, como um dos grandes provocadores do quebra-quebra. Sua 

vestimenta era incomum em relação aos trabalhadores. A suspeita sobre o PC do B está 

presente novamente: 

“Algumas das pessoas que participaram do quebra-quebra nas quatro 

estações voltaram a comentar o assunto no fim de semana e, lendo os 

jornais sobre a influência do PC do B na região, passaram a acreditar 

que foram utilizados por agitadores.”
149

 

 

 O homem de terno marrom pode ser o mesmo das depredações de abril de 1983, 

das greves de julho e dos saques de setembro, mas a investigação seria mais difícil, já 

que o DEOPS havia sido desativado. Os episódios do dia 28 de outubro evidenciavam 

uma polícia vulnerável e deficiente sob o governo de Montoro. “Se os fatos caírem no 

esquecimento, sem uma punição para os envolvidos,” conclui Ramos, “o terno marrom 

pode ser um tipo de provocação que não traz felicidade ao país”.  

O colunista Luís Carlos Ramos faz uma dedução, quando afirma que as pessoas 

ao lerem as notícias sobre influência dos comunistas perceberam que foram usadas. A 

postura de “falar em nome dos próprios agentes”, evidencia a longa distância de setores 

da imprensa em relação aos manifestantes.  

Desde o golpe militar, a grande imprensa, com variadas nuances, atuou como 

uma força política de manutenção do regime. Após quase duas décadas de ditadura, os 

grandes jornais paulistas continuavam a participar ativamente da vida política do país. 

Elio Gaspari afirma que nesse contexto, a Folha de São Paulo já apoiava eleições 

presidenciais diretas, o Estado de SP ainda não.
150

 Em relação às manifestações dos 
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setores populares, apesar das diferenças, os meios de comunicação em geral agiam para 

a contenção das “classes perigosas”.
151

  

Nos episódios de 1983 em que os setores populares foram protagonistas, os 

grandes meios de comunicação escrita da época, demonstraram grande espanto com os 

protestos dos trabalhadores das periferias. Apesar de reconhecerem pontualmente a 

situação caótica do sistema ferroviário, negaram a agência dos trabalhadores, vistos 

como “irracionais” numa interpretação que admitia a espontaneidade dos atos; ou como 

“massa de manobra” de agitadores infiltrados. Determinadas táticas foram utilizadas 

para desqualificar as manifestações: sensacionalismo, omissão de dados importantes, e 

destacadamente acusações a pessoas e grupos políticos específicos.  

 

“Vamos para o que der e vier”: o PC do B  

A partir da cobertura do “Estadão”, a influência do PC do B na região, é tida 

como um fato consolidado. A nomeação de Milton dos Santos para a Administração 

Regional de Pirituba-Perus foi a principal evidência apresentada pelo periódico, que 

indicava a pressão das Sociedades Amigos de Bairro sobre o prefeito Mario Covas, que 

não questionou o “comunismo caboclo”.  

Valmir de Jesus Lima foi assistente de direção de Milton Santos na 

Administração Regional de Pirituba-Perus no período 1983-1986, e seu relato sobre a 

nomeação de Milton Santos é importante: 

“Ele [Milton Santos] era do Movimento Negro. Como ele era 

professor, ele dava aula no estado e na prefeitura, na Freguesia do Ó 

[...] Ele participava dos movimentos e se destacou. O sobrinho do 

Milton, o Luis Carlos trabalhou no jornal do Quércia em Campinas. 

Quando o Quércia ganhou, pediu para o Covas nomear o Milton 

Santos para a Administração Regional de Pirituba.”
152

  
 

Valmir era o “homem de Covas” na Regional de Pirituba, enquanto Milton era 

ligado a Orestes Quércia. A estrutura ficou dividida: de um lado Milton dos Santos 
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montou sua equipe, Valmir atuava com outros funcionários.
153

 “Tinha essa briga dos 

grupos políticos no MDB”, mas apesar da “ciumeira”, a relação entre os dois sempre foi 

boa, afirma Valmir.
154

 

“Milton era um grandão, paradão, só sentava lá e assinava, não era um 

militante político, o Luiz Carlos também não era. De militante político 

ali, só tinha eu, o Adrião, que era pelo [vereador] Almir Guimarães, 

por isso que eu era o chefão ali, depois do Milton era eu que mandava 

[...] O Milton só comprou o telefone na época, que era caro, o resto 

era comigo. Esses ambulantes ia lá pedir auxílio, pessoal pedir asfalto 

[...] Isso de quebra-quebra não tem nada a ver, o Milton Santos não se 

envolvia com essas coisas.”  
 

Em relação à influência do PC do B na região, Valmir afirma que efetivamente o 

PC do B, PCB e também o PT tinham adeptos nos bairros. Benedito Cintra era um 

militante do movimento negro e ativo no PC do B, ele foi uma liderança no Jardim 

Santa Lucrécia, no distrito do Jaraguá, e mobilizava a vizinhança para as reuniões dos 

comunistas e também para a Associação Beneficente dos Amigos da Vila Santa 

Lucrécia. É possível que a acusação sobre Milton Santos tenha ocorrido por conta de 

sua aproximação com Cintra. 

Os grupos políticos de esquerda, incluindo o PC do B articulavam protestos 

violentos, mesmo dentro do MDB, onde cada grupo tentava impor suas ideias. Segundo 

Valmir de Jesus, a articulação se iniciava na convocação dos militantes: 

“Ó, nós vamos para a rua meter o pau! Vamos vender o jornal Hora do 

povo e vamos para a rua gritar: ‘Abaixo a ditadura’, quebra tudo, 

vamos enfrentar a polícia. Numa convenção nossa em 1982, antes das 

eleições, eu fui detido na porta do banco.”
155

 

 

Dos protestos convocados nos diretórios dos partidos clandestinos e também no 

MDB, os mais recorrentes eram as passeatas, mas também houve saques a 

supermercados e quebra-quebra de bancos. “O povão apoiava”, recorda Valmir, “porque 

estava todo mundo com fome, desempregado.”  
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Para o ex-militante do MR-8, existia um “espírito de gangue” nos movimentos 

de esquerda. Havia “olheiros” do partido que observavam pontos na cidade onde o 

policiamento era escasso, com potencial para organizar um pessoal e “marchar firme”. 

Nesse sentido, muitos trabalhadores das periferias que também eram militantes tinham 

funções de “olheiros do PC do B que sabiam de tudo do próprio bairro, porque ali tem a 

fábrica da Voith e outras fábricas.”
156

 E efetivamente a polícia militar não era presente 

no Jaraguá e em Caieiras, locais onde os incidentes atingiram proporções de destruição 

total, e os batalhões mais próximos estavam em Pirituba e Perus, justamente as estações 

onde os manifestantes foram rapidamente contidos. 

A orientação de movimentos como o MR-8 e também do PC do B, era para 

permanecerem preparados e dispostos ao enfrentamento. Nas reuniões, segundo Valmir, 

o pessoal não saía com a orientação para quebrar tudo. Na verdade a orientação era: 

“Vamos para o que der e vier, se tiver que enfrentar vamos.”  

 

“Foi o povão mesmo” 

Apesar da disposição para a guerra, e da participação dos grupos políticos nos 

protestos de ação direta, o ex-militante Valmir de Jesus não acredita que os quebra-

quebras de trens foram liderados pelo PC do B. Em sua visão, esses movimentos foram 

espontâneos: “foi o povão mesmo, porque os trens eram péssimos. O povo não 

aguentava mais, não tinha trem, portas abertas, povo surfando em cima, teve muita 

morte. Quando o trem quebrava, aí o pau comia.” 

Seguindo a hipótese da espontaneidade dos protestos, as condições dos 

transportes públicos, além da deterioração das condições de vida e queda dos salários 

reais eram motivos da revolta. Em termos políticos, o regime militar estava fragilizado, 

abrindo talvez maior espaço para a participação política dos setores populares. Porém, 

essas interpretações contêm limites: se consideramos a ideia de um espontaneísmo 

absoluto admitimos que os manifestantes, são na verdade, uma massa indefinida e com 

poucas propostas do que fazer diante dos problemas dos transportes que estão 

destruindo. 
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A hipótese que pretendemos tomar como ponto de partida está justamente entre 

a busca de ruptura com o regime militar levantada por distintos grupos políticos, e a 

reação espontânea dos setores populares submetidos a condições cotidianas de 

precariedades e riscos de demissões. Os manifestantes se mostraram disciplinados em 

seus atos e na definição de seus alvos e objetivos, expressando seus códigos sociais e 

morais. São ações dirigidas contra as autoridades responsáveis e, em última instância, 

contra o Estado. Se por um lado, essas revoltas são limitadas e não tinham uma estrutura 

organizada, por outra constituíram uma deslegitimação das autoridades estabelecidas e 

tinham significados e efeitos políticos. Além da dinâmica das revoltas, esses eventos 

violentos dos anos 1980 estendia o histórico de quebra-quebras iniciados na década 

anterior. 

Um exame do perfil dos manifestantes pode nos indicar o quanto eram 

“subversivos” ou “trabalhadores revoltados”. Agentes do Departamento de 

Comunicação Social e do Serviço Nacional de Informações acompanharam de perto os 

quebra-quebras e produziram uma série de relatórios e dossiês que reforçam as 

condições materiais precárias e a insatisfação dos trabalhadores, mas sempre atentos aos 

possíveis sabotadores. 

O Serviço Nacional de Informações se notabilizou durante a ditadura militar por 

supervisionar e coordenar as atividades de informações e contrainformações no Brasil e 

no exterior. A agência do SNI em São Paulo acumulou cerca de quatro dossiês sobre os 

quebra-quebras. Em dossiê intitulado “Depredações provocadas por atrasos de trens”, 

dão uma perspectiva dos subúrbios da zona leste e noroeste de São Paulo:  

“Residem os segmentos menos favorecidos da população, tanto 

intelectual, como economicamente, os quais dependem deste 

transporte para se locomover aos seus locais de trabalho e para suas 

residências ao final de cada expediente [...] Os atrasos constantes 

prejudicam os usuários e provocam manifestações que culminam com 

atos impensados que acarretam prejuízos aos próprios passageiros, já 

que as composições danificadas são recolhidas e levam tempo até 

circular novamente.”
157

 

O dossiê foi produzido originalmente após o quebra-quebra de 06 de fevereiro 

de 1981, quando passageiros depredaram as estações Artur Alvim e Vila Matilde na 

zona leste. Na ocasião muitas pessoas se feriram nos confrontos com a polícia e além 

das estações, os manifestantes quebraram ônibus, carros oficiais e particulares, orelhões 
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e uma banca de jornal. Contudo, foi solicitado pelo governo federal aos agentes incluir 

os dados atualizados de outros incidentes de mesma natureza, dois nas estações da linha 

da FEPASA (Ferrovia Paulista S.A), em 19 de maio,
158

 e 24 de maio de 1982.
159

 O 

dossiê finaliza abordando os tumultos do dia 28 de outubro de 1983 na zona noroeste, 

inclusive com dezenas de recortes de jornal com as notícias da revolta. O documento 

menciona as 29 pessoas que saíram feridas e os danos estimados em cinco bilhões de 

cruzeiros, além de informações parciais de 11 dos 46 detidos nas estações, como idade e 

ocupação, em suas maiorias jovens de 19 a 25 anos, que trabalhavam como pedreiros, 

auxiliares de escritório e um funcionário do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo.  

De acordo com os documentos do SNI, os manifestantes tinham poucas ligações 

com agentes subversivos, nem tampouco eram membros de grupos políticos 

organizados. O envolvimento desses e outros milhares de trabalhadores na confusão 

reitera a agência dos próprios usuários dos trens, inconformados com atrasos e falta de 

comunicação. O uso da violência foi legitimado pelos próprios atores sociais em seus 

discursos contra instituições e o Estado e expressavam seus anseios por mudanças. Os 

relatórios demonstram um quadro social alarmante, sendo a presença de “agitadores e 

indivíduos inescrupulosos”,
160

 um desdobramento de atrasos, e do aumento das tarifas 

sem a melhoria no atendimento e na qualidade dos serviços. 

O Departamento de Comunicação Social da Secretaria de Segurança Pública de 

São Paulo, por sua vez, não produziu documentos abordando a situação do transporte 

ferroviário ou da situação socioeconômica enfrentada pelos trabalhadores das regiões 

pobres de São Paulo. Sua atuação foi mais centrada nas descrições dos episódios:  

[...] O tumulto começou envolvendo passageiros dos dois 

trens, que atiraram pedras nos trens e ateando fogo neles, o fogo se 

espalhou para a casa da segunda vítima, situada junto a linha férrea, 

destruindo-a parcialmente. Pessoas desconhecidas invadiram a 

residência e furtaram alguns objetos, saqueando-a; furtaram também a 

quantia de Cr$ 60.000,00 da bilheteria da estação Caieiras. O tumulto 

se generalizou com depredação de toda a estação, e somente após a 

chegada da DELPOL local e reforços da PM o tumulto foi contido, 

sendo detidos os elementos [...]  

                                                             
158
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 24 de maio de 1982, na estação Carapicuíba, os usuários danificaram uma composição e equipamentos 
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 Idem.  
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Mas ante a evidência dos fatos, bem como os mesmos 

trabalhadores devidamente registrados e que não apresentavam 

antecedentes policiais, foram dispensados, sendo que também nada foi 

apurado junto aos mesmos e quem teria dado início ao tumulto.
161

  

 

Novamente vemos perfis de manifestantes “sem antecedentes criminais” e 

“devidamente registrados” em seus trabalhos. Os agentes do DCS produziram relatórios 

para cada estação onde ocorreram confrontos. Em todas as situações prevalecem 

informações de trabalhadores moradores das cidades de Francisco Morato, Franco da 

Rocha e Caieiras, na Grande São Paulo, e também residentes dos distritos de Perus e 

Jaraguá. Além dos locais de moradia, o documento informa as profissões, o nome dos 

pais, idade, e em alguns casos a cor/raça, o local de nascimento, e o número do registro 

geral: 

Indiciado: Luis Carlos Batista, r.g. 16.550.745, branco, 22 anos, 

casado, eletricista, natural de Santo André, residente Rua Guimarães 

Bastos n395, Jardim Utinga, local de trabalho: Francisco Morato. 

Sindicado: Agnaldo Luiz, r.g.14.743.521, pardo, 15 anos de idade, 

solteiro, ajudante geral, residente Rua Piragibe nº56, Perus. 

Sindicado: Carlos Henrique Dias da Silva, filho de Alvaro Silva e 

Diva Franciscano Dias, natural de Ilheus/BA, 16 anos de idade, 

ajudante geral, residente Rua Maria da Fé nº14, Jardim Bandeirantes, 

Jaraguá. 

Os implicados foram surpreendidos na prática de depredações contra a 

estação de trens da  Refesa, bairro do Jaraguá, causando danos. 

Solicita a autoridade comparecer ao local.
162

 

Houve também informações das vítimas que deram entrada no Pronto Socorro 

de Pirituba e dos detidos nos tumultos. Segundo consta no documento foram 14 pessoas 

feridas: “Consta que as vítimas se encontravam no interior de uma composição e foram 

agredidas a golpes de pedras, atiradas por elementos desconhecidos.”
163

  

O delegado Wanderley Armando Potério assinou o Boletim de Ocorrências nº 

2363/83: “Segundo consta, elementos não identificados danificaram totalmente a 

estação de trens Jaraguá, bairro do Jaraguá, ateando fogo em seis composições, bem 

como incendiaram um veículo não identificado, sendo que o teto da estação veio a 

desabar.”
164
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Os protestos envolveram milhares de pessoas, e algumas dezenas terminaram 

detidas. A partir dos relatórios não encontramos nenhum dos 46 detidos que 

apresentassem um perfil muito distinto do padrão: trabalhadores pobres, moradores das 

periferias. Das possíveis análises que podemos fazer, duas questões se destacam: a 

presença de jovens nos confrontos e a ausência de manifestantes engajados em grupos 

políticos. 

Os efeitos sociais e políticos que os atos provocaram no sistema político e entre 

os próprios manifestantes expressaram uma lógica que opera ao nível do efeito-

demonstração, na medida em que os quebra-quebras mobilizaram o Estado para 

responder à sua própria ação, mesmo que essa resposta seja a repressão, e também 

afirmam diante delas mesmas a sua própria potencialidade como força social capaz de 

intervir na sociedade. As ações do dia 28 de outubro continuavam uma tradição de 

revoltas contra os trens de subúrbios iniciada na década de 1970, o que indica para além 

das motivações semelhantes, os manifestantes conheciam exemplos passados de 

estratégias e resultados a serem esperados. 

O estudo desenvolvido por Jose Alvaro Moises e Verena Martinez-Alier, 

demonstrou que na conjuntura da década de 1970, os quebra-quebras de trens nos 

subúrbios do Rio de Janeiro e São Paulo surpreenderam a sociedade.
165

 Significou 

formas peculiares de intervenção social e política de setores das classes populares 

urbanas brasileiras e atingiu o poder público, que buscou desqualificar e reprimir as 

movimentações e, em outros casos, teve que recuar e admitir a novidade que acontecia 

entre as massas populares urbanas. A Rede Ferroviária Federal apresentou soluções 

pontuais, como o aumento do efetivo de segurança nas estações cariocas e o aumento do 

número de composições nas linhas de subúrbio do Rio de Janeiro. Em São Paulo a 

Ferrovias Paulistas S.A também aumentou os trens das linhas. Enquanto as linhas de 

subúrbio – leste e oeste – mantidas pela mesma Refesa permaneceram sem manutenção, 

ou seja, as medidas adotadas em parte das periferias de São Paulo foram insuficientes. 

Com o agravamento da crise econômica, o exemplo de atos da década de 1970 inspirou 

a retomada dos quebra-quebras na década de 1980, que se tornaram mais numerosos e 

violentos.
166
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Em relação ao enfrentamento contra os policiais, é possível notar que os usuários 

dos trens novamente legitimaram suas ações e os valores que nutriam como 

trabalhadores que estavam prejudicados tanto pelas autoridades responsáveis quanto 

pelas forças repressivas. Um dos detidos nos tumultos, Walmir Alves de Souza, na 

época com 19 anos de idade e funcionário do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo 

relatou sua versão ao “Jornal da Tarde.” Ele foi autuado em flagrante por crimes de 

danos ao patrimônio queixou-se dos policiais da Tropa de Choque: “a gente estava 

conversando quando os policiais nos chamaram e foram prendendo sem mais nem 

menos. Além de bater bastante na gente, eles nos ameaçaram com revólver.” Luis 

Carlos Batista tinha 22 anos em 1983 e viajava com o menor Ailton que se perdeu no 

meio da confusão. Na delegacia Batista relatou: “Moro em Santo André e estava indo 

trabalhar em Francisco Morato junto com o molequinho quando a polícia me prendeu. 

Sou trabalhador, nunca pus os pés em uma delegacia.”
167

 Outros trabalhadores que 

foram ouvidos pela imprensa afirmaram “A gente é obrigado a acordar às quatro horas 

da madrugada para poder estar no serviço às sete horas” e o outro: “Existem empresas 

que nem empregam a gente, quando ficam sabendo que a gente tem de usar o trem.”
168

 

Uma manifestação com envolvimento expressivo de jovens trabalhadores, 

pobres e sem filiação partidária ou ideológica contrapõe o perfil tão explorado por 

setores dominantes, isto é, a presença de agitadores profissionais. Se alguns deles 

estavam nos protestos, mapeando ou insuflando, eles foram apenas parte da massa, pois 

foi o “povão mesmo” que utilizou a violência contra os trens e os policiais. Os 

trabalhadores do Jaraguá e das periferias da Região Metropolitana de São Paulo 

compreendiam o que estava se passando no país. Havia fluxos de informações entre os 

setores populares, baseados em experiências compartilhadas nos espaços de trabalho, 

nos bairros e também nos trajetos dos trens. As articulações também demonstram a 

racionalidade dos eventos, por exemplo, na mudança de atitude em relação aos protestos 

do dia 24, na zona leste com saques a supermercados e grande repercussão negativa. No 

dia 28, das quatro estações onde ocorreram depredações, apenas em Caieiras houve 

registros de saque a bilheteria da estação, ou seja, estabelecimentos comerciais foram 

poupados. Os diálogos e articulações diárias estavam circunscritos no mundo informal 

das conversas entre colegas de trabalho, e vizinhos de bairro. Daí a dificuldade de parte 
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da imprensa e das autoridades em captar os códigos e interpretações dos protestos 

violentos. 

 

“Economia Moral dos pobres” ou Lendo o quebra-quebra 

A progressiva mobilização dos trabalhadores nos anos finais da ditadura foi 

decisiva para a corrosão do regime. No que tange as periferias, os protestos contra a 

carestia (saques a estabelecimentos comerciais), contra a concentração fundiária 

(invasão de terras para construção de moradias) e contra os serviços públicos de 

transporte (quebra-quebras) auxiliaram na construção de um “sujeito coletivo”, que 

buscou a partir de protestos violentos, denunciar a situação de injustiça social que 

viviam e legitimar seus atos nos espaços públicos. A noção de “economia moral” de 

Edward Thompson torna-se referencial para não nos limitarmos a enquadrar as reações 

dos setores populares somente como espasmos contra os estímulos econômicos.  

Para Thompson os “motins da fome” do final do século XVIII na Inglaterra, 

eram formas altamente complexas de ação popular direta, motivadas pelos aumentos 

nos preços dos alimentos, mas não somente isso. De acordo com o historiador britânico, 

havia nos motins a crença de homens e mulheres da multidão de que estavam 

defendendo costumes tradicionais e de que em geral, tinham o apoio do consenso mais 

amplo da comunidade. Além disso, os protestos eram disciplinados e continham 

objetivos claros: reduzir os preços dos alimentos e desestimular a prática de 

atravessadores e intermediários interessados somente no lucro, em detrimento condição 

de fome e subnutrição da população pobre. Mais do que estimar o sucesso das revoltas, 

é preciso identificar os objetivos defendidos, em busca de desmistificar a ideia de uma 

revolta espontânea da multidão irracional e enfurecida.
169

 

A “economia moral” dos pobres não é uma expressão política, em sentido mais 

avançado, mas também não é apolítica, pois supunha noções definidas e 

“apaixonadamente defendidas do bem-estar comum”
170

. Os motins não incidiam apenas 

na perturbação social, mas incidia no governo e no pensamento do Século XVIII. 

Thompson assinala que utilizar termos como ação direta ou protestos violentos dos 
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setores populares podem nos aproximar da miríade complexa que estava por trás dos 

eventos descritos como “motins da fome”, expressão muito vaga segundo o autor, e 

incapaz de abranger toda a dinâmica das revoltas. Inspirados nessa formulação, 

podemos estender para o caso analisado aqui, isto é, tomar os eventos de outubro de 

1983, somente como quebra-quebra pode corroborar interpretações desqualificadoras e 

pejorativas sobre as manifestações dos trabalhadores das periferias, abordados nos 

discursos das autoridades e da imprensa como eventos perigosos, circunscritos a locais 

igualmente arriscados, de natureza e estratégias irracionais e/ou estimuladas. 

As queixas dos trabalhadores das periferias estavam relacionadas com os atrasos, 

a superlotação, os acidentes e mortes nas Linhas Ferroviárias, mas operavam dentro de 

uma lógica: para os usuários dos trens, os atrasos além do prejuízo econômico também 

dificultava o direito de se afirmarem como trabalhadores, valor fundamental para as 

classes trabalhadoras de São Paulo para reivindicar melhorias individuais e coletivas. E 

logo após os atrasos, a comunicação vaga ou falta total de avisos por parte dos 

funcionários da Rede Federal eram vistos como desrespeito e indiferença não apenas da 

empresa ferroviária, mas também dos governantes. E finalmente, em contexto de 

redemocratização, as autoridades de diversas instâncias que não se prontificavam a 

intervir na questão dos transportes urbanos eram vistos como inimigos. Ou seja, o 

insulto a esses pressupostos morais eram os motivos para a ação direta.  

Mais recentemente, estudos em história social do trabalho discutiram os motins 

urbanos no Brasil. Luciana Pucu Wolmann do Amaral analisou o quebra-quebra das 

barcas de Niterói em 1959 e dialogando com o conceito de “economia moral” de 

Thompson, constatou que a década de 1950 foi marcada pelo protagonismo dos 

trabalhadores no cenário político brasileiro. No caso do quebra-quebra, a autora defende 

que os atos representaram a “teatralização da revolta”, mas também o “contra teatro” do 

discurso modernizador do Estado presidido por Juscelino Kubitschek.
171

 

Partindo dessa definição de Luciana do Amaral – e considerando a diferença dos 

períodos históricos abordados – consideramos que os quebra-quebras dos anos 1980 em 

São Paulo também evidenciam o protagonismo dos trabalhadores das periferias num 

processo de criação de uma nova agenda política, que buscava assegurar os direitos a 
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bens de consumo coletivo dos setores populares. Porém, para além de confrontarem o 

regime militar, os protestos violentos de 1983 se inserem num processo de afirmação de 

valores associados ao trabalho por agentes periféricos, protestos destinados às 

autoridades e aos setores dominantes. As manifestações também foram sentidas entre os 

próprios moradores das quebradas, que passaram a ter mais referências e discussões 

sobre formas de impor suas pautas nos debates nacionais. 

A cidade de São Paulo já foi palco de diversas revoltas populares contra os 

transportes públicos. Adriano Duarte analisou o quebra-quebra de bondes e ônibus de 1º 

agosto de 1947. Nesta data entrou em vigor o aumento das tarifas de ônibus e bondes na 

cidade pela recém-criada Companhia Municipal de Transportes Coletivos. A majoração, 

no entanto, foi efetivada sem garantir melhorias dos precários serviços de transporte na 

cidade, sobretudo nos bairros distantes do centro. Revoltados, os trabalhadores 

depredaram centenas de ônibus e bondes.
172

   

Segundo Duarte, as reconfigurações políticas e sociais no Brasil pós-Estado 

Novo trouxeram ao centro dos debates os anseios das classes populares. Para os 

trabalhadores pobres de São Paulo as discussões sobre redemocratização estavam 

relacionadas à conquista de serviços públicos, sendo o transporte coletivo o principal 

deles. O aumento do valor das tarifas no dia 1º de agosto, sem nenhuma garantia de 

criação de novas linhas e melhoria dos serviços prestados, foi sentido como um ato de 

injustiça pela população pobre e trabalhadora. Afinal eles eram naquele momento 

fundamentais para o crescimento da cidade. Segundo Duarte, entre os problemas 

urbanos enfrentados na periferia autoconstruída, o transporte público era para onde 

“tudo confluía”. O autor ressalta que: 

“As pessoas que experimentavam cotidianamente essa situação 

percebiam-na como desdobramento da condição de não serem 

reconhecidos como cidadãos, numa sociedade supostamente 

democrática, mas, de fato, profundamente autoritária e 

hierarquizada.”
173

 
 

Apedrejar e incendiar ônibus e, principalmente bondes foi formas que os 

trabalhadores expressaram o descontentamento em relação à ausência de direitos no dia 

a dia. Sobre a violência empregada, havia uma clara definição por parte dos 

                                                             
172

 DUARTE, Adriano. O “dia de São Bartolomeu” e o “carnaval sem fim”. Revista Brasileira de 

História, vol.25, n50. Dez.2005. 
173

 DUARTE, Adriano. Ibdem, 2005, p.47. 



83 
 

manifestantes sobre o que deveria ser atacado e o que deveria ser poupado. Todos os 

equipamentos que tivessem qualquer relação com ônibus, bondes e a própria CMTC, se 

tornaram alvos, o próprio escritório da empresa, então sediada no prédio da prefeitura, 

no centro da cidade foi invadido e destruído. 

Nesses termos, no que diz respeito aos usos da violência por parte dos 

manifestantes do Jaraguá, assim como o quebra-quebra de agosto de 1947, os ataques 

foram “seletivos calculados, mas não planejados”.
174

 Havia um nítido padrão de ação: 

ataques aos trens, diretamente responsáveis pelos atrasos e também por não explicarem 

os motivos das paralisações, bem como as estações que foram mais facilmente 

apedrejadas e incendiadas, incluindo as casas dos chefes das estações que não foram 

poupadas, e finalmente o enfrentamento com policiais militares, percebidos como 

agentes da repressão e manutenção das injustiças a que estavam submetidos. Importante 

frisar que no caso dos episódios de 28 de outubro na periferia noroeste não houve 

saques a supermercados e lojas, ao contrário do caso registrado na zona leste no dia 24 

do mesmo mês. A mudança na atitude dos manifestantes parece indicar certo grau de 

maturidade dos atos, já que a opinião pública concentrava as discussões nos saques, 

contribuindo para despolitizar os protestos. 

Desse modo, os protestos tinham certo senso político com o objetivo de atacar os 

equipamentos da Rede Ferroviária Federal e, consequentemente denunciar os constantes 

atrasos e as péssimas condições dos trens. A dimensão dos incêndios das estações 

significou a revolta também contra a ausência de espaços de reivindicação e de 

explicações dos funcionários. O ataque durou apenas um dia, mas as relações sociais 

permaneceram tensas por meses, adicionando novas expectativas e demandas ao 

processo de redemocratização. Assim, o quebra-quebra de 28 de outubro evidenciou a 

abertura à força de espaços públicos de atuação coletiva. Os trabalhadores das periferias 

foram os próprios responsáveis pela destruição dos vínculos com setores dominantes, 

mas principalmente pela construção de uma esfera pública em seus próprios bairros.  

Edison Nunes e Pedro Jacobi analisaram os protestos violentos que ocorriam em 

São Paulo. Segundo os autores, os protestos naquele momento provocaram uma onda de 

indignação nos mais diversos segmentos sociais, de diferentes matizes ideológicos, 

desde aqueles que historicamente fazem de tudo para ter seus privilégios de propriedade 
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e de ordem assegurados, quanto aqueles que temiam uma desestabilização do processo 

de redemocratização. Ambos os grupos lamentam a desobediência dos pobres e, no 

limite, clamam juntos pelo mesmo remédio: a repressão. Possivelmente Montoro e 

outros nomes expressivos na luta pela retomada da democracia se situavam no segundo 

grupo. Em tom “denuncista” Nunes e Jacobi afirmam: 

 “O trabalhador pobre, cuidadosamente marginalizado por uma 

sociedade elitista e pelo autoritarismo do Estado, recorrerá a quem se 

não a ele mesmo? E de que meios efetivos de participação dispõem a 

não ser das formas de atuação direta, da desobediência e da violência? 

Essas formas de protesto só aparecem porque as massas populares não 

encontram nas instituições existentes canais válidos de expressão de 

seus anseios e reivindicação do atendimento de suas necessidades.”
 175 

 

O que verificamos lendo a passagem acima é que tanto os setores dominantes, 

quanto os “progressistas” buscaram eximir – cada um à sua maneira – as instituições, os 

sindicatos, os aparelhos do Estado e da sociedade civil – de qualquer 

responsabilidade.
176

 A análise dos autores nos parece pertinente por ressaltarem a visão 

de que os trabalhadores pobres só podem “recorrer a eles mesmos”, e, de fato, naquele 

momento, cada setor social articulava-se dentro de suas próprias fronteiras. Mas a 

interpretação contém limitações, sobretudo porque não mencionou outras formas de 

protesto além da atuação direta. Dessa forma, não foi possível observar os movimentos 

de bairro como responsáveis por um papel cada vez mais ativo no cenário político e 

social. 

As manifestações nos trens eram depreciadas e desqualificadas, mas 

despertavam atenção ou, pelo menos, preocupação nos oficiais de transporte no país, 

ainda que de forma limitada. O ministro Cloraldino Severo anunciou uma semana após 

os eventos, o aumento de mais 24 trens nas linhas suburbanas, recuperando 

composições antigas e danificadas, e contando com o repasse de outros 10 trens 

enviados pela Fepasa (Ferrovia Paulista AS) à Rede Ferroviária Federal.
177

 Outra 

iniciativa foi a criação de um plano emergencial para a colocação de ônibus para 
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realizar o trajeto dos trens nos dias de acidentes. Cada empresa particular de ônibus 

deveria reservar um percentual da frota de ônibus para as emergências.
178

  

Os quebra-quebras contribuíram para as discussões acerca da redemocratização 

política. E foi a forma peculiar na qual a população da periferia noroeste interviu 

diretamente no cenário nacional e colocaram a pauta da melhora dos transportes nos 

debates. Apesar das reações contrárias e até horrorizadas, alguns parlamentares e parte 

da imprensa legitimaram os episódios do dia 29 de outubro, ao relacionarem as revoltas 

populares com os altos índices de desemprego e inflação. Foram ainda mais 

significativas, as estratégias de solidariedade, as definições de objetivos e as 

expectativas de mudanças presentes entre os próprios trabalhadores das periferias. 

Naquele período, as ações diretas simbolizaram novas formas de lutas sociais, pois nos 

territórios periféricos os movimentos sociais urbanos se multiplicavam e reivindicavam 

melhorias urbanas, inclusive nos transportes públicos, como veremos no próximo 

capítulo.  

 

O “mundo das lutas sociais” 

Na década de 1970, a charmosa Linha Ferroviária Santos-Jundiaí se tornou uma 

das Linhas de Subúrbio da Rede Ferroviária Federal. O outro ramal ligava áreas da zona 

leste. Naquela época a elite paulistana estava eufórica com a construção do Metrô 

(Companhia do Metropolitano de São Paulo), que havia se iniciado em 1968. A 

comparação entre as duas modalidades de transporte ferroviário era inevitável, e 

bastante injusta. Enquanto, o novo sistema ampliava a oferta de transporte de 

passageiros, a Rede Ferroviária herdava o velho sistema de ferrovias do café e não 

acompanhava a demanda. A pontualidade do Metrô surpreendia a todos, inclusive 

aqueles que perdiam tempo com os atrasos dos trens de subúrbio. O metrô no 

subterrâneo, e o carro na superfície representavam para a elite paulista o símbolo de um 

país que avançava. Já os trens de subúrbio era a imagem de um país ultrapassado.
179
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 A designação de “subúrbio” era feita a partir do centro em relação às margens da 

cidade. Segundo Rafael Aragi, a expressão carrega um sentido duplo. Distantes do 

“centro”, e de difícil acesso, o trem é praticamente o único meio de transporte coletivo 

que atendia extremos da cidade e municípios da Região Metropolitana. Em segundo 

lugar, os locais suburbanos são aqueles em que as carências eram generalizadas, onde as 

coisas são mais complicadas.
180

 Subúrbio era na década de 1970 o que os termos 

periferia e “quebrada” remetem hoje:
181

 locais pobres e longe da urbanização planejada, 

dos arranha-céus e avenidas largas.  

Nesses locais, havia um universo heterogêneo e complexo de experiências e 

articulações, que se relacionavam em maior ou menor grau com a situação social e com 

a precariedade dos serviços prestados pelo Estado. Há uma extensa bibliografia sobre o 

surgimento de novas práticas reivindicativas.
182

 Tais iniciativas terminaram por 

evidenciar o abismo histórico que separa setores dominantes e populares em relação a 

direitos e cidadania. A entrada destes novos atores no cenário político encheu de 

esperança parte da sociologia brasileira que via nesses movimentos um referencial para 

a obtenção da democracia.
183

  

Para o caso analisado neste capítulo consideramos que foi ativada a economia 

moral dos pobres nos protestos com uso de violência contra os trens e estações. As 

periferias de São Paulo vivenciavam naquele momento um contexto de novas e intensas 

lutas sociais que contrasta com a tese implícita no relatório do SNI, citado 

anteriormente, que caracteriza os segmentos do subúrbio como “menos favorecidos 

economicamente e intelectualmente”. A afirmação contém uma série de preconceitos, 

inclusive sobre incapacidade desses atores sociais em realizarem ações políticas 
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 ARAGI, Rafael Cesario. Ibdem, 2015. 
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 Periferia e, principalmente quebrada também são expressões pejorativas criadas do centro sobre as 

margens da cidade.  
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 Parte dessa discussão foi feita na introdução desta dissertação. Destacamos aqui Eder Sader, 

referencial para entendermos a entrada em cena dos novos sujeitos sociais. Sader constatou que os 

espaços sociais politizavam-se na medida em que os atores preservaram a autonomia e reivindicavam 

melhorias urbanas a partir da solidariedade presente na comunidade. SADER, Eder. “Quando novos 
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Paulo. São Paulo: Associação Editorial Humanitas: Fapesp, 2005. 
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autônomas.
184

 Mas estes demonstraram, ainda que pontualmente, que poderiam trazer o 

tema dos transportes públicos para o debate nacional. 

 Havia alternativas distintas para as modalidades ferroviária e rodoviária. Nesta 

última, a prolongação das linhas de ônibus era uma demanda recorrente, bem como o 

aumento do número de linhas e de ônibus em cada uma delas. Outras propostas estavam 

relacionadas à criação de um sistema de transporte alternativo, por meio de “lotações 

clandestinas”, menores e mais baratas, que poderiam chegar a diversas ruas do bairro, 

sendo muitas ainda de terra. No caso dos trens, a questão era mais complicada, pois, 

apesar dos diálogos entre trabalhadores de diversos bairros e municípios, não 

conseguiam chegar até os agentes da Rede Ferroviária Federal.
185

 As entidades não 

tinham alternativas em relação aos trens. Nesse vácuo, os quebra-quebras foram ações 

em que os setores populares denunciaram e expressaram suas insatisfações contra alvos 

específicos, e esperavam com isso obter melhorias no sistema ferroviário. 

Nos anos 1980, o transporte público era uma questão problemática. O senhor 

Geraldo Ramos tinha acabado de se mudar da Freguesia do Ó e uma das primeiras 

coisas que fez foi se associar à Sociedade Amigos do Jardim Ipanema, “porque era 

muita pobreza e ali as pessoas se ajudavam”. Nas reuniões da entidade o assunto 

“transporte era o que mais mexia com as pessoas”. Em outubro de 1983 ele estava 

envolvido no quebra-quebra de trens:  

 “Eu estava esperando o trem, eu trabalhava na Telesp naquela época. 

Eu cheguei a perder três empregos por causa de atrasos de trens. Nós 

estávamos cansados, ainda estamos, porque nada resolveu, pode 

acontecer outro daqueles quebra-quebra a qualquer momento, mas 

naquela época era pior. Essas composições que vinha de Jundiaí, 

Francisco Morato, e em todas as estações o trem parava no trilho, 

ficava ali muito tempo, ninguém dava respaldo nenhum para o que 

estava acontecendo, o trem ficava parado e [acumulava] um monte de 

gente na estação, e foi revoltando o povo, eu tinha criança pequena, 

não podia perder outro emprego, e aí naquele clima de revolta, nós 

acabávamos pondo fogo em trem. Foi por esse motivo, e não teve só 

essa queimada de trem. A gente pensava que ia resolver alguma coisa, 

não resolveu.”
186

   
 

Geraldo expressa ceticismo em relação aos resultados obtidos. Afinal em sua 

visão os problemas não foram resolvidos. É possível que ao empreenderem os ataques e 
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enfrentamentos, os manifestantes carregassem uma “expectativa transformadora” que 

não se concretizaram. Daí o relato retrospectivo pessimista. No que tange a 

legitimidade, Geraldo Ramos ressalta que os trabalhadores estavam “cansados” de 

receber um tratamento considerado desrespeitoso. Entre abril de 1980 e janeiro de 1984 

foram quase 20 episódios violentos envolvendo trens, estações e trabalhadores. Como 

resposta, o governo federal destinou Cr$ 290 bilhões para modernização das linhas de 

trens do subúrbio, ampliação do sistema de segurança e um sistema de substituição de 

emergência utilizando ônibus. Houve uma melhora relativa, tanto que as depredações 

diminuíram. Mas para Geraldo, “foram insuficientes”.  

As redes sociais também foram importantes nos protestos de ação direta. 

Segundo Valmir de Jesus, ex—militante do MR-8 e assessor de Milton dos Santos entre 

1983-1986 “ninguém saía de casa com o objetivo de quebrar o trem”, mas boa parte das 

pessoas já havia aventado essa possibilidade antes, seja nas reuniões dos partidos 

clandestinos ou nos movimentos de bairro, em casa com a família, nos bares com os 

amigos, e durante os trajetos dos trens. Valmir conta que no processo de fortalecimento 

das entidades dos bairros, os laços de vizinhança eram incentivados: “[Você] falava 

para o cara, ‘vai na reunião? Convida o pessoal da sua rua, seus vizinhos, meu!’ 

Chegando lá a gente falava de ônibus, trem, de tudo”.
187

  

As revoltas tinham aparência de espontâneas, a partir das condições externas, da 

insatisfação da classe trabalhadora com superlotação, atrasos e demissões, mas em 

realidade, durante os atos, os manifestantes redefiniram essa espontaneidade na medida 

em que escolheram seus alvos e se uniram para enfrentar as forças repressivas, forjando 

um senso de comunidade dos trabalhadores revoltados. 

 Para o caso das reuniões no PC do B ou do MR-8, os laços de alcance eram 

mais explorados. Os “olheiros” que citamos anteriormente eram membros dos partidos, 

quando era um morador de periferia ele tinha funções de observar locais em sua região 

onde poderiam realizar alguma atividade, “ficava de olho” em relação ao policiamento, 

a possível recepção da população, e informava os outros diretores. 

A realidade percebida a partir das periferias em 1983 não se traduzia nos termos 

colocados pela imprensa e pelas autoridades, de forma que “multidão furiosa” tinha 

motivos e objetivos, “subversão da ordem” era o que sempre viveram, e “constante 
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tensão” era o que as autoridades que os desrespeitavam os fazia sentir. O ambiente de 

crise era sentido fortemente entre as classes populares, que presenciaram o aumento da 

violência e da ilegalidade. Contudo, as famílias trabalhadoras desenvolveram formas de 

protesto a partir da solidariedade e das ligações entre a vizinhança do Jaraguá e as 

experiências compartilhadas com os trabalhadores vindos dos municípios da grande São 

Paulo, que encontravam todos os dias nos trens superlotados e atrasados.  

Na periferia noroeste, o trem é central no imaginário dos moradores. A partir das 

estações que os primeiros núcleos urbanos se formaram, e no processo de urbanização 

periférica, permaneceu sendo determinante para a mobilidade dos trabalhadores. Por 

dentro do trem, pendurados nas portas, ou em cima dele, os atores sociais vivenciaram 

experiências diversas. Nos últimos anos da ditadura, a superlotação e atrasos 

constituíam experiências de desconforto e riscos de demissões. Houve Revolta. Não 

havia sido a primeira e não foi a última no local.
188

 Contudo, foram nesses espaços que 

os trabalhadores das periferias puseram em prática seus repertórios de lutas e combates 

violentos, defendendo valores morais ligados a identidade de trabalhadores que não 

mereciam ser desrespeitados. Conseguiram transformar questões ligadas ao dia a dia da 

classe trabalhadora em questão nacional. Os resultados foram pontuais, e os problemas 

logo voltariam a aparecer. Nos anos 1990 o grupo de rap RZO, de Pirituba, se 

consagrou com o “Rap do trem”. Na letra, os vários personagens que nos permitem 

observar por dentro a continuidade das precariedades: superlotação, desconforto, 

violência policial, acidentes e mortes com os “pingentes” e “surfistas”, o comércio dos 

vendedores ambulantes, e o próprio subúrbio, “para morrer”
189

. 
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 Na primeira década do século XX, ao menos dois acidentes ferroviários de grandes proporções 
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CAPÍTULO 2 

Sociedades Amigos de Bairros como representantes de (quase) 

todos os moradores do Jaraguá nos anos 1980.  

Em 1965, os clérigos da Paróquia Nossa Senhora da Conceição, no Jaraguá, 

demonstravam ansiedade com a chegada da multinacional alemã Voith, gigante no setor 

metalúrgico: “Sem dúvida, com a vinda dessa fábrica, que vai ter proporções enormes, 

Jaraguá vai ganhar importância e sua população vai crescer, pois quando pronta dará 

emprego e ganha-pão a 5 ou 6 mil pessoas.”
190

 A expectativa dos religiosos eram de que 

o bairro se transformaria e, por extensão, a paróquia também se beneficiaria. Frei Edgar 

Weist se apressou e visitou o subgerente da Voith Edvald Fenzl, que veio residir no 

local, com o objetivo de obter auxílios da firma para obras na paróquia e comunicou ao 

executivo: “Jaraguá é uma vila de operários que ganham apenas o pão de cada dia. 

Grande auxílio financeiro não se podia esperar desses pobres”.
191

 

O empenho dos religiosos gerou resultados. Inicialmente a Voith, liderada por 

Fenzl, custeou materiais, logística e enviou cinco operários para os trabalhos de 

fundição da laje da igreja. Em seguida fabricou e instalou o sino e a grande cruz de ferro 

da paróquia. Na década de 1970, ajudou com portas, janelas e materiais para a 

construção da igreja do Jardim Panamericano, também no distrito jaraguaense. A 

presença dessa grande empresa alemã também foi o argumento decisivo para a 

construção do Santuário Schoenstatt no local, um grupo católico religioso oriundo da 

Alemanha, com práticas e hierarquias distantas de vertentes populares, como a Teologia 

da Libertação.
192

 

Em relação ao distrito do Jaraguá a chegada da indústria foi um importante fator 

de transformação da paisagem e crescimento demográfico do bairro. Uma década depois 

de se instalar na região, milhares de trabalhadores compunham o quadro de funcionários 
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da Voith.
193

 Esta área predominantemente rural de São Paulo, margeada pela Serra da 

Cantareira na porção norte e pela Serra do Japi na extensão noroeste, tem sido 

progressivamente alterada. Especialistas como Eder Sader e Paul Singer destacam que o 

surto industrial iniciado na década de 1950 foi marcado pela instalação de novas 

fábricas nas periferias, devido à elevação do preço do solo e às dificuldades crescentes 

com os transportes numa zona já congestionada. E é nesse processo que a periferia 

noroeste se torna uma área atraente para a chegada de indústrias em São Paulo. Ainda 

na década de 1950 chegam no distrito de Pirituba as empresas Mauser e Siemens, 

fixadas na divisa entre Pirituba e Jaraguá. Na Estrada Turística do Jaraguá chegaram 

indústrias de pequeno e médio porte, como Fundição Martinelli e Combustol & 

Metalpó. E finalmente a Voith, no Jaraguá, em 1966. Segundo Sader, “as famílias 

trabalhadoras foram seguindo a rota das indústrias, aproveitando as vias de acesso e a 

montagem de equipamentos urbanos que se fazia em função delas”. Além dos operários 

chegaram pequenos comércios voltados para a vizinhança, como merceeiros, 

quitandeiros, sapateiros, barbeiros e mecânicos.  

A remodelação urbana continuou nos anos 1970, com a atuação de companhias 

de loteamento e a formação de favelas no distrito. A Companhia City, detentora de 

grandes áreas na região loteou os bairros Jardim Brasília e Parque Nações Unidas, a 

Anastacio City abriu ruas e vendeu casas no Jardim Panamericano e a Incorporadora 

D´Abril loteou Cidade D´Abril 1ª, 2ª e 3ª Gleba. Em relação às favelas, na década de 

1970 e principalmente nos anos 1980 foram erguidas as favelas Chica Luiza, nas 

margens da Rodovia Bandeirantes, favelas Bandeirantes e Xurupita no entorno da 

Estação Ferroviária do Jaraguá, Ipanema e Alvina em terras da prefeitura, entre outras. 

O mapas 1 intitulado Área Urbanizada 1975/1985 e o mapa 2 Área Urbanizada 

1986/1992  apresentam as áreas de ocupação da cidade de São Paulo entre 1975 a 1992, 

                                                             
193
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neles pode se constatar as transformações ocorridas no Jaraguá, e especialmente o mapa 

2 mostra que esse distrito permaneceu crescendo num momento de influxo
194

:  
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Os impactos podem ser percebidos no incremento populacional do distrito. O 

distrito do Jaraguá saltou de 29.531 habitantes em 1960 para 47.416 em 1980. E nos dez 

anos que se seguiram, até 1991, período de maior atividade da Voith, a população 

cresceu 6,33% e chegou a 93.185 moradores, superando vizinhos populosos como 

Pirituba e Perus. O dado é interessante, pois mostra uma taxa relativamente alta de 

crescimento populacional num momento em que o município crescera apenas 1,16%. A 

tabela 1 apresenta a taxa de crescimento de alguns distritos da cidade de São Paulo entre 

1950 e 2010. 

Taxas de crescimento (%)
195

  

Distritos 

paulistanos 

1950/60 1960/70 1970/80 1980/91 1991/00 2000/2010 

Jaraguá 9,79 8,58 4,85 6,33 2,39 2,39 
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para os anos 1950, 1960 e 1970. Elaboração: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano/SMDU 

– Departamento de Estatística e Produção de Informação/Dipro. Disponível em: 
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Pirituba 10,42 8,24 3,25 1,26 0,67 0,37 

Perus 4,77 11,59 5,69 ]2,26 4,81 1,27 

Brasilândia 9,91 8,73 3,78 1,76 2,30 0,69 

Freguesia do Ó 9,91 8,73 3,78 0,13 -0,58 0,18 

Grajaú 9,16 17,12 10,39 4,67 6,22 0,79 

Limão 7,37 4,84 1,77 -0,15 -1,57 0,22 

São Miguel* 12,86 13,06 6,57 1,95 1,79 0,24 

Vila Mariana 5,01 2,70 2,15 -0,68 -0,79 0,54 

Sé** 2,12 0,28 1,69 -1,24 -2,24 1,43 

Cidade Tiradentes 9,00 11,72 7,19 24,55 7,89 1,04 

José Bonifácio 8,58 15,38 7,83 14,21 0,36 1,49 

Município 5,48 4,91 3,67 1,16 0,88 0,76 

* Considera-se os dados de todo o distrito de São Miguel, englobando os subdistritos de Jd Helena, Vila 

Jacuí e São Miguel 

** Considera-se os dados de todo o distrito da Sé, englobando os subdistritos Bela Vista, Bom Retiro, 

Cambuci, Consolação, Liberdade, República, Santa Cecília e Sé. 

A partir da tabela podemos notar um crescimento o do Jaraguá de 1950 a 1980, 

acompanhando a taxa de crescimento populacional de outros distritos paulistanos, 

sobretudo aqueles localizados nas periferias que receberam grandes contingentes de 

migrantes no período. A atração à classe trabalhadora se iniciou com a chegada de 

indústrias na década de 1960 e chegou ao ponto máximo na década de 1980, momento 

em que a Voith prosperou economicamente, quando venceu licitações pujantes, como 

da hidrelétrica binacional de Itaipu. Nesse momento os anúncios de vagas de emprego 

em jornais como a Folha de São Paulo eram recorrentes: 

Anúncio de emprego veiculado no jornal Folha de São Paulo em 14 de outubro de 1985 

 

 Entre 1990 a 2010, a intensa atividade de movimentos sociais de moradia no 

Jaraguá gerou um novo momento de incremento populacional. Nesse período, registra-
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se a construção de vários conjuntos habitacionais e vilas autoconstruídas através de 

mutirões. No terceiro e último capítulo desta dissertação, tentaremos demonstrar que 

essa nova fase de crescimento está relacionada às lutas desempenhadas pelos 

movimentos de moradia da periferia noroeste, surgidos nos anos 1980. 

O crescimento do bairro foi impulsionado por famílias trabalhadoras, com 

algumas distinções entre si. Os operários mais qualificados da Voith, melhores 

remunerados construíram casas nos bairros Lapa e Pirituba e especificamente no Jardim 

Vivam, no Jaraguá, enquanto os trabalhadores com baixos salários se dispersaram por 

outros espaços das periferias. Em linhas gerais, a urbanização foi realizada em 

comunicação rarefeita com os urbanistas do Estado, e foi marcada por carências e 

ilegalidades que se refletiram na construção dos novos bairros e na obtenção de bens de 

consumo coletivos, como energia elétrica, água, esgoto e transporte público. Diante de 

um universo de problemas urbanos, as tradicionais Sociedades Amigos de Bairros se 

constituíram nas principais interlocutoras dos moradores da periferia com a 

administração pública e formaram uma extensa rede de reivindicações e conquistas. 

Esses movimentos herdaram uma longa tradição de lutas pelo direito à cidade iniciadas 

no período de seu maior crescimento, entre 1945-1964, e multiplicaram-se no Jaraguá 

nos anos 1980.  

O caso dos movimentos sociais na periferia noroeste nos permite analisar certas 

nuances dos processos formativos da classe trabalhadora em São Paulo. Tal fenômeno 

tem sido caracterizado pelas lutas no chão de fábrica e nos espaços urbanos, que são 

mais debatidas nessa dissertação. Nesse sentido, cabe assinalar que os atores sociais “de 

baixo” articulam identidades a partir de experiências similares relacionadas à atuação do 

poder público em seus bairros, e são agentes que experimentam diariamente as 

dificuldades urbanas e enfrentam por gerações estigmas e discriminações vindas dos 

setores mais abastados economicamente e dos moradores de bairros centrais e “nobres”.  

 Ampliando o escopo, o contexto nacional dos anos 1980 significou mudanças 

profundas no cenário político, da reabertura democrática ao processo de elaboração da 

Constituição de 1988, os setores populares pressionaram o Estado e participaram da 

vida política do país, promovendo debates sobre a condição de vida e as legitimidades 

das lutas sociais. Neste segundo e também no terceiro capítulo, nosso objetivo é 

observar o caso de movimentos distintos que transformaram um bairro, constituindo 
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uma classe, no singular, como atesta E.P Thompson.
196

 Uma classe cheia de distinções e 

tensões internas, mas partilhando experiências vividas no ambiente de trabalho e na 

atmosfera do bairro e levando adiante uma linguagem em comum, na qual “o direito à 

cidade” se tornou central. 

 

Experiências dos trabalhadores das periferias na metrópole  

Edward Thompson identificou num período específico da história inglesa, um 

fenômeno histórico onde sujeitos distintos entre si que partilhavam de experiências de 

exploração, articularam a partir daí uma consciência coletiva, decisivas para lutar contra 

outros sujeitos históricos que possuíam interesses diferentes dos seus. Thompson reitera 

que tais “experiências de classe” são determinadas pelas relações de produção, e são 

elas que formam a consciência de classe, esta, por sua vez, pode se manifestar de 

maneiras variadas, pois esse processo contém não somente as experiências, mas também 

as tradições herdadas, os valores cultivados, as ações, as ideias e as formas 

institucionais de cada espaço e de cada tempo.
197

 Inspirados em Thompson, pensamos 

aqui as relações entre os diferentes grupos sociais em São Paulo do século XX. 

As diversas experiências vividas em São Paulo perpassam pela a intensa do 

progresso pelos mais diferenciados grupos sociais. Eder Sader aponta a “voragem do 

progresso”
198

 como um “traço marcante da experiência de vida na metrópole 

paulista”.
199

 Tal conduta foi iniciada pelo Estado e pelas classes dominantes, mas 

acabou por se tornar um “sistema”,
200

 de modo que os setores populares também 

reivindicaram a chegada do progresso em seus ambientes, isto é, a construção de vias de 

acesso das periferias ao centro e a construção de escolas e hospitais, por exemplo. E foi 

nessa voracidade que São Paulo se tornou uma cidade que fez das obras sua rotina, e 

naturalizou as mudanças bruscas, como a destruição da vida comunitária nos bairros a 

partir de construções de rodovias, e a consequente valorização imobiliária empurrando 
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os mais pobres para locais cada vez mais distantes e menos equipados.
201

 Sader 

exemplifica o bairro do Jabaquara como um território marcado pela voragem do 

progresso. Muitas das mudanças que ocorreram ali foram demandas das próprias 

Sociedades Amigos de Bairros, muitos se beneficiaram das melhorias alcançadas, mas 

outros tantos foram sacrificados nesse processo, pois as obras públicas destruíram suas 

casas e tiveram que se mudar. O progresso passa a ser percebido como um “conjunto 

das mudanças feitas, tanto as queridas como as indesejadas, aparecendo estas, em geral, 

como o preço pago pela obtenção das primeiras.”
202

  

O autor destaca ainda que os impactos das grandes levas de migrantes na 

metrópole, acrescidos da “correria” que precisa ser assimilada para se chegar ao 

progresso fazem com que a metrópole tenha uma “característica despersonalizante, onde 

seus moradores não reconhecem seus lugares.”
203

 O Jaraguá se encaixa no perfil 

descrito por Sader, no entanto um estudo mais aprofundado sobre os movimentos 

sociais de bairros como espaços de sociabilidade e as linguagens desenvolvidas pelos 

próprios agentes pode nos revelar certas nuances, como o pertencimento ao espaço e as 

percepções diversas sobre as desigualdades enfrentadas. 

Havia um abismo entre as condições de vida nos bairros periféricos em relação 

às áreas ricas da cidade de São Paulo. Para termos uma noção, o estudo da geógrafa 

Helena Sobral, referente aos óbitos no ano de 1983 dava um panorama assombroso da 

situação. O mapeamento mostra que altos índices de mortalidade infantil, provocado por 

anemias e outras deficiências nutricionais, e muitas mortes por homicídios eram comuns 

em bairros nos extremos da cidade, como Jaraguá, Guaianases e Capela do Socorro. 

Enquanto os menores índices de mortalidade infantil 0 a 6% foram registrados nos 

subdistritos de Pinheiros, Jardim América, Jardim Paulista e Cerqueira Cesar. Segundo 
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análise da geógrafa, as variações espaciais deviam-se à baixa renda da população que 

vivia na periferia do município, à ausência ou deficiência de serviços de saneamento 

básico e abastecimento de água tratada, assim como deficiência de atendimento médico 

hospitalar.
204

 O mapa abaixo especifica as mortes ocasionadas por deficiências 

nutricionais: 

 

Mapa extraído do jornal Folha de São Paulo, 22 de março de 1987. O distrito do Jaraguá está destacado em vermelho 
na margem noroeste. 

Em relação à educação, os dados também eram alarmantes, principalmente no 

que concerne ao analfabetismo. Havia 31% de analfabetos funcionais no estado de São 

Paulo em 1987, sendo 11% considerados “analfabetos absolutos”, já que estavam na 

categoria “sem instrução ou com menos de um ano de estudo”, e 20% da população 

paulista havia estudado de um a três anos. Segundo o relatório, num total de 24 milhões 

de habitantes com 10 anos ou mais naquele ano, 7,5 milhões “não estavam preparados 

para viver numa sociedade grafocêntrica (que está centrada na escrita)”. O estudo da 

Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE) classificou a cidade de São 

Paulo como a “capital brasileira do analfabetismo”. A pesquisa mostrou que, em 1987 a 

região metropolitana de São Paulo concentrava o maior aglomerado de analfabetos 
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adultos do Brasil, com mais de um milhão de pessoas. A periferia era a área mais 

afetada, Parelheiros era o distrito com o maior número de analfabetos, com 29,9% da 

população, em seguida vinham Itaim Paulista (25%), Guaianases (24%) Jaraguá 

(22,2%) e Brasilândia (22%). E os bairros onde havia menos analfabetos eram 

Consolação (4,6%), Jardim América (5,4%), Aclimação (5,6%), Bela Vista (5,7%) e 

Cerqueira Cesar (5,7%).
205

 

Os índices sociais abordados acima podem nos aproximar da atmosfera de 

insegurança estrutural vivida pelos moradores.
206

 O cenário de ilegalidades permeava o 

cotidiano, iniciado nos loteamentos clandestinos, ilegais e irregulares. Na Câmara 

Municipal de São Paulo, o discurso do vereador Henrique Pacheco do PT apontava 

alguns dos problemas: 

“Hoje pela manhã, estivemos acompanhando um grupo de moradores 

de um bairro do Jaraguá, chamada Cidade D´Abril Terceira Gleba. E o 

que ocorre naquele loteamento? Trata-se de um loteamento para o 

qual a prefeitura fez vistas grossas, um loteamento clandestino a 

envolver perto de mil e seiscentos lotes. Entre as diversas 

irregularidades desse loteamento está o fato de ele ter sido planejado 

para ter setecentos e quarenta lotes, mas o seu proprietário resolveu 

subdividi-los em mil e quinhentos e setenta lotes desrespeitando as 

posturas legais.”
207

 

Milhares de famílias foram atraídas pelos baixos custos de terrenos e “casas de 

companhia” como eram conhecidas. No entanto, as precariedades saltavam aos olhos. 

Juarez Souza já estava morando há três anos em São Paulo quando comprou seu terreno 

em 1978. Antes de mudar para o Jaraguá, ele residia nos fundos de uma pequena casa na 

Freguesia do Ó, pagando aluguel todo mês. Juarez relembra que sentiu vontade de 

voltar para o Rio Grande do Norte quando chegou na Rua 5, depois renomeada para Rua 

vinte e um de agosto, na Cidade D´Abril II. Não havia água, era preciso buscar galões 

de água nas bicas do bairro, as ruas eram de terra, não tinha esgoto, nem coleta de lixo, 

a eletricidade improvisada em dezenas de fios entrecruzados, casas construídas em 

encostas, sem guias, nem sarjetas. As “sobras de terreno” em locais próximos a 
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barrancos e margeando as torres de energia da empresa Eletropaulo eram vendidas por 

um preço menor.
208

  

Apesar das dificuldades, pouco a pouco, as relações estabelecidas com a família 

e a vizinhança amenizaram a situação de Juarez. Em três meses já tinha erguido dois 

cômodos e continuava a construção, com o intuito de receber familiares que também 

estavam passando pelo processo de migração. Sobre os populares mutirões, Juarez 

afirma que “ficava bravo quando não era chamado para bater laje”.
209

  

Nos loteamentos construídos no Jaraguá a partir dos anos 1970 foram muitas as 

famílias que vieram de bairros como Freguesia do Ó e Pirituba, numa espécie de 

“segunda migração”, sendo a primeira com o objetivo de encontrar um emprego, mas 

residindo em casas de aluguel, e a segunda, em caráter definitivo, para o Jaraguá, para 

construir a casa própria. A adaptação nesse local foi complicada devido ao aspecto 

precário. Foi graças às relações informais estabelecidas com familiares e vizinhos que 

os moradores dos novos loteamentos conseguiram “se ajudar” e arrumar espaços de 

divertimento.  

O lazer no bairro era abundante, apesar da falta de investimento público. No 

Jaraguá dos anos 1980, sobressaíram os botequins, os campos de futebol, o Parque 

Estadual e o Pico do Jaraguá, e as festividades organizadas pelas associações de 

moradores e pela igreja católica.
210

 Dentre os espaços marcantes nas memórias dos 

moradores, destacam-se os campos de futebol do Taipas Futebol Clube, do Real Estrela, 

Jaraguá Esporte Clube, Cristal Futebol, Associação Atlética Alvorada e os campos da 

Voith. Eram muitos bares lotados de trabalhadores em seu tempo livre nos finais de 

semana, como o bar da Eva, que realizava bailes e se tornou um conhecido “porão” 

onde muitos casais se conheceram.
211

 

Um tema que dominava as rodas de conversas era a conquista da moradia, com 

relatos, comentários e piadas que abordavam desde a aquisição do terreno até a 

construção e evolução da residência, a felicidade de sair do aluguel e ter um espaço 

próprio onde a família poderia se estabilizar. Mas também havia incertezas e receios 

compartilhados, devido ao fato de não possuírem o documento de escritura das casas, 
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apenas o certificado de “compra e venda”. Tal situação, inclusive, fez com que muitos 

recorressem às vias informais e até ilegais para obterem melhorias urbanas.   

A situação da periferia noroeste nos permite vislumbrar a questão dos direitos 

básicos do cidadão. Na realidade, o “não-direito” à cidade permeava a vida no Jaraguá e 

nas periferias paulistanas de uma maneira geral. O sociólogo Lucio Kowarick 

desenvolveu o conceito de “subcidadania” para entender a condição de milhões de 

trabalhadores:  

“Irregularidade, ilegalidade ou clandestinidade em face de um 

ordenamento jurídico-institucional que, ao desconhecer a realidade 

socioeconômica da maioria, nega o acesso a benefícios básicos para a 

vida nas cidades. [...] Trata-se de um processo político que produz 

uma concepção de ordem estreita e excludente e, ao fazê-lo, decreta 

uma vasta condição de subcidadania urbana.”212
 

A discriminação e segregação espacial, segundo Kowarick, estimulou a 

acumulação capitalista e também permitiu formas de controle social pela vistoria da 

vida privada das pessoas e pelo monitoramento policial dos bairros onde residiam. 

Programas sensacionalistas exploravam a criminalidade das “quebradas”, retratadas 

como locais da desordem e seus moradores como potencialmente delinquentes, jovens, 

de pele parda e preta, mal vestidos, com manchas de subnutrição na pele, moradores de 

favelas e loteamentos clandestinos. Segundo Kowarick, o imaginário social constrói um 

discurso sobre essas modalidades de moradia enfatizando “a desorganização familiar, os 

hábitos perniciosos, olhando esses locais como focos que fermentam os germes da 

vadiagem e daí o passo para a criminalidade.”
213

  

A condição de cidadania versus a marginalidade era percebida pelos atores 

sociais. Na Seção “A Cidade é sua” da Folha de São Paulo eram recorrentes as cartas 

de moradores do Jaraguá reclamando: 

“Moradores do Jaraguá, inconformados com o abandono a que o 

bairro foi relegado pedem que as autoridades realizem obras e 

melhoramentos há muito tempo reivindicados. Entre as medidas mais 

urgentes, destacam a implantação de uma rede de coleta de esgotos, 

cuja ausência põe em perigo a saúde, em consequência da proliferação 

de fossas e de esgotos a céu aberto. Outra prioridade apontada é o 

asfaltamento da Estrada velha de Jundiaí, que liga o Jaraguá ao bairro 

de Perus.”
214
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No Jaraguá havia a sensação de que eram tratados de maneira desigual em 

relação ao distrito de Pirituba. Sensação partilhada por moradores de Perus, devido à 

subordinação à Administração Regional de Pirituba, um distrito periférico, mas com 

índices sociais menos alarmantes e cuja população nutria certo orgulho por estar mais 

próxima à região central.
215

 Em 1987, o distrito de Perus ganhou sua própria regional, 

enquanto Jaraguá e Taipas permaneceram submetidos à Pirituba, divisão administrativa 

que perdura até os dias atuais. É comum reclamações de que todos os recursos 

destinados à região ficam para o distrito de Pirituba, restando ao Jaraguá e Taipas lutar 

pelo restante das verbas. Outra carta enviada à Folha de São Paulo nos permite 

visualizar a questão: 

“João Alberti Teixeira, residente à Rua Paulistânia, no Jaraguá, 

reclama do critério adotado pela Administração Regional Pirituba-

Jaraguá para a escolha das ruas que receberão melhorias. Segundo, ele 

34 ruas serão pavimentadas em Pirituba, e apenas 6 no Jaraguá. Os 

moradores do Jaraguá também não pagam impostos, sendo portanto 

merecedores da atenção das autoridades?”
216

 

O Jaraguá é um desses locais mais distantes que recebeu milhares de famílias 

trabalhadoras que “foram expelidas” de bairros como Pirituba e Freguesia do Ó e 

passaram a lidar com uma rotina de longos trajetos de casa até o Centro. Possivelmente 

não há nada de mais unificador nas experiências dos trabalhadores das periferias do que 

os longos trajetos percorridos nos transportes públicos. Dentro dos ônibus e trens que 

circulam da periferia para os locais de emprego, normalmente na área central e sudoeste 

da capital, discute-se as rotinas do trabalho, os resultados do futebol, os aspectos 

negativos e positivos de seus bairros e da cidade, etc. O sociólogo Tiaraju Pablo, em 

analogia a resultados esportivos, afirma que o placar do tempo diário perdido nos 

transportes públicos está em -40 minutos x -240 minutos, ou seja, o trabalhador 

periférico do extremo da zona leste ou da zona noroeste gasta em média 240 minutos do 

seu dia dentro dos transportes públicos, que geralmente circulam lotados, enquanto um 

morador de um bairro como Perdizes ou Morumbi gasta em média 40 minutos de ida e 

volta num dia de trabalho. É uma das situações de desigualdade da metrópole paulista. 

Mas este mesmo trabalhador periférico percorre mais espaços e, talvez, “ocupa mais a 
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cidade,” onde pode experimentar diversas rotas e verificar ele mesmo os níveis de 

desigualdade da metrópole.
217

 

Da adaptação ao bairro, do convívio com ilegalidades e pobreza, os sujeitos das 

periferias se percebiam como trabalhadores e mantinham “as correrias” para viverem 

vidas dignas. As “experiências de classe” no emprego ou no bairro nos anos 1980, 

momento de redemocratização, formaram o conjunto necessário para a reivindicação do 

“direito à cidade”. Os agentes sociais percebiam a marginalização a que estavam 

relegados nas periferias e, pouco a pouco, articularam identidades de interesses em 

comum e definiram contra quem deveriam lutar: as classes dominantes e principalmente 

o Estado. Além disso, havia a necessidade crescente de participação política registrada 

em todo o território nacional.
218

 Nas periferias paulistanas surgiram novos espaços de 

sociabilidade relacionados às estratégias e experiências associativistas.  

 

SAB´s: Trajetória, lutas e negociações  

A ampliação da zona periférica da cidade foi estimulada pela própria máquina 

administrativa ao longo do século XX, mas esta se ausentou sofisticadamente
219

 – nos 

termos de Bonduki – do processo de urbanização das periferias da metrópole, pois não 

ofereceu os bens de consumos coletivos nas vilas e bairros construídos. Uma reação 

organizada se expressou na criação das Sociedades Amigos de Bairro em toda a cidade. 

Uma vez reunidos nas SAB´s, moradores e trabalhadores buscavam, através da 

negociação com o Estado obter serviços urbanos em seus bairros e distritos.  

A primeira Sociedade Amigos da Cidade foi criada em 1934 por José Martins 

Pinheiro Junior, advogado e colunista do jornal O Estado de São Paulo, e teve a 

liderança de figuras proeminentes da sociedade paulistana, como o engenheiro Prestes 

Maia, eleito prefeito duas vezes (1938-1945 e 1961-1965), além de Luiz Anhaia Mello, 
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urbanista e Silvio Alvares Penteado, industriário. A primeira entidade foi criada “para a 

defesa do aspecto urbanístico da capital, sempre advogando os interesses da 

população.”
220

  

Nas periferias paulistanas, as primeiras Sociedades Amigos de Bairro foram 

fundadas na década de 1940: Ipiranga, Freguesia do Ó, Lapa, entre outros. Após a 

Segunda Guerra Mundial, novos debates foram estabelecidos sobre a condição de vida 

dos trabalhadores e os serviços públicos nos bairros operários. Nesse contexto surgiram 

organizações populares com base territorial: os Comitês Democráticos Populares 

(CDP´s), vinculados ao Partido Comunista Brasileiro, e as Sociedades Amigos de 

Bairros, de maior fluidez partidária. Houve trânsito de membros entre as entidades, e, a 

partir do momento em que o PCB foi posto na ilegalidade em 1947, as SAB´s abrigaram 

muitos dos membros dos CDP´s, que buscavam fugir das perseguições e dar 

continuidade a ação política. Por outro lado, a entrada de militantes dos CDP´s nas 

SAB´s deu caráter mais popular e politizado às Sociedades de Amigos.  

Antes da entrada de membros dos CDP´s, as Sociedades Amigos de Bairro eram 

compostas, segundo Adriano Duarte, por membros da “classe média” dos bairros 

periféricos: dentistas, médicos, farmacêuticos e, em menor número, operários. Um 

grupo social que levantou pautas locais e pontuais, buscando equipar seus bairros com 

serviços públicos, e não um programa ideológico a ser realizado num longo prazo. 

Documentos analisados pelo autor indicam que nas décadas de 1940 e 1950, “as 

sociedades não possuíam fins políticos ou religiosos, limitavam-se à expressão cultural 

e artística [dos bairros]”
221

 Muitas delas tiveram vida fragmentária e intermitente, sendo 

criadas e recriadas continuamente.  

É importante sublinhar o fato de que as Sociedades Amigos de Bairros foram 

fundamentais para a eleição de vereadores e prefeitos em São Paulo. Os vínculos entre 

dirigentes das SAB´s e políticos sempre estiveram presentes na trajetória dessas 

associações. Para o senhor Abel Nascimento Moura, da SAB Jd. Jaraguá e Parque 
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Anhanguera, fundada em 1976 e uma das poucas ainda ativas em 2017,
222

 a política 

naquela época era impulsionada nos bairros, através dos comícios e os políticos 

buscavam o apoio nas associações, onde faziam visitas frequentes. 

“Hoje você não vê um político do bairro, naquela época os políticos 

surgiam do bairro, então eles vinham no bairro para conseguir os 

votos, imagina naquela época, Jânio Quadros para ser presidente da 

República, ele tinha que vir nos bairros visitar, eu era garotinho 

quando na Freguesia do Ó recebemos a visita do Jânio Quadros na 

Sociedade Amigos da Freguesia. A SAB acolhia os políticos, ela é que 

fazia a seleção dos políticos. Hoje o cara vai na televisão e dá o recado 

dele lá ou vai no blog dele e resolve.
223

 

As relações entre SAB´s e políticos foram pensadas sob a teoria do populismo 

por especialistas. Paul Singer, em seu estudo sobre os movimentos de bairro, afirma que 

muitos comitês de campanhas eleitorais de Jânio Quadros nos anos 1950 se 

transformaram em Sociedades Amigos de Bairros: tratava-se de receber obras e serviços 

do poder público em troca do voto, configurando segundo o autor, uma significativa 

dependência dos setores populares ao Estado, envolvidos em maior ou menor grau na 

política dominante.
224

 Há uma extensa bibliografia que considera esse padrão de relação 

política como hegemônico a partir da segunda metade do século XX. Em linhas gerais, 

indica que a cultura política populista era nítida na medida em que as SAB´s surgiam e 

cresciam vinculadas a projetos de vereadores, deputados e prefeitos.
225 

 

A interpretação baseada no conceito de populismo tem sido mais recentemente 

questionada por historiadores brasileiros. Adriano Duarte atribui os poucos estudos 

sobre os movimentos sociais urbanos das décadas de 1940 e 1950 justamente por conta 

da visão sobre as Sociedades Amigos de Bairros como entidades formadas por uma 

“massa amorfa, de receptores passivos e inconscientes, que apenas receberia os favores 

e os benefícios e sendo por isso presa fácil da lógica do favor.”
226

 Duarte estudou os 

Comitês Democráticos Populares e as Sociedades Amigos de Bairro de fins dos anos 

1940 e afirma que as negociações na verdade se tornaram um sofisticado instrumento de 
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barganha, já presente nas experiências populares, ou seja, os vínculos clientelistas 

estabelecidos não ocorriam somente de fora para dentro, mas também a partir dos 

próprios trabalhadores das periferias, que mediam os custos implicados, a fim de evitar 

perdas, pois a menor delas significaria uma piora nas condições de vida. Daí que “o 

voto clientelístico” costuma ser usado como um recurso de poder das populações 

carentes em que o custo do fracasso é zero.
227

 

As SAB´s tinham maior heterogeneidade e pluralidade em seus quadros de 

associados e foi assim que essas entidades sobreviveram durante o regime militar. Após 

o golpe militar de 1964, os agentes do governo monitoraram e tentaram cooptar as 

entidades, que continuaram lutando por melhorias urbanas. As entidades do Jaraguá e 

dos bairros paulistanos foram monitoradas pelos agentes do DEOPS.
228

 A liberdade de 

negociação marcante no período anterior ao golpe foi esmagada por políticos como 

Paulo Maluf, um dos maiores incentivadores do aparelhamento das SAB´s por figuras 

ligadas a Aliança Renovadora Nacional (ARENA), o partido da situação durante a 

ditadura militar.
229

  

Na periferia noroeste, os afiliados da ARENA se apossaram das SABs existentes 

e criaram dezenas de novas associações. A ARENA era marcadamente um partido 

elitista, mas a eleição do operário Luis Peixoto para vereador em 1974 aproximou 

aquele partido dos distritos de Pirituba e Jaraguá. Peixoto fundou diversas Sociedade 

Amigos de Bairro e a União Federativa das Sociedades Amigos de Bairro de Pirituba-

Perus. A iniciativa era basicamente um trampolim político para Peixoto, mas ele 

oferecia contrapartidas na luta por bens de consumo coletivos. Além de se tornar a 

personalidade política da região, Peixoto intermediou o diálogo entre a população dos 

bairros e a administração pública, através do “governo itinerante”, onde traziam o 

governador Paulo Maluf (1979-1982) para uma reunião mensal com a população nos 

bairros.
230

 Nesses encontros, o povo apresentava a demanda, geralmente pavimentação 
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de ruas, iluminação pública, sistema de esgotos e construção de creches. Quase nunca a 

totalidade dos pedidos era atendida, mas pelo menos um serviço parcial era 

contemplado. Por exemplo, se pediam o asfaltamento de 7 ruas, ele indicava: “Eu tenho 

condições de asfaltar uma rua principal”.
231

 E assim era a negociação. Para quem tinha 

tão pouco, asfaltar a avenida ou a construção de uma creche era percebido como uma 

conquista. E assim os políticos ganhavam seus votos.  

A relação estabelecida entre membros das SAB´s e políticos foi debatida entre 

os próprios atores sociais em 1973, no 1º Seminário Paulista de Sociedade Amigos de 

Bairro, organizado pelo Conselho Coordenador das Sociedades Amigos de Bairros, 

Vilas e Cidades do Estado de São Paulo.
232

 O evento teve a presença do então 

governador Laudo Natel, políticos arenistas e mdbistas e foi acompanhado de perto 

pelos agentes do DEOPS
233

. Os participantes do seminário receberam um documento 

elaborado pela coordenação que continha dois temas: um estudo crítico de atuação das 

SAB´s e o novo papel das associações perante à realidade urbana. O material 

diagnosticava o “fácil envolvimento político-partidário que muitos dirigentes de SAB´s 

sofriam, especialmente em períodos pré-eleitorais.” e indicava um novo horizonte: 

“Na verdade é hora de se distinguir entre política e partidarismo. As 

SAB´s devem ter sua política comunitária; devem participar do 

processo político-administrativo. O que elas não podem permitir é o 

sectarismo partidário que o mais das vezes as submete, tira-lhes a 

integridade, a personalidade e a própria liberdade de ação.”234
 

Havia necessidade de mudanças nas Sociedades de Amigos de Bairros, os laços 

criados com políticos resultavam muitas vezes, em falsas promessas para as periferias, 

gerando longas esperas no atendimento de demandas. Os próprios membros das SAB´s 

entravam em conflito quando o tema em debate era a autonomia, defendiam que era 

necessário romper com a lógica de campanhas eleitorais cheia de expectativa e 

frustrações assim que os políticos se elegiam.
235
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O personalismo que vinha desde Jânio Quadros e Adhemar de Barros foi 

continuado por Maluf. O político arenista em 1979 obteve apoio maciço das famílias da 

Cidade D´Abril 1ª Gleba, loteamento clandestino onde Eli Adão, paranaense de Avaté, 

construiu uma pequena casa de dois cômodos. A expectativa de sua família durante o 

processo de migração era encontrar emprego e residir na “cidade grande e moderna”, 

mas a realidade mostrou um bairro com aparência de interior, “longe de tudo e muito 

pobre”. Logo, passaram a frequentar as reuniões da Sociedade Amigos da Cidade 

D´Abril 1ª Gleba, e liderados pelo presidente da SAB, João Antônio, participaram da 

campanha eleitoral. Em contrapartida, a comunidade esperava obter pavimentação de 

ruas, instalação do sistema de esgotos e regularização das casas. Não foram atendidos 

após a eleição, mas a família de Eli conseguiu receber “das mãos do Maluf” duas 

próteses para que seu pai voltasse a caminhar, após ter suas pernas amputadas, devido à 

trombose. Mas Eli destaca que seu pai “descartou as pernas mecânicas em poucos 

meses, [porque] queria mesmo era asfalto pra poder andar com a cadeira de rodas”.
236

 O 

desgaste da associação foi inevitável.  

Em 1984, onze anos após a realização do 1º Seminário Paulista das Sociedades 

Amigos de Bairros, a segunda edição do encontro foi realizada entre os dias 10 e 11 de 

maio, com objetivos de “promover uma revisão crítica da atuação das SAB´s; 

estabelecer diretrizes para a dinamização das entidades; e estimular o fortalecimento das 

SAB´s para que continuem sendo as autênticas entidades representativas dos seus 

bairros e vilas”.
237

 As discussões foram publicadas nos Anais do evento. A publicação 

apontava que “a principal atividade das SAB´s tem sido a de caráter reivindicatório” e 

que associações “tem dado destaque às promoções recreativas”. Apesar das celebrações 

das conquistas obtidas pelo movimento, os esforços de autocrítica eram indispensáveis 

diante de diversos pontos negativos levantados. De uma maneira geral, os participantes 

fizeram ponderações e críticas a respeito da estrutura funcional das SAB´s, da 

participação da população e da colaboração dos poderes públicos. 

A organização interna das associações foi vista como precária, com frequentes 

relatos de descumprimentos de estatutos, regimentos internos, não-realização de 

eleições e de planejamento das atividades e constantes dificuldades financeiras. Fatores 

que facilitaram o “atrelamento político de lideranças”, além de uma visão de trabalho 
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voltada apenas para os problemas locais. Segundo o relatório, as consequências diretas 

eram “a participação ainda diminuta da população e o pequeno número de 

associados”
238

 e a “colaboração insignificante dos poderes públicos”.
239

 

Os diálogos entre os setores populares e o Estado a partir da segunda metade do 

século XX tiveram as Sociedades Amigos de Bairro como intermediadores. Nos anos 

1980, as relações continuaram, mas com importantes redefinições em todo o território 

nacional. Por toda a trajetória as relações clientelísticas foram caracterizadas em termos 

pejorativos, como dependência e submissão, por políticos opositores, jornalistas ou 

líderes comunitários que se opunham a “esse modo de fazer política.” O cientista 

político Javier Auyero busca destrinchar de maneira mais profunda o clientelismo 

político visando entender, dentre outras coisas, o que esse fenômeno representa para os 

clientes. O autor argumenta que, nas “redes piramidais, de relações assimétricas, 

recíprocas e de face a face” entre patrões, mediadores e clientes, muito sabemos do que 

patrões e mediadores oferecem e recebem, como a possibilidade de ascensão social e 

carreira pública aos líderes locais, e votos da comunidade em períodos eleitorais. 

Segundo Auyero, é preciso examinar a patronagem também como estratégia dos pobres 

para solucionar problemas, para que, a partir daí, possamos entender, como o 

clientelismo persiste e floresce.
240

 

Nesse sentido existem fundamentos objetivos e subjetivos do clientelismo 

político, tanto como um mecanismo de dominação política quanto como uma estratégia 

de solução de problemas entre os pobres urbanos. As trocas de “apoio por favores” 

devem ser interpretadas como resultado do habitus que gera em seus beneficiários ou 

clientes. Sob essa perspectiva, é possível entender que os membros das SAB´s 

buscavam estabelecer tais trocas com a administração pública com o objetivo de 

interferir diretamente no território e na subjetividade dos moradores que receberam 

praças, pavimentação de ruas, escolas, postos de saúde, etc. Em casos onde os sujeitos 

deixaram o individualismo prevalecer, os agentes históricos passaram a problematizar 

os laços criados. Em pelo menos dois grandes encontros de SAB´s de São Paulo essas 
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questões vieram a tona como “autocrítica” e buscaram através de política comunitária 

superar tais dificuldades.  

As discussões sobre os seus alcances e limites foram estabelecidas ao longo da 

trajetória das SAB´s. Os próprios agentes questionaram e propuseram soluções para a 

questão. Com uma política calcada na dimensão local, as SAB´s se tornaram as esferas 

de representação mais próximas dos moradores das periferias. As SAB´s surgiram e 

ressurgiram em diversos espaços da cidade e a partir da redemocratização ganharam 

novo folego para continuarem crescendo. No Segundo Seminário Paulista, os 

organizadores celebravam a presença de mais de 400 dirigentes de Sociedades Amigos 

de Bairros de todo o Estado de São Paulo.  

 

Em cada vila, uma Sociedade Amigos de Bairro. 

Dois Cadastros de Sociedades Amigos de Bairro da Grande São Paulo foram 

realizados pela Secretaria do Estado dos Negócios Metropolitanos e a Empresa 

Metropolitana de Planejamento da Grande São Paulo, um em 1978 e outro em 1984. Os 

documentos registram a força desse movimento, que cresceu em praticamente todos os 

distritos da periferia paulistana. O quadro abaixo apresenta o número de entidades 

catalogadas a partir das Administrações Regionais da capital paulista.
241

 

Administração Regional Nº de SAB´s (1980) Nº de SAB´s (1984) 

Butantã 49 61 

Campo Limpo 114 118 

Freguesia do Ó 63 83 

Ipiranga 23 29 

Itaquera/Guaianases 52 61 

Lapa 17 18 
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Moóca 40 37 

Penha 40 54 

Pinheiros 12 9 

Pirituba/Jaraguá/Perus 58 70 

Santana/Tucuruvi 29 39 

Santo Amaro 99 108 

S.Miguel/Erm Matarazzo 35 60 

Sé 04 11 

Vila Maria/V. Guilherme  35 37 

Vila Mariana 26 37 

Vila Prudente 44 56 

Total 740 888 

Aumentou a quantidade de entidades nas periferias enquanto diminuiu nas 

regiões centrais, fator que pode estar associado à maior atuação do poder público nesses 

lugares. O município de São Paulo saltou de 740 para 888 SAB´s do primeiro ao 

segundo Cadastro, fora aquelas que não foram catalogadas, por motivos diversos. 

Segundo Lindolfo dos Santos,
242

 de Pirituba ao Morro Doce, passando por Jaraguá, 

Taipas e Perus eram mais de 170 SAB´s, dado que sua esposa Lídia Correa desconfia. 

Ainda que as estimativas contenham certo exagero, o mapa abaixo dá sentido à 

afirmação de Lindolfo: “em cada vila tinha uma Sociedade Amigos de Bairro”. A 

periferia noroeste nos anos 1980 abrangia as regionais da Freguesia do Ó/Brasilândia e 

Pirituba/Perus, nessa área da cidade a quantidade de associações é menor do que áreas 

mais populosas como zona sul e zona leste, mas supera a quantidade de organizações 

populares da zona norte e oeste.  
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Mapa do distrito do Jaraguá com a indicação das SAB´s em 1984.
243

 

 

Fonte: http://jaraguasp.blogspot.com.br/2016/08/fronteiras-bairro-jaragua.html (mapa editado) 

O distrito do Jaraguá tinha 19 Sociedades Amigos de Bairros catalogadas em 

1978,
244

 e saltou para 26 SAB´s na pesquisa realizada em 1984.
245

 O primeiro registro 

no local é de 1956 com a criação da Associação Beneficente dos Amigos da Vila Santa 

Lucrécia, numa localidade ainda rural nas margens da linha ferroviária Santos-Jundiaí, 

fundada com o objetivo de “ajudar a superar aquela pobreza toda e trazer alguma 

coisinha para o bairro, que era só mato, a Estrada Velha de Jundiaí e alguns barracos”, 

conforme relata o senhor Arnaldo Correia da Motta que chegou ao bairro em 1972 e 

participou das reuniões na Associação.
246

 Nos anos 1980 a entidade contava com 

aproximadamente 400 associados, realizava eleições a cada dois anos e se orgulhava das 

ações realizadas, tais como: pavimentação, iluminação pública das ruas e 
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principalmente, a canalização do córrego na Rua Dr. Rafael Araújo Ribeiro, que em 

épocas de chuva inundavam as casas do bairro.
247

  

Os documentos da Emplasa expõem a visão de setores do Estado sobre o papel 

de representação popular dessas associações no processo de urbanização da Grande São 

Paulo. Nestes, as SAB´s são caracterizadas como agentes de reivindicações de 

equipamentos públicos e serviços urbanos junto aos organismos da administração 

pública. Representavam também a luta pela igualdade de tratamento para o centro e a 

periferia, denunciando a política discriminatória do Estado na distribuição de recursos e 

a pressão pela mudança. O relatório apontava o componente cultural vivenciado nas 

SAB´s, em festas juninas, forrós, bingos, apresentações de violeiros, entre outros, 

suprindo o espaço cultural perdido por sujeitos que passaram pelo processo migratório, 

afinal segundo os levantamentos da Emplasa, cerca de 80% dos associados das SAB´s 

eram migrantes.
248

 

As entidades se tornaram um importante meio de promoção de lazer e de 

esporte. É o caso da Sociedade Amigos do Jardim Panamericano, associação fundada 

em 1972 no Jaraguá, próximo à indústria Voith. Nos anos 1980, a SABPAN presidida 

por João Peçanha, se destacou na comunidade e obteve a declaração de entidade de 

Utilidade Pública Municipal em 6 de setembro de 1985, pelo Decreto nº 21.303, 

assinado pelo prefeito Mario Covas, quando inaugurou a praça Padre José Kentenich, 

com área de 3.200m², construída pela comunidade. Um ano depois, quando celebravam 

o primeiro aniversário da “Praça do Pan”, a Sociedade Amigos de Bairro organizou a 

“4º Corrida Pedestre”, no dia 9 de agosto de 1986, nas categorias masculina e feminina, 

nas modalidades infanto-mirim, adultos, veteranos e veteraníssimos, com a participação 

de 700 atletas. E no dia seguinte, 10 de agosto, dia dos pais naquele ano de 1986, teve 

gincanas, shows com cantores revelações do bairro, show de viola e apresentação do 

grupo Cangaço.
249

 

A Sociedade de Amigos do Jardim Panamericano realizou mapeamento das 

condições de vida no território para distribuir os “tickets” referentes ao Programa 
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Nacional do Leite para Crianças Carentes
250

. O professor João Peçanha lamentava o fato 

que 21 das 121 famílias inscritas não receberam as cartelas do leite no mês de Maio de 

1986:  

“Constatamos que todas as famílias inscritas são extremamente 

carentes e tivemos que dizê-las que elas continuam inscritas para uma 

próxima oportunidade. E realmente vamos fazer isso, vamos proceder 

a um abaixo-assinado e encaminhar à Secretaria Especial de Ação 

Comunitária, para tentarmos conseguir uma cota adicional”.
251

  

Das 100 famílias beneficiadas, 20 ganhavam meio salário-mínimo, 46 ganhavam 

um salário mínimo, 24 famílias ganhavam 1 salário mínimo e meio e 3 famílias 

ganhavam 2 salários mínimos. 350 crianças foram contempladas, sendo 216 delas 

menores de 7 anos. Das 100 famílias, 50 pais estavam empregados, 3 eram autônomos, 

27 desempregados, 1 aposentado, 3 biscates, totalizando 86 pais. Quatorze famílias não 

tinham pais, sendo as chefes de famílias, mulheres viúvas ou abandonadas. Já entre as 

mães: 34 estavam empregadas, 2 eram autônomas, 24 estavam desempregadas ou se 

dedicavam exclusivamente ao lar e 39 faziam bicos em “casas de família.”  

 Os atores sociais percebiam as Sociedades Amigos de Bairro nos anos 1980 

como representantes dos moradores das periferias para as reivindicações urbanas. Mas 

era uma relação pontual e variava de caso para caso, aquelas sociedades que promoviam 

festividades e lazer conquistavam mais vínculos com a comunidade. E as conquistas 

obtidas davam confiança aos moradores das periferias e credibilidade às associações. 

Até conquistarem as almejadas melhorias urbanas, uma extensa e ativa rede foi 

articulada entre líderes locais, imprensa comunitária, políticos e alguns comerciantes 

locais.  

 

Redes, reivindicações e conquistas  

Na cidade de São Paulo, as Sociedades Amigos de Bairro se multiplicaram 

conforme os limites territoriais do município se estenderam. Tornaram-se centros de 

discussão e reivindicação nas comunidades, e os laços informais foram mobilizados 
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para forjar líderes e para negociar com os políticos. Na densidade da vizinhança os 

agentes históricos construíram discursos engajados e, na extensão das periferias criaram 

meios de comunicação comunitários. No conjunto, comunidade e imprensa 

denunciaram os problemas locais ao mesmo tempo em que legitimaram suas lutas por 

melhorias urbanas devido ao fato de serem trabalhadores que mereciam maior atenção 

do Estado no atendimento de suas demandas. 

Adriano Duarte ressalta que “a linguagem dos direitos” se iniciou nas estratégias 

de lutas dos CDPs e passou a fazer parte do vocabulário corrente das Sociedades 

Amigos de Bairros e, por extensão, das classes populares.
252

 Nos espaços disponíveis de 

comunicação, os moradores das periferias expressavam as dificuldades que viviam, de 

forma que todo dia a Seção “A cidade é Sua” da Folha de São Paulo era inundada de 

cartas.
253

 Mas foi a imprensa engajada e comunitária que se constituiu no principal 

instrumento de denúncia dos manifestantes, capaz de difundir as lutas entre as famílias 

trabalhadoras das periferias da cidade.  

Nos anos 1980, um grupo jornalístico intitulado Empresa Editora de Pirituba 

Limitada, dirigido por Nelson de Américo Godoy, morador de Pirituba, ex-presidente 

da Sociedade Amigos do Parque São Domingos, conseguiu atingir milhares de pessoas 

no Jaraguá e na periferia noroeste através do “Jornal de Perus/Jaraguá”. Em 1986 sua 

tiragem era de 30.000 exemplares. Em cada edição, havia o espaço para a apresentação 

de seu histórico e seus objetivos: 

“Um jornal diário traz muita coisa interessante acontecida em Tel 

Aviv, Paris, Nova York, mas nada sobre a nossa região. Por isso 

lançamos o ‘Jornal de Pirituba’ em 14 de junho de 1978, 

posteriormente o ‘Jornal da Freguesia do Ó’ em agosto de 1983, e no 

ano seguinte ‘O norte de Osasco’, o ‘Jornal da Cachoeirinha’ e mais 

recentemente, o ‘Jornal de Perus/Jaraguá’ em 28 de fevereiro de 1986 

[...] Tem como objetivo a comunidade onde circula, abordando seus 
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problemas do dia a dia, suas reivindicações, seus anseios, garantindo 

ao leitor da região o direito à informação.”
254

 

O jornal mantinha uma linguagem acessível, e cobria temas que na maioria dos 

casos estavam alinhados com as demandas das Sociedades Amigos de Bairro. Na sua 

primeira edição, estampou a capa com a seguinte manchete: “Vereador Almir quer 

pontilhões sobre os trilhos da rede nos distritos de Perus e Jaraguá”. Uma demanda 

antiga dos moradores da região de construir pontes sobre os trilhos dos trens, pois a 

passagem do trânsito e dos pedestres era intermediada por uma cancela de madeira, alvo 

de reclamações:  

“O problema aí está claro e evidente, em pleno ano de 1986, numa 

supermetrópole, somos obrigados a conviver com um anacrônico 

sistema de porteiras. É verdadeiramente um absurdo que só revela a 

negligência de nossas autoridades para com esta sofrida gente da 

região noroeste.”
255

 

 A ponte de Perus foi construída em 1989, com intensa participação dos 

movimentos sociais, que articulavam conjuntamente na União Federativa.
256

 A ponte do 

Jaraguá, também muito requisitada, só terminou de ser construída em 2010, após um 

longo processo cheio de percalços tanto no processo licitatório, quanto na execução da 

obra. 

No distrito do Jaraguá a divisão da linha ferroviária marcou o crescimento da 

área, um lado cresceu bem mais do que o outro tanto em termos de comércio, serviços 

públicos e número de habitantes. É perceptível a mudança de atmosfera de um lado para 

o outro, ambos possuem bairros oriundos de loteamentos clandestinos e casas 

autoconstruídas, assim como existem favelas. Mas a partir dos anos 1990, o “lado 

norte” do Jaraguá, vizinho a Brasilândia se tornou mais denso, com a formação de mais 

vilas, e a instalação de hospital, delegacia e mais comércios, enquanto, do “lado oeste” 

do distrito, cada vez mais moradores atravessam a ponte para pagar contas e fazer 

compras.  

A construção das pontes foi uma demanda antiga e compartilhada das 

Sociedades Amigos de Bairros. O exemplo também nos permite notar como se articulou 
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a rede desses movimentos. A União Federativa das Sociedades de Amigos Pirituba-

Perus funcionava, desde sua fundação na década de 1970, como um polo onde os líderes 

locais falavam dos problemas de cada bairro, do funcionamento interno e das conquistas 

de suas entidades. Logo após as reuniões, os jornais de bairros publicavam as principais 

discussões, decisões, histórico das associações, convites de eventos e festividades, e o 

acompanhamento das eleições das SAB´s. 

“Com a presença de 60 entidades, a União Federativa das Sociedades 

da Região de Pirituba-Perus, realizou no dia 6 de julho reunião 

plenária com autoridades [...] Entre dezenas de ofícios entregues, 

destacamos a Sociedade Amigos de Vila Jaguara, que reivindica a 

extensão da linha Penha-Lapa, até a Vila Jaguara. A Sociedade 

Amigos da 2ª Gleba da Cidade D´Abril solicitou a mudança dos 

pontos iniciais das linhas 8047 e 8696, operadas pela Viação Santa 

Brígida e 8594, operada pela CMTC, alegando que a população chega 

a percorrer até 3 km a pé para tomar ônibus...”
257

  

A luta pelos transportes públicos era bastante intensa na região. Centenas de 

ofícios e abaixo-assinados destinados à Administração Regional, Prefeitura, vereadores 

e empresas de transporte pediam prolongamento das linhas ou criação de novas. No 

caso das solicitações no Jaraguá, Geraldo Soares Ramos, na época participante da 

Sociedade Amigos do Jardim Ipanema, afirma que não houve nenhuma resposta da 

prefeitura. Nas reuniões dessa associação, discutia-se qual a providência a se tomar, e 

optaram pela ação direta: 

“O Jardim Ipanema hoje tem ônibus, tem tudo, porque nós lutamos, 

nós buscamos muitos meios para nós trazermos isso aí. O único 

ônibus que tinha aqui era Praça do Correio que saía lá da Igreja Nossa 

Senhora da Conceição, há anos atrás. Aí nós pedíamos para prolongar 

a linha e não acontecia, aí o que nós fizemos? Nós carregamos aquela 

cabine do fiscal que ficava lá em frente á igreja, trouxemos em frente 

à padaria do Freixiel aqui em baixo, eu tenho histórico disso aí. E após 

isso aí, decidimos que no Freixiel também não estava bom, aí subimos 

o ponto de ônibus com o fiscal dentro aqui para o Jardim Ipanema, 

botamos aqui, o ônibus veio para cá. Em uma determinada noite, a 

gente pensando que estava correndo tudo bem, o pessoal da Vila 

Aurora foi lá, pegou o ponto do ônibus e levou para a Vila Aurora.”
258

 

Até conseguirem efetivar a expansão, houve uma série de eventos entre a 

população, que pegava a cabine do fiscal, e as empresas de ônibus, que pegavam de 

volta o “ponto de ônibus” e retornavam ao ponto mais próximo à estação. Em 1984 o 
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ponto foi finalmente fixado na Vila Aurora, na extremidade do bairro e divisa com o 

distrito de Perus, as duas linhas solicitadas (8047-Jaraguá/Lapa e 8696-Jaraguá/Praça 

Ramos) foram estendidas e mais uma (8544-Cidade D´Abril III/Praça Ramos), com 

outro itinerário, foi criada.
259

  

Segundo Geraldo Ramos, a manifestação deve ser creditada mais à comunidade, 

do que à Sociedade Amigos do Jardim Ipanema, pois a iniciativa dos moradores do 

Jardim Ipanema e da Vila Aurora não foi apoiada pelos líderes da entidade, que 

“defendiam a via formal e diplomática”. A importância do espaço de sociabilidade deve 

ser ressaltada, mas essa sensível tensão no interior do movimento nos revela que havia 

pouco espaço para questionar os dirigentes das SAB´s. As associações e a imprensa 

local mantiveram posturas e opiniões semelhantes em relação a determinadas questões 

presentes na periferia e buscaram estabelecer um consenso sobre o que eram lutas 

válidas e outras que não deveriam ser legitimadas.  

Lutas válidas eram todas aquelas que buscavam regularizar os loteamentos 

urbanos, pois isso facilitaria o acesso a bens de consumo coletivos. Já as favelas eram 

consideradas prejudiciais ao próprio processo de urbanização da cidade. Em agosto de 

1987, Nelson Américo Godoy foi nomeado porta-voz das SAB´s da região noroeste 

para entregar reivindicações ao prefeito Jânio Quadros. Dentre os pedidos de construção 

de creches, escolas, iluminação pública, pavimentação de ruas e avenidas, chama à 

atenção o pedido da Sociedade Amigos do Jardim Cidade Pirituba, de assentar tubos de 

esgoto em ruas do bairro, e em seguida “erradicar a favela existente no local”, com a 

justificativa de que a prefeitura poderia urbanizar a área e ampliar o Parque Pirituba.
260

 

A ex-vereadora pelo PMDB, Lídia Correa, moradora de Pirituba e ex-secretária 

da Sociedade Amigos da Vila Bonilha, em Pirituba, relembra que a postura da maioria 

das SAB´s era contrária às favelas, ao contrário dos membros do recém-fundado Partido 

dos Trabalhadores: 

Eles tinham atuação nas ocupações, incentivavam as favelas. Mas não 

é só favela, era ocupação mesmo. A gente não era favorável, porque a 

nossa proposta era fazer mutirão com as entidades, brigar para 

conquistar e não ocupar. Não que fossemos contra totalmente. Mas o 
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PT já se concentrou nisso. Eles tinham relação com as favelas do 

Jaraguá, e assim eles cresceram muito, até porque o governo do 

PMDB era mais democrático e não botava polícia [...] Nós éramos 

contra esse negócio de ocupar... Se você tem força, você tem que ir lá 

e cobrar, exigir áreas. Eles adotavam uma posição meio marginal, 

dizer assim: ‘não tenho força para conseguir, então vou ocupar, vou 

resistir. A gente já pensava assim: Nós temos força sim, precisamos 

nos organizar e exigir.”
261

 

Podemos notar que as associações de moradores tinham dificuldades em lidar 

com questões problemáticas como as formações de favelas, muito recorrentes nas 

periferias. E essa lógica estava ligada ao modo como o PMDB dominou as SAB´s. No 

momento de redemocratização, muitos militantes do partido estenderam suas lutas nos 

movimentos de bairros. A nova força política continuou mapeando os problemas dos 

bairros, e proporcionaram mudanças sociais em campanhas contra a carestia. Mas por 

outro lado, a predominância do “inchado” PMDB nas periferias foi carregada de novas 

tensões internas e a permanência de laços de dependência entre políticos e líderes locais. 

Pouco a pouco, grupos de trabalhadores independentes ou ligados a setores da Igreja 

Católica e ao recém-criado Partido dos Trabalhadores passaram a formular críticas e 

questionamentos cada vez mais radicalizados às entidades de bairro e ao PMDB. No 

Jaraguá, destacaram-se os embates em torno da questão da moradia e a questão das 

mulheres. 

 

Ascensão do PMDB: Novos padrões, novas tensões. 

Franco Montoro venceu as eleições de 15 de novembro de 1982 para o governo 

estadual, tomou posse em fevereiro de 1983 e nomeou inicialmente Altino Lima para a 

prefeitura de São Paulo, mas as pressões internas forçaram a substituição de Lima por 

Mário Covas, que estava relutante em aceitar “cargos biônicos”. O PMDB iniciou ali 

um processo que se tornaria prática no partido: loteamento de cargos. A lógica era 

plausível se considerarmos a dinâmica interna do MDB, o único partido legalizado de 

oposição no regime militar, aglutinador de diversos grupos políticos distintos entre si. 

Cada uma das 17 Administrações Regionais na época foi entregue a um ou mais grupos 

políticos, conforme a recomendação de nomes expressivos da legenda como Orestes 

Quércia, vice-governador. Na periferia noroeste, a Regional foi entregue a Milton dos 
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Santos, morador e professor na vizinha Brasilândia e militante do Movimento Negro.
262

 

Entretanto, Milton teve que compartilhar o exercício do poder na Regional com um 

grupo de militantes do Movimento Revolucionário 8 de Outubro, como Lídia Correa, 

Lindolfo dos Santos e Valmir de Jesus Lima. Houve também nomeação de cargos 

operacionais aos militantes do PC do B e PCB.  

Na gestão de 1983-1986, o administrador Milton dos Santos era próximo de 

Quércia, um político considerado na época como “popular e capitalista” e Valmir de 

Jesus Lima, assistente de direção se tornou o “homem de confiança de Mário Covas”, 

Cada um a seu modo buscaram reiterar a influência de seus aliados na região, Valmir foi 

o principal responsável por estabelecer o contato de Covas com a comunidade, e a 

“conquista das SABs” era o seu foco. Internamente, Valmir acabou se distanciando do 

MR-8 por conta de seu comprometimento prioritário com Covas, visto dentro do 

próprio PMDB como “burguês”. Simultaneamente Milton dos Santos articulou com o 

pessoal do MR-8, com educadores, movimento negro e em menor escala com membros 

das SAB´s. 

Nascido em Limeira no interior de São Paulo, filho de pais analfabetos, Milton 

dos Santos frequentou colégio de padres alemães e poloneses, e ali recebia incentivos 

para estudar, valorizar e lutar pelos negros no Brasil. Contudo histórias de racismo 

sempre o acompanharam. Na faculdade de Letras da PUC de Campinas na década de 

1960, Milton era um dos três estudantes negros em todos os cursos. Quando se formou e 

procurou escolas para dar aulas foi rejeitado mesmo com bom histórico escolar, e foi 

esse o motivo que o fez pegar as malas e partir para São Paulo. Em Pirituba alugava um 

quartinho nos fundos de uma casa, mas era tratado de uma maneira que não achava 

correta, recusou uma mudança para o bairro Santana, por considerar ser um local de 

classe média, e, como queria estar “mais para o lado do povão”, Milton se mudou com 

seu tio para uma pequena casa na Brasilândia, um dos bairros marcados pela grande 

presença negra. Na década de 1970, fundou a pedido de Quércia os Diretórios do MDB 
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em Pirituba, Jaraguá, Perus e Brasilândia e foi por essa razão que Milton dos Santos 

acredita ter sido nomeado para administrador regional, somado ao pedido do 

Movimento Negro para ocupar um poder local após a eleição de Montoro. Tanto nesse 

cargo quanto na Câmara Municipal de São Paulo, onde assumiu como vereador suplente 

em 1977, Milton era confundido com funcionários.
263

  

Sua gestão representou uma série de novidades. A começar por um negro ocupar 

aquele espaço executivo predominantemente branco, e também por romper com o 

poderio local dos políticos da Arena. Porém os desafios eram enormes, logo na primeira 

semana o advogado Henrique Pacheco, grande algoz dos políticos do PMDB, organizou 

uma manifestação em frente a Administração Regional pedindo para regularizar a 

situação dos loteamentos clandestinos na região.  

Todo dia recebia moradores e líderes locais, todo professor ou diretor de escola 

pedia ajuda ao “professor Milton” porque as escolas não tinham calçadas, ou 

enfrentavam falta de água e energia elétrica. “Era um sufoco”, Milton afirma que os 

poderes da Administração Regional eram limitados, ainda mais considerando a situação 

de miséria que encontrava nos distritos de Perus, Jaraguá e, em menor escala, Pirituba. 

Ainda assim, Milton relembra uma série de conquistas que não supriram, mas ajudaram 

muita gente a enfrentar as carências urbanas. Muitas obras foram feitas “na unha”: 

“O pessoal chegava: ‘Professor, pelo amor de Deus, minha escola não 

tem calçada.’ Aí eu falava: ‘procura as Sociedades Amigos de Bairro, 

vamos fazer uma reunião’[...] Aquela Fábrica de Cimento de Perus 

que o pessoal lutava para desativar naquela época, ela deu 6 sacos de 

cimento para fazer a calçada numa escola estadual na Avenida Elísio 

Teixeira Leite. E a gente fazia. ‘E a mão de obra quem vai fazer?’ 

Então combinávamos os mutirões, na escola, naquela praça no Jardim 

Panamericano, nas ruas do Jardim Ipanema, da Vila Aurora, Jardim 

Santa Lucrécia, os bairros do lado de Taipas tudo. O Lindolfo deve ter 

todas as relações de vielas que fizemos em sistema de mutirões, o 

Jaraguá é rodeado de escadões”
264

 

Já o baiano Valmir de Jesus Lima, nascido em Jequié, veio para Pirituba, em São 

Paulo em 1972, aos 16 anos. Lutou contra a ditadura militar e participou do Movimento 

Revolucionário 8 de Outubro. Anos mais tarde, nomeado assessor de gabinete da 

Regional de Pirituba-Perus, Valmir ficou responsável pelas articulações políticas. As 

obras mencionadas por Milton dos Santos só se tornaram realidade, segundo Valmir, 
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devido aos esforços de Mário Covas. Relembra que os atendimentos da Regional 

mudaram para sempre a cara da periferia noroeste, de Pirituba, Vila Jaguara, passando 

por Taipas, Jaraguá, Perus, chegando até o Morro Doce.
265

  

Valmir foi o principal encarregado de abrir novas entidades e “trazer aquele 

pessoal antigo para o lado do PMDB”, já que “praticamente todos os presidentes de 

Sociedades de Amigos de Bairro anterior a 1982 eram malufistas e arenistas, como o 

seu João Antonio da Sociedade Amigos da Cidade D´Abril I Gleba.” Valmir de Jesus 

relata que funcionava da seguinte maneira, ele visitava as associações com o 

“consentimento” do vereador Luís Peixoto, assumia compromissos com os líderes locais 

em questões como pavimentação de ruas e projetos maiores como a construção do 

viaduto sobre a estação ferroviária do Jaraguá. Em troca, as entidades deviam divulgar 

as ações da Regional Pirituba-Perus, continuar frequentando as reuniões da União 

Federativa, agora sob influência do PMDB e “não criar problemas”. Segundo Valmir, 

seu principal trunfo era a humildade: “como eu sou de família pobre, me dava com todo 

mundo, sabia conversar e aí eu fui trazendo aos poucos o pessoal para o lado do PMDB. 

A União Federativa era toda ARENA por causa do [Luiz] Peixoto.”
266

  

Na década de 1980, quando a ARENA trocou de nome para PDS e já estava 

enfraquecida, os líderes comunitários continuavam querendo mostrar serviço, e nessa 

brecha Valmir investiu na disputa política. Ele ampliou a investida na medida em que 

abriu novas associações como as SAB´s da Vila Aurora, Vila Mirante, Cidade D´Abril 

II Gleba, Parada de Taipas, entre outras.  

No movimento de abrir novas entidades, tomemos o exemplo Cidade D´Abril III 

Gleba, também conhecida como Vila Aurora, no Jaraguá. Nesse local Valmir fez visitas 

e identificou os problemas: nenhuma rua asfaltada, ausência de iluminação pública, de 

sistema de esgotos e de transporte público, muita gente chegando e construindo casas 

simples e barracos, enfim uma situação de precariedades, além da proximidade com o 

temido “Lixão” de Perus.
267

 Valmir conversava com moradores e os incentivava a abrir 
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uma Sociedade Amigos de Bairro, e se comprometia a apoiar as demandas. Uma vez 

iniciada a associação, o próximo passo era trazer figuras expressivas como os 

vereadores Luis Peixoto, do PDS, Almir Guimarães, Francisco Gimenez e Sampaio 

Doria, todos do PMDB, e em alguns casos, Valmir trazia o prefeito Mario Covas. 

Nessas reuniões, líderes como o senhor José de Souza da Vila Aurora ou a Dona 

Carolina Afonso Martins do Jardim Santa Lucrécia pediram ajuda diretamente ao 

prefeito. A partir de 1984, os bairros mencionados e também o Jardim Ipanema tiveram 

suas ruas asfaltadas através do programa de mutirões de Mario Covas.
268

 No conjunto, 

mais de 60% das ruas do Jaraguá, segundo Valmir estavam pavimentadas até o final da 

década de 1980.
269

  

Ainda sobre a dinâmica interna da Regional, o casal Lindolfo dos Santos e Lídia 

Correa, ambos militantes do MR-8
270

, estavam mais alinhados com Milton e Quércia. 

Para Lídia, aquele período “foi muito valioso por ser a primeira oportunidade efetiva em 

que o MR-8 esteve na administração pública.”
271

 Eles defendiam que as Administrações 

Regionais seriam as responsáveis em aplicar as diretrizes, planos e metas do “governo 

eleito pelo povo”, isto é, difundir as ideias sobre a política econômica nacional. Porém 

na prática, nos bairros da periferia, os encarregados do PMDB na região tiveram poucos 

espaços – além das greves nas indústrias
272

 – para defender as grandes bandeiras 

nacionais e ideológicas. No que tange aos movimentos de bairro, as demandas eram 

intermináveis e tarefas mais imediatas sobressaíram, todas relacionadas à infraestrutura 

urbana. A estratégia de renovar a lógica existente nas Sociedades Amigos de Bairros 

também foi levada a cabo pelo casal, e assim como Valmir, eles articularam nas bases, 

ajudaram a fundar a Sociedade Amigos do Jardim Bandeirantes e dialogaram 
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intensamente com Mario Onoda, simpatizante do PT e presidente da entidade no Jardim 

Vivam.
273

  

De uma maneira geral, estava em curso uma transição da influência da ARENA 

para o PMDB. Os líderes e militantes acreditavam que superariam as práticas de líderes 

comunitários ligados a Arena no período anterior e iriam assegurar o domínio do PMDB 

nas quebradas. A mudança pode ter ocorrido, mas é discutível a existência de uma 

hegemonia duradoura, já que em paralelo outros grupos políticos e sociais também 

estavam debruçados sobre as demandas das periferias, como examinaremos no capítulo 

3. Voltemos ao PMDB.  

A tônica da política local desempenhada pelo PMDB pode ser apreendida num 

documento de 8 páginas intitulado “Uma proposta de Ação da Administração Regional 

de Pitituba-Perus”, escrito por Lindolfo dos Santos em 1983, distribuído em escolas, 

hospitais, comércios e, principalmente nas SAB´s. Ali estão alguns diagnósticos dos 

problemas da região e um norte para a superação dos problemas: a participação popular. 

“A Região Noroeste do município de São Paulo, que agrupa os 

distritos de Pirituba, Vila Jaguara, Perus e Jaraguá, compreende uma 

das 17 Administrações Regionais [...] Criada em 1965 essa e outras 

A.R.s funcionaram mais como grandes filtros, barrando muitos dos 

problemas levantados pela comunidade, do que como condutores reais 

das reivindicações populares. É esta tarefa que se impõe hoje, com a 

vitória da oposição em novembro e com a eleição de Franco Montoro 

para o Governo de São Paulo. Proporcionando a participação popular 

no Governo local, as A.R.s estarão exercendo também o papel de 

representantes deste governo eleito pelo povo. [...] Em nossa sofrida 

zona noroeste, problemas não faltam para serem resolvidos. Faltam-

nos escolas, creches, hospitais, áreas de lazer. O transporte para os 

bairros mais distantes é altamente deficiente. As enchentes nos 

martirizam. A cada dia crescem as favelas. [...] Achamos, portanto que 

a Comunidade organizada em suas Entidades como Sociedades 

Amigos de Bairro, clube lojista, Sindicatos, APMs, devem participar 

diretamente do exercício do poder público.”
 274

 

Além da dimensão local, o documento também contém críticas ao regime 

militar, a defesa de diretrizes nacionais do PMDB, tais como o fortalecimento da 

indústria, agricultura e mercado interno brasileiro, denúncias à política econômica do 

governo federal, visto como subordinado ao Fundo Monetário Internacional e a 

necessidade de se realizarem eleições presidenciais Diretas.  
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Apesar das tensões internas, o PMDB estendeu seu poder local tecendo redes em 

torno da Administração Regional Pirituba-Perus: políticos, líderes locais, empresas 

como a Fábrica de Cimento Portland em Perus, todos tinham seus representantes 

frequentando as reuniões mensais da União Federativa das Sociedades Amigos de 

Bairro de Pirituba-Perus, e de lá encaminhavam dezenas de ofícios para a Regional. 

Sediada na Avenida Cristo Rei, em Pirituba, era na União Federativa que discussões 

importantes ocorriam, como o apoio à Campanha das Diretas-Já, o engajamento no 

processo da Constituinte, e o complexo problema da formação de favelas na periferia 

noroeste. Projetos importantes foram iniciados nessa entidade, como a construção de 

escolas, hospitais e delegacias de polícia.
275

 Além de demandas recorrentes de 

construção de creches, escolas, hospitais, postos de saúde e áreas de lazer, entre outros. 

Segundo Otacílio José da Silva, da Sociedade de Amigos Unidos do Jardim Jaraguá e 

Parque Anhanguera as reuniões eram lotadas e envolvia muita gente: 

“Nossa! Nós participávamos de todas as reuniões, estava lá brigando. 

Muita gente, naquela época a maioria das associações estavam ativadas, 

tudo legal, tudo certinho. A gente fazia reunião que a União Federativa 

não cabia de gente e também tinha vez que saía até tapa [risos] Uma vez 

o cara estourou o óculos do Lindolfo. Sempre tinha confusão, mas aí 

chegava na outra reunião acabava com isso, já virava tudo amigo de 

novo [risos] Nossa associação participou desse viaduto do ‘Fleury’, do 

Jaraguá também tem nossa mão, de Perus[...] Aqui também lutamos por 

posto de saúde, creche, sacolão, asfalto, luz.”
276

 

A União Federativa ativou a rede de movimentos de bairro, agentes privados e 

administração pública em diversos espaços da periferia noroeste. Greves nas indústrias 

do bairro foram discutidas e estimuladas na União Federativa. Mario Onoda, 

metalúrgico na Voith e presidente da Sociedade Amigos do Jardim Vivam, convocava a 

vizinhança, constituída por muitos operários da firma, para apoiar as greves em defesa 

das campanhas de reajuste salarial na empresa, e em seguida, os levava até a União 

Federativa para pedir um “apoio mais robusto”.
277

 

Para Lídia Correa, a entidade desenvolveu um maior senso de autonomia durante 

e depois do processo de redemocratização. As demandas eram articuladas quase sempre 

ressaltando a necessidade de pressionar os políticos antes de fornecer apoio nas eleições 

e, dessa forma, ela simbolizou a diferença entre ARENA e PMDB. Além disso, o 
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governo Montoro, segundo Lídia, governou de uma maneira menos repressiva, onde as 

reuniões nas entidades não sofreram aparelhamento, de maneira que os distintos grupos 

do PMDB conseguiam produzir discursos e compartilhá-los nos bairros.
278

 

Para Valmir de Jesus, Mario Covas soube aproveitar a lógica desempenhada pela 

ARENA na periferia noroeste. Na região, as visitas de Covas e seus assistentes eram 

frequentes e os mutirões de asfalto, esgoto, guias e sarjetas foram políticas públicas 

marcantes no período. Segundo Milton, a principal demanda era a pavimentação de ruas 

e a construção de guias e sarjetas. A iniciativa partia da comunidade reunida nas 

Sociedades Amigos de Bairro, e quando esses estavam num grau de mobilização maior, 

o administrador regional marcava e levava o prefeito Mario Covas até os locais. A partir 

dali, marcava-se reuniões mais frequentes, de duas ou três vezes na semana, até chegar 

no dia do mutirão:  

“Aí no dia aparecia a turma lá, pra você ter ideia, o pessoal colocava 

todas as guias e sarjetas num dia só, no máximo num dia e meio, 

começava sábado cedo, e domingo meio-dia, onze horas as guias 

estavam colocadas com as sarjetas prontas. O caminhão da prefeitura 

e empreiteira passava levando as guias durante a semana, o trator da 

Regional passava aplainando, já deixando alinhado, e no sábado cedo 

começava a trabalhar. A Regional levava um bando de enxada, 

picareta, pá e a turma fazia. Só que tinha aqueles que era contra, mas 

não tinha jeito. Vamos supor, tem sua casa, a minha, a do outro 

fulano, você faz, o outro lá fez, todo mundo fazendo, chega o Miltão 

aqui: ‘Ah não, vou passear com a minha mulher, isso é a prefeitura 

que tem que fazer’. Tem gente que joga nessa linha, né. Mas vai pular 

minha casa? E o asfalto? Aí o presidente da Sociedade Amigo de 

Bairro fazia o cara trabalhar junto. [risos] Aí no dia fazia o lanche para 

a turma, e depois no final da tarde era uma festa, um churrasco, um 

show. Muitas vezes não fazia no final da festa, mas fazia no outro 

dia”.
279

 

Pelo relato, podemos perceber estratégias de solidariedade e de cooptação de 

possíveis dissidentes. Os líderes locais aproveitavam os laços de vizinhança e 

convenciam ou chegavam a coagir os moradores a participar dos mutirões. Francisco 

Macedo resgatou as formas como os líderes grevistas do ABC entre 1978 e 1979 

aproveitaram os vínculos densos criados entre os trabalhadores nos bairros, onde as 

famílias estimulavam a ida dos trabalhadores de casa em casa para explicar as causas da 

luta, em casos de hesitações apelava-se para as esposas dos funcionários das indústrias. 

E se ainda assim, os trabalhadores furassem as greves, os dias e meses que se seguiam 
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eram marcados por isolamento, piadas e hostilidades por partes dos colegas das 

empresas, tanto no chão de fábrica, quanto no bairro.
280

 

No processo de redefinições políticas e sociais na periferia noroeste desenhou-se 

um quadro de renovação limitada dos movimentos de bairro na periferia paulistana. As 

relações de trocas continuaram, mas com outras forças políticas, marcadamente grupos 

ligados ao PMDB. O governo de Franco Montoro efetivou uma gestão “menos 

repressiva” no estado de São Paulo se comparado ao período ditatorial, e permitiu 

maiores articulações entre associados com diversos perfis políticos e ideológicos que 

puderam interagir entre si em entidades de bairro e regionais. Também houve mudanças 

nas composições das SAB´s, antes, os antigos líderes eram formados sob a tutela de 

moradores mais prósperos das periferias, como comerciantes, militares, encarregados, 

gerentes e chefes das indústrias e no caso do Jaraguá, algum descendente de famílias 

tradicionais de imigrantes europeus e/ou japoneses, porém a ascensão do PMDB 

possibilitou a chegada de líderes mais populares, da comunidade de migrantes 

nordestinos, negros e mulheres, salvo, raríssimos casos de “favelados” nas diretorias.
281

  

As limitações foram muitas e decisivas para uma mudança ainda mais 

significativa, que seria desencadeada por números cada vez maiores de trabalhadores 

organizados em movimentos sociais, sindicatos e ao Partido dos Trabalhadores. 

Abordamos as tensões internas do PMDB que se desdobraram em brigas de nomes 

expressivos do partido, em detrimento de atuação política nos bairros. Outro limite 

perceptível foi o diálogo restrito com os moradores de favelas, e de uma linguagem 

combativa contra a discriminação que os trabalhadores das periferias sofriam, o racismo 

enfrentado no dia a dia por negras e negros. Particularmente a questão da (falta de) 

moradia popular foi decisiva para que novos personagens entrassem em cena. 

  

Nuances do processo de formação de classe  
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O distrito do Jaraguá tem sido uma importante arena de articulação de 

trabalhadores e movimentos sociais desde os anos 1980. Parte das transformações que 

ocorreram foram possíveis graças às ações de inúmeras Sociedades Amigos de Bairros. 

No plano nacional, as lutas de associações de moradores se situam no anseio crescente 

dos setores populares em participar da vida política do país. A partir da 

redemocratização, nas periferias paulistas os sujeitos retomaram o processo formativo 

de uma classe trabalhadora multifacetada complexa, iniciado no período 1945-64, que 

lutava tanto contra o patrão quanto contra o Estado, considerado ausente pelos agentes 

históricos.  

As Sociedades Amigos de Bairros analisadas neste capítulo possuem 

continuidades e descontinuidades com os movimentos de bairros criados no período 

pós-Segunda Guerra Mundial e pós Estado Novo. Esses movimentos baseados nos 

territórios periféricos discutiram sobre as condições de vida em momentos de 

redemocratizações. O caso do Jaraguá dos anos 1980, exemplifica a continuidade das 

lutas por melhorias urbanas, mas também as redefinições político-partidárias que se 

refletiram nas associações de moradores, mais especificamente na transição da 

influência da ARENA para o PMDB. 

As SAB´s herdaram uma tradição associativista iniciada no período 1945-64, e 

que mais recentemente tem sido debatida por historiadores como Paulo Fontes e 

Adriano Duarte. No período de maior crescimento de São Paulo, e também de maiores 

transformações e desafios na metrópole, os moradores das periferias desenvolveram 

uma série de estratégias baseadas em redes e relações informais para enfrentar as 

dificuldades da vida urbana. Paulo Fontes indica que os diversos movimentos com base 

territorial formaram ao lado de sindicatos, clubes, associações religiosas, educacionais, 

étnicas, mutualistas e artístico-culturais uma “gama complexa e heterogênea que 

claramente expressavam o processo formativo de uma classe multifacetada, com 

diferentes valores comunitários”. O embate ocorreu entre operários contra industriais e 

contra o Estado. 

Paulo Fontes argumenta que no plano político, o período 1945-64  “foi marcado 

por novos padrões de relacionamento entre trabalhadores e Estado,” manifestados em 

diversos conflitos e reciprocidades que formaram um sistema dinâmico de alianças e 

disputas entre esses atores sociais. Em São Paulo, militantes da esquerda clandestina e 
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políticos como Adhemar de Barros e Jânio Quadros “articularam suas carreiras políticas 

com base no reconhecimento da questão urbana e dos enormes problemas causados pelo 

intenso ritmo de crescimento das cidades,” As Sociedades Amigos de Bairros, por seu 

turno, “se estruturaram e articularam um forte discurso associativo e reivindicatório em 

que a identidade de trabalhadores era um elemento discursivo fundamental.” A partir 

desses elementos, Paulo Fontes – retomando a formulação de John French – sugere que 

se originou ali um “sistema político populista que influenciou o comportamento de 

todos os participantes”.
282

  

Embora nosso foco aqui não seja o período ditatorial, nos arriscamos a afirmar 

que o sistema abordado pelos autores acima foi sensivelmente modificado pelos agentes 

do regime militar. Dentre as muitas organizações que sofreram restrições em seu direito 

à manifestação, como os sindicatos, as Sociedades Amigos de Bairro passaram a abrigar 

muitos simpatizantes do regime, e seus quadros de diretores foram ocupados por 

afiliados da Aliança Renovadora Nacional, o partido da situação. As negociações nesse 

momento carecem de ser analisadas com maior profundidade, mas as fontes indicam 

que as pautas eram mais restritivas do que inclusivas, isto é, moradores das favelas 

tinham pouco espaço para reivindicar suas demandas. Distritos que conheceram mais 

tardiamente o “crescimento de padrão periférico”, como o Jaraguá, formaram suas 

primeiras favelas em fins dos anos 1970, mesmo momento em que milhares de famílias 

trabalhadoras vinham construir suas casas nos loteamentos (muitas vezes clandestinos).  

“A periferia abriu espaços e uma nova camada menos favorecida foi 

se formando paralelamente, hoje conhecida como favelados, sem 

poderes como os demais e sem condições de defesa, permitindo 

espaço para a negligência dos homens, prova inconteste do estado 

subcultural e subdesenvolvido, daí a mistura de gente honesta e 

trabalhadora com delinquentes.”
283

  

A “linguagem de direitos” das SAB´s não incluía os favelados em suas lutas e os 

desdobramentos de tal atitude são interessantes. Por um lado representou discriminações 

e divisões internas entre as famílias trabalhadoras das periferias, por outro, muitos 

atores sociais perceberam a insuficiência desses movimentos em representar os 

territórios marginalizados e criaram outros, como veremos no último capítulo desta 

dissertação.  
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Apesar das tensões e limitações das ações e discursos das Sociedades Amigos de 

Bairros, elas se fortaleceram no momento em que “a panela de pressão estourou”
284

, 

multiplicaram-se e participaram ativamente do cenário político nacional. Em pelo 

menos três grandes encontros, os representantes de centenas de SAB´s de todo o estado 

de São Paulo buscaram superar seus próprios problemas para poder crescer. Em 1984, 

indicaram que a “política comunitária” era a expressão chave para a “participação, 

dinamização e integração” das entidades junto a suas comunidades. Com o PMDB à 

frente das Administrações Regionais da cidade de São Paulo, as entidades se 

fortaleceram e representaram a comunidade, ainda que esta mesma comunidade se 

envolveu com as SAB´s de maneira muito pontual. 

O fato é que após o momento da redemocratização as pautas urbanas 

continuaram sobressaindo nas periferias, e as relações entre SAB´s e Estado entrou 

numa nova fase, menos vigiada, com uma tessitura de rede mais ampla, que garantiu 

uma série de melhorias urbanas, especialmente no setor do transporte rodoviário. Nesse 

tema, as SAB´s formaram a linha de frente das lutas, reivindicando junto aos poderes 

públicos para que os trabalhadores das periferias tivessem mais acessos à cidade, como 

mostram centenas de ofícios e ações que tiveram participação direta ou indireta dos 

atores sociais ligados às associações de moradores. Foram responsáveis também pelas 

lutas por postos de saúdes, creches e escolas, pavimentação das ruas, iluminação 

pública, praças, saneamento básico, entre muitas outras. Na percepção de muitos atores 

sociais as associações foram fundamentais para a conquista de bens de consumo 

coletivos e pela melhora das condições de vida no Jaraguá. 

Os processos formativos da classe trabalhadora em São Paulo estão relacionados 

a uma urbanização de padrão periférico,
285

 em que as pautas urbanas são tão ou mais 

expressivas do que as lutas no chão de fábrica. Importante notar como as Sociedades 

Amigos de Bairros, apesar de uma série de limitações foram capazes de capitalizar as 

demandas dos moradores das periferias em diferentes contextos, inclusive durante a 

ditadura militar. As experiências vividas numa metrópole tão desigual como São Paulo 

resultaram numa classe trabalhadora heterogênea, com diversas tensões entre si, mas os 

distintos grupos de trabalhadores buscaram cada um a seu modo, legitimar suas lutas a 

partir da afirmação de serem trabalhadores que merecem uma vida digna na cidade.  
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CAPÍTULO 3 

Redes, patronagem e espera: estratégias dos militantes do 

Movimento Sem Terra do Jaraguá (1986-1989). 

A questão da moradia tornava-se dia a dia mais dramática na cidade de São 

Paulo.  O preço do metro quadrado de terreno, na capital, entre 1959 e 1990, aumentou 

em mais de 150%.
286

 Kowarick defende que essa é a principal razão do aumento de 

moradores em favelas e cortiços ocorridos a partir do final dos anos 1970.
287

 Foi nesse 

momento que foram construídas as primeiras favelas do distrito do Jaraguá: Chica Luíza 

e Jardim Ipanema nas margens da recém inaugurada Rodovia dos Bandeirantes, Favela 

do Band e Xurupita nos arredores da Estação Ferroviária do Jaraguá. Cada uma tem sua 

singularidade e sua própria história, mas a formação de cada uma delas está ligada ao 

contexto de falta de moradia da metrópole paulista e de crescimento do distrito 

jaraguaense. 

Além das favelas, os moradores dos conjuntos habitacionais
288

 e dos loteamentos 

clandestinos também enfrentavam problemas relacionados à infraestrutura urbana. Esses 

últimos tinham nas Sociedades Amigos de Bairros os seus principais centros de 

discussões e reivindicações, como vimos no capítulo anterior. Mas, nesses espaços, o 

tema da moradia recebia atenção secundária e os moradores das favelas frequentavam 

pouco ou nada as reuniões e debates. Havia certas tensões: os favelados eram acusados 

de se beneficiarem por não pagarem impostos e sentiam-se discriminados. Antes de 

reclamarem pela chegada de bens de consumo coletivos, eles tinham primeiro que lutar 

para serem reconhecidos como cidadãos. E é nesse impasse que as ilegalidades e 

improvisações se disseminaram nas favelas. 

Brodwyn Fischer analisou o caso do Rio de Janeiro na Era Vargas, período de 

grandes mudanças urbanísticas, como o Código de Obras de 1937, que dividiu a cidade 

sem considerar a população habitante, sobretudo os mais pobres. Dessa forma, a zona 

norte foi planejada para receber indústrias e bairros residenciais, a região central 

                                                             
286

 Dados extraídos em KOWARICK, Lúcio. Escritos urbanos. São Paulo, Editora 34, 2009 e Viver em 

risco. São Paulo, Editora 34, 2009. p. 20. 
287

 KOWARICK, Lúcio. Idem p. 28. 
288

 Na década de 1980, os dois grandes conjuntos habitacionais do Jaraguá eram o BNH do Jardim 

Panamericano, construído em 1981 e a Cohab Taipas, de 1983. Nos anos 1990 e 2000 foram erguidas 

dezenas de “predinhos” e “casinhas de mutirão” em toda a periferia noroeste, sobretudo no Jaraguá, dos 

quais 90% tiveram participação da Associação dos Trabalhadores Sem Terra da Zona Oeste e Noroeste.  



132 
 

privilegiaria o comércio e a zona sul privilegiaria os moradores mais abastados 

socialmente e o turismo das praias cariocas. Fischer demonstra que os cidadãos pobres 

estavam excluídos dos territórios dos direitos, pois não possuíam documentos de suas 

casas. Sem a legalidade, os residentes não podiam requerer acesso aos serviços 

públicos, que eram base da cidadania urbana no Rio de Janeiro. As consequências foram 

insegurança, expulsão das casas e terras, rupturas na família e comunidade e a formação 

de dezenas de favelas nos morros. Essa população foi vista como “meio nômade” pelos 

urbanistas da época, e tiveram que reivindicar direitos considerando e utilizando as 

ilegalidades presentes no espaço. Nesse sentido, é possível identificar uma herança no 

Brasil, que diz respeito a diferenças entre as leis e a realidade prática.
289

  

Apesar dos distanciamentos, havia aproximações em relação às experiências 

vividas nos espaços urbanos, como nos transportes públicos
290

, além de sentirem a piora 

da condição de vida. O desemprego atingia 15% da população paulistana no final de 

1983, totalizando 1 milhão de pessoas, e 20% alocados em empregos informais. 

Guardadas as proporções, tanto os moradores dos loteamentos e conjuntos habitacionais 

quanto os favelados experimentavam a conquista da casa própria. Porém havia um 

enorme contingente de moradores de aluguel, que transitavam entre incertezas e 

expectativas. Em 1979, o município de São Paulo tinha 38,2% de domicílios alugados, 

em 1991 esse número decresceu para 28,8%, mas temos que considerar o aumento do 

número de favelas na cidade.
291

 Nesse contexto, temos um quadro onde as famílias com 

casa própria lutavam por melhorias urbanas, os favelados buscavam reconhecimento 

como cidadãos, e milhares de outras famílias desejavam conquistar a casa própria. 

Pouco a pouco a demanda específica da moradia passa a sobressair no Jaraguá, e as 

lutas sociais refletiram tais especificidades. 

A partir da segunda metade dos anos 1980, surgiram movimentações em torno 

da questão da moradia. Simultaneamente moradores como Donizete Fernandes de 

Oliveira participavam de reuniões pela regularização dos lotes da Incorporadora 
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D´Abril, organizado por moradores e líderes locais, e outros seguindo Maria Aparecida 

Pontes, a Dona Cida, procuravam uma solução tanto para os desabrigados dos 

desabamentos na Favela da Chica Luíza quanto para aqueles que corriam riscos de 

serem despejados de suas casas de aluguel devido à difícil condição financeira. No ano 

de 1986, o primeiro grupo se juntou ao “Movimento Sem Terra do Jaraguá”, de Dona 

Cida, e um ano depois formaram a Associação dos Trabalhadores Sem Terra da Zona 

Oeste e Noroeste. A rede social que teceram envolveu favelados, moradores de alugueis 

em loteamentos e nos conjuntos habitacionais, mediadores políticos, setores da igreja 

católica e estudantes. Em poucos anos, esse movimento ramificou-se na região e se 

juntou a outros movimentos de moradia da cidade de São Paulo. Destaque para o fato de 

que esse processo ocorreu com pouco ou nenhum laço com as Sociedades Amigos de 

Bairros, evidenciando um quadro de descontentamento com a atuação das SABs.  

O que estamos observando neste capítulo é o surgimento do Movimento de 

Moradia do Jaraguá nos anos 1980, especialmente as estratégias que os pobres adotaram 

para solucionarem seus problemas de falta de moradia, que foram o estabelecimento de 

vínculos objetivos e subjetivos com mediadores políticos e setores da Igreja Católica, e 

o aprendizado cotidiano de lidar com a espera de obter a casa própria, processo que 

envolveu expectativa, frustração, subordinação as burocracias e barganhas do Estado e 

das classes dominantes, mas que se constituiu como a fundamental obediência por falta 

de alternativas. Defendemos que essas bases construídas em fins dos anos 1980 foram 

decisivas para o crescimento expressivo desse movimento nas décadas seguintes, que 

não é nosso foco de análise aqui, mas para quem mora e visita, sabe que o espaço 

periférico do Jaraguá se transformou num dos locais onde a intervenção dos 

movimentos de moradia se fez mais ativa. 

 

Início do movimento, arregimentação e ligações com a Igreja Católica 

No ano de 1985, o jovem casal Donizete Fernandes de Oliveira e Lídia Cândido 

estavam felizes com a gravidez e com a aquisição de um terreno na Cidade D´Abril 2ª 

Gleba. Deixariam de pagar o aluguel mensal da pequena casa no Parque Nações Unidas, 

próximo à Voith e iniciariam a construção da casa própria. Porém, num dos dias de 

construção, Donizete viu um pequeno cartaz no poste: “Venha participar de um 
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movimento para regularizar seu bairro.” Donizete relata que esse “chamado” desesperou 

o casal: “Puta merda, acabei de comprar um terreno, vou perder essa ‘bexiga’ aqui.” Sua 

esposa Lídia falou: “Vai na reunião”. Donizete foi, e lá estavam alguns advogados e 

moradores discutindo as irregularidades nos loteamentos da Incorporadora D´Abril, que 

abriu bairros sem seguir as normas urbanísticas da prefeitura, não asfaltaram as ruas, 

não instalaram sistema de água e esgotos, venderam terrenos em áreas de risco, e 

despertaram entre os moradores o temor de perder seus lotes e casas. O líder Henrique 

Pacheco já era conhecido na região por apoiar ocupações de terrenos para a construção 

de barracos e formação de favelas, ele era o mais enérgico e mobilizava todos os 

participantes. Donizete, a partir dali, iniciou sua militância em movimentos de moradia.  

Em 1986, também no Jaraguá, especificamente no Jardim Cidade D´Abril 1ª 

Gleba Dona Cida e seu marido Adalberto Costa Pontes estavam passando dificuldades 

financeiras. As pequenas economias não eram suficientes para pagar aluguel, compras e 

contas da casa. Cida afirma que o valor do seu aluguel aumentava a cada dia, 

desrespeitando a lei de congelamento dos preços promulgada pelo presidente José 

Sarney, no chamado “Plano Cruzado”. 292 O relato de Dona Cida parece conter exageros, 

mas é importante para a questão que analisamos aqui:  

“Num dia, levantei cedo naquele desespero que parece que ia acabar o 

mundo, tirei meu marido da cama e falei: ‘quer saber? Vamos 

procurar um terreno da prefeitura, que eu vou construir um barraco e 

vamos sair dessa porcaria de aluguel. Mas aí parecia que estava tudo 

fechado pra mim, não achava nada, cheguei numa casa, chamei uma 

senhora e perguntei: - ‘Aqui é da prefeitura?’ – ‘É’  . – ‘Escuta, tem 

algum pedacinho pra eu construir um cômodo pra mim?’ – ‘Não tem 

não filha, aqui já está um por cima do outro.’ Mas ela indicou uma 

moça que poderia me ajudar: Dona Ivanete. Cheguei na casa dela, 

expliquei, mas ela falou: - Aqui não tem, ontem mesmo eu fui com 

minha amiga no Centro Comunitário pegar umas tábuas, porque o 

barraco dela caiu com a chuva, mas o pessoal [da SAB] quase bateu 

na gente.”
293
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O pessoal que “quase bateu” na Dona Ivanete Alves da Silva foi da Sociedade 

Amigos do Jaraguá, um pessoal que se opunha à construção de favelas no Jaraguá e na 

cidade de São Paulo. Argumentavam que as favelas traziam a criminalidade para o 

bairro e naquele caso seria melhor que os moradores desistissem daquele local pelo fato 

do relevo ser permeado de barrancos e penhascos. Num deles, onde foram construídos 

os barracos da favela Chica Luíza houve um desabamento de casas após chuvas e 

muitas pessoas ficaram desabrigadas.
294

 O relato sugere que havia uma tensão entre os 

favelados e os membros das Sociedades Amigos de Bairro.  

Dona Cida inicialmente pensou em enfrentar as pessoas que impediam a 

construção dos barracos, mas foi convencida por Ivanete a pensar numa outra estratégia. 

A decisão tomada foi convocarem reuniões para tratar do problema da moradia. E assim 

Dona Cida, Dona Ivanete e Dona Edna Lima Araújo sentaram e conversaram numa 

terça-feira de março de 1986, na Rua Belém de Maria, e pensaram em “ajuntar cinco ou 

seis pessoas para ver se conseguiriam uma casa em terreno da prefeitura ou em qualquer 

lugar, e eventualmente bater de frente com aquele pessoal.” As três mulheres decidiram 

convidar mais pessoas. Marcaram a próxima reunião dois dias depois no mesmo local, 8 

pessoas compareceram. Na semana seguinte, foi preciso alocar as pessoas na creche 

Catarina Kentenich. E depois a creche já não foi suficiente, Dona Cida entregou a chave 

para sua amiga Ana Maria Conceição e justificou: “Não dá pra continuar, a tendência é 

aumentar, eu quero que aumente e vou para a rua com o povo.”
295

 Decidiram ir para a 

Rua Turvânia, atrás da Igreja Nossa Senhora da Conceição, no centro do Jaraguá. 

Fizeram campanha convidando a população, em cartazes improvisados em papéis de 

pão, bateram de porta em porta, conversaram depois das missas, enfim convidaram a 

população de diversas maneiras e conseguiram adesão numerosa na semana seguinte. 

Segundo Aparecida Pontes era tanta gente que o povo praticamente fechava uma das 

vias de acesso entre os bairros do Jaraguá e Pirituba.  

Dona Cida foi até a igreja e pediu ao Padre Antonio Maria a concessão de um 

salão para que realizassem as reuniões do “povão que não tem moradia”. O padre cedeu 

o espaço e o movimento seguiu crescendo, passaram de um salão da igreja para outro 

maior. A Igreja Católica teve um processo fundamental em diversos movimentos sociais 

da periferia paulistana, e não foi diferente no caso do movimento de moradia do 
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Jaraguá. Contudo, as singularidades dos católicos desse local também foram essenciais 

para a consolidação do movimento. Nesse distrito os bispos eram pouco ligados a 

setores progressistas entre os católicos, a atuação religiosa e social dos grupos alemães 

Kentenich foi distinta das ações das CEB´s. Mantinham relações próximas com a Igreja 

Matriz Nossa Senhora da Conceição, e a partir da construção do Santuário Schoenstatt, 

eles criaram orfanato, escolas e abrigos e evitaram a formação das populares 

Comunidades Eclesiais de Base. A exceção na região foi a Paróquia na Brasilândia, 

onde Dom Angélico Sândalo Bernardino, ligado à Teologia da Libertação, criou uma 

CEB naquele local, articulou lutas junto aos movimentos sociais e buscou expandir sua 

influência sobre outras igrejas populares do distrito do Jaraguá, em detrimento do poder 

do Santuário Schoenstatt.  

Parece que estamos diante de um paradoxo, apesar do conservadorismo, foram 

os religiosos quem cederam o espaço para que o movimento pudesse crescer. É possível 

que tal crescimento tenha ocorrido por conta da influência do arcebispo Dom Paulo 

Evaristo Arns, conhecido defensor de causas populares e engajado na luta pela 

redemocratização. Arns conhecia bem a Igreja Nossa Senhora da Conceição e o padre 

Antonio Maria,
296

 e foram eles que deram o respaldo ao movimento quando membros 

do Santuário Schoenstatt questionaram e tentaram impedir as reuniões.
297

  

As reuniões na Igreja continuaram fortalecendo o movimento. Ainda no ano de 

1986, moradores de bairros e distritos vizinhos, como Perus, Brasilândia e Pirituba, e 

nomes expressivos de partidos políticos passaram a conhecer o movimento, momento 

em que novas decisões foram tomadas: 

“Quando juntou as duas salas, a [Luíza] Erundina apareceu nas 

reuniões.[...] Todo dia tendo reunião, eu olhava aquela senhora 

sentada, eu sou meio invocada e falei: ‘Mas quem é essa senhora 

bonita que vem todo dia aqui e fica caladinha?’ – Eu sou Luiza 

Erundina. Você é a líder? – ‘Sim.’ – ‘Você aceita alguns conselhos 

meus?’ – ‘Quando a senhora quiser, porque eu estou aprendendo.’ – 

‘Filha, seu movimento tá lindo, tá organizado, você dirige bem, mas 

você precisa arrumar advogado político, porque sem política o 

movimento não cresce, você não vai sair disso, tem que ter a política.’ 
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Aí eu virei para a minha amiga: ‘Você conhece advogado?’ – ‘Claro, 

o Henrique Pacheco’”.
298

 

   Novamente precisamos ressaltar que o relato parece conter exageros, mas 

continua relevante o seguinte aspecto: algo de novo estava ocorrendo entre os 

moradores mais vulneráveis do Jaraguá. Nesse sentido, dentre os vários elementos 

passíveis de análise, como a ligação com a Igreja Católica, destacamos dois aspectos 

que chamam à atenção. O primeiro é a capacidade de arregimentação de pessoas 

daquele movimento, em que a luta por moradia despertou centenas de famílias 

trabalhadoras que partilhavam o desespero de Dona Cida em sair do aluguel, ou de 

Donizete em regularizar seus lotes. O segundo ponto relevante é a relação desse 

movimento com os chamados interlocutores políticos, como Henrique Pacheco e Luíza 

Erundina, ambos militantes do Partido dos Trabalhadores.
299

  

 

Interlocutores políticos  

O advogado Henrique Pacheco prestava assessoria jurídica desde 1977 a 

movimentos de Favelas, Cortiços e Sem Terras em toda a cidade de São Paulo, e 

conhecia detalhadamente as demandas da periferia noroeste. Sabendo da grande 

quantidade de áreas verdes e desocupadas, Pacheco participou de uma série de 

ocupações no bairro do Jaraguá, que se tornariam as favelas que mencionamos no início 

desse capítulo. Também se tornou conhecido no movimento de regularização de 

loteamentos clandestinos, o qual Donizete passou a integrar em 1985. Juntos eles 

passaram a frequentar as reuniões do “Movimento Sem Terra do Jaraguá” e articularam 

o crescimento do movimento. Anos mais tarde, Pacheco conseguiu apoio expressivo dos 

militantes do movimento em sua candidatura a vereador nas eleições de 1988.  

No ano de 1987, por iniciativa de Henrique Pacheco, o Movimento Sem Terra 

do Jaraguá, foi rebatizado como Associação dos Trabalhadores Sem Terra da Zona 

Oeste e Noroeste e se integrou à União dos Movimentos de Moradia de São Paulo. Essa 
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entidade foi criada a partir da articulação do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 

Leste 1, Movimento de Defesa do Favelado, e Comunidades Eclesiais de Base da Zona 

Leste, de onde se originaram grande parte de suas lideranças. O antigo Movimento Sem 

Terra do Jaraguá e a Associação por Habitação com Dignidade, da zona norte, se 

juntaram a UMM e fortaleceram o alcance das lutas.  

Luíza Erundina e Henrique Pacheco aparecem na história do Movimento Sem 

Terra do Jaraguá como interlocutores políticos. Em 1987, as ações de cada um deles 

refletiam seus desejos eleitorais, Erundina disputava as internas do Partido dos 

Trabalhadores pela prefeitura de São Paulo, e Pacheco se candidataria a vereador. 

Portanto sabemos que os mediadores políticos viam no movimento a possibilidade de 

conquistar influência e votos. Entretanto, do ponto de vista dos militantes o que a 

procura por políticos representava? Objetivamente buscavam obter força para comprar 

terrenos e produzir moradia para aqueles que estavam lutando. Contudo, o processo 

também é perpassado por noções subjetivas.  

O contato dos militantes com interlocutores como Henrique Pacheco passou a 

ser cotidiano e pouco a pouco as experiências de luta formaram entre os membros do 

movimento um habitus clientelista, nos termos de Javier Auyero.
300

 Pacheco já tinha 

construído uma relação de confiança com muitos favelados da região, conhecia seus 

problemas relacionados à pobreza e discriminação. Dos participantes das reuniões 

muitos eram justamente os favelados da periferia noroeste que buscavam obter terrenos 

e construir casas maiores para suas famílias.
301

 Os militantes sem terra acabaram se 

envolvendo no dia a dia das favelas da região, e estiveram próximos em várias ações, 

desde a construção de barracos, até assessoria jurídica com os advogados, tanto os de 

carreira, como Pacheco, quanto os que iam aprendendo informalmente noções de 

direito. Donizete, por exemplo, conhecia todos os terrenos pertencentes à prefeitura e a 
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Rede Ferroviária Federal no Jaraguá, e foram nesses locais que eles ajudaram a 

aumentar o número de barracos.  

Pouco a pouco esses atores sociais perceberam em seus interlocutores a chance 

real de obterem conquistas. Dessa forma, os militantes da Associação dos Trabalhadores 

Sem Terra da Zona Oeste e Noroeste se engajaram na campanha eleitoral de 1988, 

visando eleger Erundina e Pacheco. Suas ações foram cotidianas, batendo de casa em 

casa, distribuindo panfletos, passeando com carros de som, convidando a população 

para os comícios e votando. Dona Cida diz que aquela foi a campanha “mais linda e 

maior e mais tudo que já fez na vida”. Donizete afirma que a cada urna de 96 votos “80 

[votos] era nosso”. O resultado das eleições na Zona Eleitoral de Pirituba, a qual o 

distrito do Jaraguá estava subordinado, refletem a força desses atores sociais:  

Resultado das eleições para prefeito de SP - Zona Eleitoral Pirituba
302

  

Candidatos Partido Nº de votos Percentual  

Luíza Erundina PT 52.556 34.24 

Paulo Salim Maluf PDS 30.770 20.05 

João Leiva PMDB 21.779 14.19 

João Mellão Neto PL 6.233 4.06 

José Serra PSDB 6.036 3.93 

Marco Antonio Mastrobuono PTB 1.035 0.67 

 

Resultado das eleições para vereador de SP - Zona Eleitoral Pirituba
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Candidatos Partido Nº de votos Percentual  
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Henrique Pacheco PT 9.009 5.87 

Luiz Peixoto Soares PTB 4.127 2.69 

Eduardo Matarazzo Suplicy PT 3.917 2.55 

Lidia Correa da Silva PMDB 3.804 2.48 

Eliseu Gabriel  PMDB 3.581 2.33 

Juarez Soares PT 2.338 1.52 

 A zona eleitoral de Pirituba em 1988 contabilizava 162.607 inscritos, dos quais 

153.482 pessoas compareceram no 1º turno. A vitória do Partido dos Trabalhadores na 

região refletiu o crescimento dessa nova força política que estreitou relações com 

sindicatos e movimentos sociais. Henrique Pacheco obteve pouco mais de 14 mil votos, 

ou seja, foi na região de Pirituba e Jaraguá, com 9.009 votos, que conquistou apoio. 

Além da periferia noroeste, Pacheco só perfilou entre os dez candidatos mais votados 

nas zonas eleitorais de Nossa Senhora do Ó, com 1840 votos, e Tucuruvi, com 725 

votos. 

 Erundina e principalmente Pacheco continuaram atuando “pelo Jaraguá e os 

movimentos” após suas eleições. Henrique Pacheco tornou-se vice-líder da bancada do 

PT na Câmara Municipal e em certa medida tornou-se o porta-voz da União dos 

Movimentos de Moradia em São Paulo, levantando questões em torno do assunto 

habitação. Num discurso na Câmara, realizada no dia 12 de fevereiro de 1989, Pacheco 

expõe alguns dados sobre a questão da moradia e a discussão desse tema na Constituinte 

de 1988: 

Durante os debates da Constituinte, a nova Constituição, como fruto 

desses debates, não veio contemplar - por força dos organismos de 

direita das forças retrógradas que se representam através da U.D.R. - 

política de Reforma Agrária, que pudesse, de alguma maneira, 

minimizar o grave problema habitacional. Ainda em São Paulo, 

verifica-se de forma clara a existência de enormes vazios de terras, 

sem nenhuma utilização, como ocorre na região de Pirituba, de Perus 

e do Jaraguá, como ocorre também na região Leste e na região Norte. 

Em todos esses locais existem empresas, como a Cia City, que são 

detentoras de milhares e milhares de metros quadrados e que mantem 

estas terras vazias para fins especulativos [...] A questão da habitação 

não pode ser vista de um ângulo isolado ou único, do ponto de vista de 
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que hoje as ocupações constituem um grave problema na cidade de 

São Paulo. Se não buscarmos suas causas, suas origens, vamos ficar 

perseguindo o efeito e vamos desconhecer as razões pelas quais 

efetivamente acontecem. Ante às ocupações que vem acontecendo, é 

bom deixar claro alguns pontos que nem sempre são tratados com 

suficiente lucidez. A questão habitacional hoje trabalha com um 

déficit de mais de um milhão de unidades em São Paulo e de oito a 

dez milhões em todo o País, tendo tal situação origem em três grandes 

questões nacionais: a renda do trabalhador, o salário; a questão dá 

terra; e a política habitacional. [...] A baixa renda impossibilita o 

trabalhador de, mediante o fruto do seu trabalho, ter acesso aos bens 

necessários a seu sustento e dos seus, entre os quais se situa o direito à 

moradia digna.
304

 

Pacheco sugere que as dificuldades econômicas, a concentração de terras e a 

ausência da questão habitacional no debate público provocam os déficits em moradias. 

Sua fala confronta aqueles que apontavam as favelas como os maiores problemas em 

São Paulo nesse tema. Nas favelas, vivia uma população, em média, mais pobre do que 

os habitantes das casas precárias de periferias e o número aumentou sensivelmente com 

o passar dos anos, subindo de 1,1% da população da Cidade no início da década de 70, 

para 8,9% em 1987, ou seja, 812 mil pessoas que viviam em cerca de 80 mil barracos, 

cuja renda familiar na metade dos casos atingia até três salários mínimos mensais.
305

 

No processo de consolidação da Associação dos Trabalhadores Sem Terra da 

Zona Oeste e Noroeste, a relação com mediadores políticos foi amplamente utilizada 

pelos próprios militantes, que confiaram em nomes que já haviam construído uma 

trajetória em movimentos sociais. A entrada da Associação na União dos Movimentos 

de Moradia e o engajamento na campanha eleitoral de 1988 foram momentos 

marcantes, mas o contato entre militantes e mediadores foi cotidiano, permeado pela 

esperança de conquistar moradias.  

 

 A espera como estratégia dos militantes 

Outro fator essencial na trajetória da Associação dos Trabalhadores Sem Terra 

da Zona Oeste e Noroeste, sobretudo nos primeiros anos, foi o que Auyero chama de 
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tempo de espera dos pobres.
306

 O autor argentino argumenta que a dominação funciona 

como rendição ao poder dos outros, como um mediador político, ou uma autoridade 

estatal. E essa dominação é experimentada pelos pobres como um tempo de espera: 

“esperar com esperança, seguida de frustração, que outros tomem as decisões e, 

efetivamente, render-se à autoridade dos outros”.
307

 

A explicação parece se aplicar aos militantes sem-terra do Jaraguá. Até 1989 os 

militantes pagaram mensalidades e frequentaram as reuniões sem que nenhuma moradia 

tivesse sido diretamente conquistada. No início de 1988, muitos participantes – 

possivelmente frustrados – iniciaram um processo de ramificações no movimento, de 

forma que a Associação dos Trabalhadores Sem Terra da Zona Oeste e Noroeste criou 

seções: Jaraguá, Parada de Taipas, Pirituba e Perus. A partir daquele momento cada 

seção ficou responsável por coordenar as reuniões semanais, facilitando a mobilidade de 

muitos militantes que antes tinham que se deslocar até a Igreja Nossa Senhora da 

Conceição no Jaraguá, e se reportarem ao Setor Administrativo do Movimento Sem 

Terra, no distrito da Lapa, local que sempre funcionou como um sub-centro da periferia 

noroeste, seja para utilização de serviços públicos como hospitais e escolas, ou para fins 

comerciais. 

 A experiência da espera entre os militantes se desdobrou nas ramificações. A 

seção do Jaraguá seguiu crescendo, apesar das saídas. Em 1989, a líder Aparecida 

Pontes tentava acalmar aquelas famílias que se mostravam mais ansiosas ou frustradas, 

mas ela própria necessitava de resultados:  

“Um dia cheguei no Henrique Pacheco e falei: ‘Estou ficando com 

medo. Três anos que nós estamos aqui, estou carregando 5000 pessoas 

nas minhas costas e até hoje não saiu nada, eu não sei para onde eu 

vou levar esse povo. – ‘Não se preocupa, porque semana que vem nós 

vamos resolver isso aqui, e aí ele fez uma comissão na ADM da Lapa 

e então compraram o terreno lá do Rincão. [...] Aí o Donizete chegou 

pra mim e falou: ‘Dona Cida, o Henrique comprou uma terra muito 

grande no Rincão, mas como que a gente passa isso para o povo? Eles 

vão aceitar?’ – ‘Já está aceito.’ [...] Eu passo a notícia para o povo, 

peguei o microfone... A gente sentia o povo suspirar, o povo estava 

tão atento que parecia que estava tudo morto de pé. Então perguntei: 
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‘Vocês lembram que eu falei pra guardar aquela merrequinha, quem 

guardou? Pois é, hoje eu vou ter que tirar 70 de vocês e vocês vão me 

entender, porque o Henrique mais a comissão compraram uma terra 

no Jardim Rincão e vai sair um pouquinho de gente de cada 

movimento que já existe, e aqui do meu que é o maior vai sair 70, mas 

virão mais, não se desesperem, é a primeira terra saindo.’ O povo 

chorava, o povo jogava as carteirinhas pra cima, outros de nervoso 

rasgou as carteirinhas, chorava, no outro dia você via o padre Antônio 

Maria catando os pedacinhos das carteirinhas e colando”.
308

 

 A primeira conquista foi muito celebrada, mas a limitação no número de famílias 

contempladas significou, para muitas outras, esperar mais. A demora não era apenas 

sofrida, mas também interpretada, e forjou a subjetividade de muitos membros. Muitos 

atores sociais sentiram-se impotentes, submissos, ou numa perspectiva positiva, 

aumentaram a expectativa, acreditaram no movimento, afinal, era uma primeira prova 

de que a luta gerava resultados objetivos. 

Mapa do Jaraguá – Movimentação das seções da Associação dos Trabalhadores Sem 

Terra da Zona Oeste e Noroeste. 
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Fonte: Google Maps (Mapa editado) 

Os líderes e os mediadores políticos acreditavam ter construído uma relação com 

os militantes sem-terra que lhes garantiam crédito para postergar a aquisição de terrenos 

e a construção de moradias. O discurso construído ressaltava a vitória contra condições 

sociais adversas, contra a burocracia e lentidão do Estado em solucionar o problema da 

moradia. Daí o engajamento na campanha eleitoral, isto é, eleger Erundina e Pacheco 

era a esperança de exercer influência no Estado, e os mediadores souberam aproveitar a 
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temporalidade do surgimento e crescimento do movimento, até a compra dos primeiros 

terrenos após as eleições de 1988.
309

 

Os critérios estabelecidos para selecionar as 70 famílias da seção do Jaraguá 

foram tempo de militância e assiduidade nas reuniões, em seguida foi preciso fazer um 

sorteio entre 128 famílias, das quais quem ficasse de fora estaria na próxima lista de 

contemplados.
310

 Dona Aparecida foi uma das contempladas com a compra dos terrenos 

no Jardim Rincão. Ela afirma que o “Movimento Sem Terra do Jaraguá” passou por 

mudanças na virada dos anos 1980 para a década de 1990, como o deslocamento das 

reuniões da Igreja para a área dos mutirões, e na dissidência de um militante, Marcos 

Zerbini, que fundou outra entidade de luta por moradia, a Associação dos Trabalhadores 

Sem Terra de São Paulo (ATSTSP).
311

 

 Os principais líderes da Associação dos Trabalhadores Sem Terra da Zona Oeste 

e Noroeste souberam utilizar a temporalidade para forjarem uma identidade de 

trabalhadores rivalizando com os membros das Sociedades Amigos de Bairros. Em seus 

discursos reiteraram a luta pelo direito à moradia e o reconhecimento de suas lutas por 

parte do Estado e da sociedade, na medida em que esperavam pacientemente às 

exigências do Estado em desapropriar áreas para a produção de habitação. E fortaleciam 

a ideia da luta chamando os membros das SAB´s de impacientes e imediatistas.
312

  

 

Luta por terras e formação de classe 
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Os militantes sem-terra, também chamados de militantes do movimento de 

moradia do Jaraguá, inserem-se no processo de formação multifacetada da classe 

trabalhadora a qual estamos aludindo ao longo desta dissertação. As principais 

características desse grupo de trabalhadores são a ênfase de uma pauta específica de 

lutas sociais, as estratégias adotadas, que envolveram a criação de redes sociais e 

identidades distintas daquelas criadas pelos agentes das Sociedades Amigos de Bairros, 

além das relações estabelecidas com mediadores políticos e o Estado, e a força das 

mulheres nesse movimento. 

Além de setores da igreja católica, e União dos Movimentos de Moradia, a rede 

também foi tecida com estudantes universitários, sobretudo da Universidade de São 

Paulo e Pontifícia Universidade Católica. Diversos sociólogos, urbanistas e advogados 

frequentavam as reuniões e em contrapartida trocavam conhecimentos e convidavam os 

trabalhadores das periferias para aulas, palestras e seminários. Especialistas como Nabil 

Bonduki, Ermínia Maricato e Raquel Rolnik compareciam a reuniões, visitaram o 

Jaraguá e ofereceram suporte técnico e intelectual.
313

  

No Jaraguá de fins dos anos 1980, os “sem-terra” passaram a ser conhecidos 

como grupo que atuava ao lado dos favelados para conseguir moradia. Muitos 

associavam esse grupo às ocupações de terras, mas na prática eles concentraram suas 

lutas no mapeamento de terrenos e na designação de mediadores políticos que pudessem 

ajudá-los no processo de conquista de moradias. Os mapeamentos realizados nos 

primeiros anos eram compartilhados nas reuniões e o discurso de combate à 

concentração de terras na região passou a ser enfatizado. Segundo Donizete, “a 

Companhia City se ferrou com o Movimento Sem Terra do Jaraguá”, pois vários dos 

terrenos mantidos pela companhia foram alvo das intervenções do movimento. Grandes 

áreas rurais, como Jardim Rincão, Jardim Donaria e Parque Taipas foram locais onde o 

movimento construiu loteamentos e residências por meio de mutirões no início dos anos 

1990.  
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A expressão “sem-terra” é bastante conhecida na periferia noroeste e sempre 

associada a organizações onde as famílias pobres podem ter acesso a moradias, desde 

que participem das reuniões que atualmente ocorrem de quinze em quinze dias. No 

entanto, foi um grupo específico, o MST (Movimento dos trabalhadores Rurais Sem 

Terra) que consagrou essa categoria social como “uma forma social de reconhecimento 

público ao ocupar fazendas consideradas improdutivas, prédios e espaços públicos em 

quase todo o país.”
314

 Marcelo Rosas afirma que a expressão “sem-terra” surgiu durante 

o mandato do governador Leonel Brizola no Rio Grande do Sul entre 1959 e 1963, e 

desde aquele período diversos movimentos e organizações se apropriam e modificam o 

conceito “em regiões e situações sociais bastante distintas, mas que tinham um sentido 

semelhante: orientar políticas de governo para pequenos agricultores.”
315

  

Marcelo Rosa não estende a análise a movimentos sociais urbanos que utilizam a 

categoria “sem-terra”. Embora ainda de maneira incipiente, investigamos um 

movimento sem terra na metrópole, que reivindicou junto ao Estado a solução para o 

déficit de moradias. Contudo, a principal formulação de Rosas para essa dissertação está 

em sua hipótese de que, no caso brasileiro, os “sem-terra” não existem como categoria 

autônoma em relação ao Estado. 

As primeiras invasões de terras ocorreram no estado do Rio Grande do Sul na 

década de 1960, com indicativos de que agentes do Estado participaram diretamente das 

ações. Rosa, no entanto, refuta interpretações que apontam para o envolvimento de 

líderes populistas, e defende que houve naquele período um enredamento de fatores, 

como mobilizações de um movimento social, sensibilidade de certos funcionários do 

governo para o tema das precárias condições de vida nas áreas rurais, condições 

estruturais nas alianças internas do governo Brizola e, principalmente ações não 

previstas, como do prefeito da cidade de Nonoai, que mobilizou cerca de cem famílias e 

acamparam numa fazenda na cidade de Encruzilhada do Sul em janeiro de 1962. A 

conjunção desses fatores “deu vida social a uma categoria amorfa que estava nos planos 

do governo e que não foi apenas uma invenção de um líder político.”
316

 Duas décadas 

depois, a questão dos sem-terra já havia sido incorporada à agenda do governo, Rosa 

ressalta que sentir-se “sem terra” era sentir-se apto a reclamar benefícios estatais, 
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principalmente a redistribuição de terras para a agricultura. A partir dali, já sob 

organização do MST, as ocupações – e não mais invasões – ficariam marcadas por uma 

luta do movimento para que o Estado passasse a usar seus recursos na compra de terras 

privadas, ou na pressão para que os governos cedessem créditos para a construção de 

moradias, financiamento de lavouras dos assentados e assistência técnica. 

O que estamos tentando argumentar é que a situação de sem-terra tem sido uma 

das formas de reivindicar recursos estatais. E no caso da Associação dos Trabalhadores 

Sem Terra da Zona Oeste e Noroeste, implicou na necessidade do Estado reconhecer o 

déficit de moradias e oferecer soluções para os problemas daqueles que não 

conseguiram casas próprias por algum motivo. A categoria “sem terra” se 

institucionalizou como uma forma de negociação com os governos e não como 

identidade. A identidade no Jaraguá continuou a ser forjada na noção de trabalhadores 

com direito à cidade, mais especificamente, com direito à moradia na cidade. Nesse 

sentido, o Partido dos Trabalhadores soube atender à demanda específica que surgia nos 

bairros, na medida em que forneceu suporte ao crescimento do movimento com apoio 

jurídico, burocrático e contingencial a questões espinhosas como a permanência de 

moradores favelados em áreas ocupadas, isso garantiu uma relação duradoura, com 

elementos subjetivos entre militantes e o PT.  

As pautas específicas evidenciavam a capacidade de arregimentação de pessoas 

nas periferias, pois ofereciam soluções para os problemas que milhares de pessoas 

compartilhavam diariamente. Outro exemplo que podemos apontar no distrito do 

Jaraguá é a luta das mulheres. Em 1986, foi fundada na Cohab Taipas a Associação 

Feminina Comunitária Brigadeiro Eduardo Gomes, que registrava em seu estatuto:  

“A Associação Feminina Comunitária Conjunto Habitacional 

Brigadeiro Eduardo Gomes, constituída em 01 de junho de 1986, é 

uma entidade civil, sem fins lucrativos [...] tem por finalidade: a) 

Possibilitar o aproveitamento e dinamização dos recursos da 

comunidade, trabalhando de forma integrada de acordo com as 

necessidades da entidade e da comunidade; b) Organizar e 

desenvolver atividades sociais, educacionais e implantar cursos semi-

profissionalizantes às mulheres do referido Conjunto Habitacional”.
317

 

A entidade, que funciona até os dias atuais, buscava capacitar as mulheres para o 

mercado de trabalho, através de parcerias com instituições como Senai e empresas como 
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a Voith, que ofereciam para as mulheres da Cohab  Taipas cursos profissionalizantes de 

datilografia, auxiliar de enfermagem, assistente administrativa, confeiteira, entre outros. 

A entidade permaneceu até os primeiros anos da década de 1990 com atendimento de 

aproximadamente 20 mulheres por cada curso. No total, foram capacitadas 418 

mulheres em mais de trinta cursos profissionalizantes.
318

 A partir de 1995, a Associação 

concentrou suas atividades exclusivamente no atendimento de crianças.
319

 

As redes criadas e as estratégias desempenhadas constituíram as bases que 

procuramos destacar para o crescimento de um movimento que se fortaleceria a partir 

dos anos 1990. Refletir sobre tais bases é para nós o ponto de partida para novos 

estudos, tendo o Jaraguá como arena propulsora do surgimento e redefinição da classe 

trabalhadora. A partir dos anos 1990 os movimentos de moradia desenvolveram outras 

formas de pressão nas autoridades para garantir a chegada de conjuntos habitacionais 

em locais como Jardim Panamericano, Parque Nações Unidas e Jardim Ipanema, que 

tiveram extensas áreas desapropriadas para a construção de inúmeros conjuntos 

habitacionais. Vários bairros surgiram, como City Jaraguá, CDHU Voith e Arábia. Os 

militantes que hoje se reúnem toda terça-feira no bairro da Barra Funda afirmam que o 

Jaraguá foi o local de maior atuação da Associação dos Trabalhadores Sem Terra da 

Zona Oeste e Noroeste. A região marcada pela presença de matas e bosques atrai 

condomínios destinados à classe média, exceto nas áreas do movimento, onde o “povão 

dos movimentos” deixou os bairros com aspecto de quebrada.
320
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Considerações finais 

Os estudos contidos nessa dissertação procuraram abranger temas relativos à 

periferia paulistana: associativismo, protestos violentos, luta por moradia, formação de 

identidades, entre outros. O enfoque dado ao bairro do Jaraguá nos permitiu analisar 

singularidades, tais como a centralidade da linha ferroviária, a atração de uma área 

predominantemente rural em indústrias, companhias loteadoras e movimentos sociais e 

as tensões entre forças políticas num momento de redemocratização do país. Nossas 

conclusões apontam as principais descobertas da pesquisa e suas possíveis contribuições 

aos estudos históricos, além de indicar os próximos passos num futuro projeto de 

doutorado. 

Nossa pesquisa sofreu significativas mudanças em relação ao projeto inicial. O 

recorte temporal foi limitado à década de 1980 para que nos concentrássemos no 

contexto de redemocratização visto da perspectiva dos trabalhadores das periferias. 

Esses atores sociais manifestaram o seu desejo em participar da política nacional e 

afirmarem seus valores como trabalhadores, numa metrópole que tem a desigualdade 

como característica marcante em seu processo de crescimento. Nesse sentido, levaram 

suas demandas para o debate público através de revoltas contra os transportes públicos, 

denúncias das condições vividas e das precariedades urbanas, déficit de moradias, entre 

outros. Em relação às mobilizações coletivas, as reações das autoridades e das classes 

dominantes passavam por medidas repressivas, pelo monitoramento e construção de 

discursos em que criminalizavam os manifestantes e por extensão as periferias. Em 

outras situações o Estado buscou negociar e cooptar, mas os trabalhadores, cientes da 

desigualdade de forças, também souberam usar os mediadores políticos para atingirem 

seus objetivos.  

Os estudos sobre as associações de moradores, como as Sociedades Amigos de 

Bairros raramente as classificaram como movimentos sociais, por considerarem essas 

entidades vinculadas demasiadamente com políticos populistas. Mesmo os abrangentes 

estudiosos dos anos 1980 desqualificaram as lutas por melhorias urbanas dos anos 1950 

e 1960, e negligenciaram a existência e as redefinições no interior das SAB´s após o fim 

do regime militar. Em busca de ressaltarem as novidades de movimentos como os 

grevistas do ABC ou os favelados da Zona Leste, as investigações acadêmicas 

enquadraram as relações entre organizações populares e interlocutores políticos pelo 
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prisma do clientelismo, no qual os políticos concedem favores e benefícios, e do outro 

lado, uma massa que recebia sem questionar, fornecia votos e se acomodava. Entretanto, 

novos estudos aos quais nos inspiramos vem demonstrando um conjunto de ações 

racionais, baseadas em mapeamentos consistentes dos problemas dos territórios feitos 

pelos próprios moradores dos bairros. Esses esforços, somado ao empenho das forças 

políticas do PMDB foram os principais fatores que proporcionaram a multiplicação 

desses movimentos no Jaraguá no contexto de reabertura política, que teve participação 

das entidades. As SAB´s tornaram-se importantes centros de sociabilidade, 

reivindicação e representação e conquistaram uma série de bens de consumo coletivo, 

como escolas, creches, postos de saúde, entre outros. 

O desgaste das Sociedades Amigos de Bairros no Jaraguá ocorreu quando as 

demandas dos moradores dos loteamentos clandestinos não incluíram temas específicos, 

como a luta por moradia que se desenvolvia na medida em que as condições econômicas 

se agravaram. No momento em que o distrito cresceu expressivamente e registrou a 

chegada de milhares de famílias pobres, os membros de SAB´s se posicionaram contra a 

formação de favelas, e isso se refletiu em tensões e num vácuo de representação que foi 

preenchido anos mais tarde por trabalhadores que se apropriaram da categoria de “sem-

terra”, e buscaram atender aqueles moradores que já não se sentiam representados pelas 

SAB´s, como os favelados, ou aqueles que pagavam aluguéis mensais, entre outros. 

Esses movimentos também estabeleceram relações com mediadores políticos, porém 

vinculados a outras forças políticas que tentavam se afirmar, como o Partido dos 

Trabalhadores, fundado em 1980.  

A ênfase nos aspectos que representavam novidade na cena política trazida pelos 

movimentos sociais norteou boa parte da pesquisa e ainda se faz presente, como por 

exemplo, na análise de revoltas urbanas que funcionaram como denúncia da realidade e 

efeito demonstração da potencialidade entre os próprios sujeitos das periferias, que se 

percebiam desrespeitados. No entanto, a busca por novidades produziu em nossa análise 

um olhar “nostálgico” sobre os anos 1980 e uma perspectiva pessimista em relação aos 

anos 1990. A crítica formulada na qualificação de mestrado foi fundamental para que 

pesquisássemos as lógicas políticas desempenhadas pelos movimentos que 

permaneceram atuando na década de 1990, sobretudo a Associação dos Trabalhadores 

Sem Terra da Zona Oeste e Noroeste. Foi nesse período que essa associação atuou mais 

firmemente no distrito e na cidade, o que contraria certa visão pessimista da qual 
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estávamos imersos, que via o fim dos movimentos sociais. A partir daí decidimos 

limitar a análise aos primeiros anos desse movimento, momento em que construíram 

suas bases e adiar para o doutorado a pesquisa a respeito das lutas e linguagens desse 

movimento a partir dos anos 1990.   

O distrito do Jaraguá dos anos 1980 foi arena e propulsor de uma série de 

movimentações e articulações. E tentamos mostrar a relevância do espaço urbano e das 

noções de comunidade nos contínuos processos formativos da classe trabalhadora. Essas 

discussões nos permitiram pensar nas divisões e tensões no interior da classe 

trabalhadora, e nas aproximações desses atores sociais que vivenciaram nas lutas sociais 

nas periferias como elementos centrais em suas vidas, tanto quanto seus empregos. A 

dimensão espacial foi analisada a partir da teoria das redes sociais, que nos possibilitou 

observar as conexões entre os agentes históricos, que teceram redes sociais densas e de 

amplo alcance que envolveu familiares, vizinhos, mediadores políticos, setores 

religiosos, clubes esportivos, entidades representativas e associações espalhadas pela 

capital paulista, entre outros. 

 Havia um desejo inicial de estudar as linguagens de classe entre os 

trabalhadores das periferias, mas optamos por aprofundar essas discussões num projeto 

de doutorado. A dissertação de mestrado sobre o Jaraguá se tornou o ponto de partida de 

mais estudos. Esperamos num futuro próximo, introduzir um pouco mais da “quebrada” 

nos estudos históricos, pois as expressões da periferia dizem muito sobre os dilemas 

cotidianos enfrentados por milhões de pessoas em São Paulo. Historicizar a quebrada 

para compreender os significados empregados por diversos setores sociais em relação a 

lugares distantes do centro, pouco equipados de serviços urbanos e associados a 

criminalidade crescente, mas também verificar as ressignificações que os sujeitos 

levaram adiante a partir dos anos 1990, momento em que se consolida movimentos 

sociais como o de moradia, enquanto outros, como as associações de moradores passam 

a serem desativadas na periferia noroeste. É um período de significativas mudanças na 

paisagem e no subjetivo da população, e tudo foi percebido, interpretado e denunciado 

pelo rap nacional, estilo musical que se tornou porta-voz das quebradas.  

A noção de “quebrada” está presente na vida do autor, em suas experiências de 

infância, adolescência e vida adulta, e na academia ela perpassou todos os momentos, 

desde a graduação até a aprovação no curso de mestrado, passando pela qualificação, 
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quando decidimos adiar essa investigação, mas foi também quando paramos de 

examinar e voltamos a respirar a atmosfera e percorrer os becos e vielas, onde tanta 

gente lutou e continua lutando para terem uma vida digna. Nosso intuito é, portanto, 

acadêmico e político, de demonstrar como um ambiente marcado por incertezas pode se 

tornar o espaço da articulação e do protagonismo.  
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